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Expediente: 
Associação Goiana de Municípios-AGM 

  
 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 
  
Presidente: José Délio Alves Júnior - Hidrolândia/ GO. 
Diretor Financeiro: Wander Saraiva de Carvalho - Abadia de Goiás/ GO  
  
DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e sustentável que 
atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das administrações 
municipais. 
Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br. 
Associação Goiana de Municípios – AGM 

Desde 24 de janeiro de 1958  
 
NÓS SOMOS GOIÁS! 
 

ESTADO DE GOIÁS 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
Assembleia Geral Extraordinária – AGE nº 002/2026 
  
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
AUTÁRQUICO BRASIL CENTRAL – CIABC/GO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Art. 32, inciso VII, e o Art. 47 do 
Estatuto Social, CONVOCA os Senhores Prefeitos dos Municípios 
consorciados, ou seus representantes legalmente habilitados, para a: 
  
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Data: 14/10/2026 

Horário: 09:00 

Local: Rua 94-A, nº 77, Sala 5. Setor Sul, Goiânia/GO, CEP: 74.083-070 

Formato: Presencial / Híbrido (a definir) 

  
PAUTA 
1. Apreciação e votação da proposta de alteração da Lei Orçamentária 
Anual 2026 - abertura de Crédito Especial para criação da Ação 2.002 
- Central de Compras Compartilhadas (Grupo III), no valor de R$ 
527.783,00; 
2. Autorização ao Presidente do Consórcio para abertura de créditos 
suplementares à Ação 2.002 mediante Portaria Presidencial, com base 
nos ingressos de recursos do Grupo III que excederem as dotações 
fixadas, nos termos do Art. 43, §1º, II da Lei Federal nº 4.320/1964; 
3. Deliberação sobre os novos Anexos I e II ao Protocolo de Intenções 
- Quadro de Pessoal Geral e Quadro de Pessoal da Central de 
Compras Compartilhadas, em suas versões revisadas de 2026; 
4. Aprovação de emenda ao Estatuto Social para inclusão da Seção III 
— Da Central de Compras Compartilhadas (Arts. 71-A a 71-C) e da 
Seção IV — Da Cessão de Servidores Municipais à Central de 
Compras Compartilhadas (Arts. 71-D a 71-G), no Capítulo II do 
Título V do Estatuto Social do CIABC/GO, com efeitos retroativos a 
1º de junho de 2026; 
5. Assuntos gerais. 
  
DO QUÓRUM E DA REPRESENTAÇÃO 
A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença 
de 50% (cinquenta por cento) dos Municípios consorciados, nos 
termos do Art. 29, §5º do Estatuto Social. Não atingido esse quórum 
na hora designada, a Assembleia instalar-se-á em segunda convocação 
30 (trinta) minutos após, com qualquer número de presentes, ficando 
os trabalhos restritos a informações e discussões até que o quórum 
mínimo para deliberação seja alcançado. 

A deliberação dar-se-á por maioria simples dos representantes 
presentes, desde que presentes no mínimo 1/3 (um terço) dos entes 
consorciados, conforme Art. 30 do Estatuto Social. Cada Município 
terá voto de peso 1 (um), público, nominal e aberto, nos termos do 
Art. 28. 
  
DOS DOCUMENTOS DISPONÍVEIS 
A documentação completa relativa à pauta encontra-se disponível no 
portal de transparência do CIABC/GO (www.ciabc.com.br) e será 
remetida individualmente a cada município por mensagem eletrônica 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 27, 
§3º do Estatuto Social. 
  
Goiânia – GO, datado e assinado digitalmente. 
  
CLAYTON PEREIRA DE MELO 
Presidente do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central – 
CIABC/GO 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:B48B9132 

 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 
PORTARIA CIABC/GO Nº 016/2026 

 
Dispõe sobre a nomeação de controladora interna. 

  
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
AUTÁRQUICO BRASIL CENTRAL – CIABC/GO, no uso de 
suas atribuições legais e com os poderes que lhe conferem a Lei 
Federal nº 11.107/2005, e dispostos no Protocolo de Intenções e 
Contrato de Consórcio Público e pelo Estatuto do CIABC/GO 
aprovados em 30 de outubro de 2025. 
  
Art. 1º - Nomear a senhora GABRIELA BORGES GONÇALVES, 
portadora do CPF nº 703.011.941-06, registrada junto a OAB/GO sob 
o nº 79.726 o que define sua qualificação técnica necessária para 
exercer o cargo em Comissão de Controladora interna do Consórcio 
Interfederativo Autárquico Brasil Central – CIABC/GO. 
  
Parágrafo primeiro: O cargo será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). 
  
Parágrafo segundo: Fica estabelecida a remuneração mensal de R$ 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), em conformidade com o 
Quadro de Pessoal e a dotação orçamentária do Consórcio. 
  
Art. 2º - São principais atribuições do Controlador Interno verificar a 
conformidade dos processos com a legislação, com as Instruções 
Normativas e com as normas do TCM-GO, emitindo manifestação 
expressa de conformidade ou apontamento de irregularidade, bem 
como comunicar à Presidência eventuais irregularidades identificadas, 
conforme previsto no Art. 14 da IN nº 030/2023. 
  
Art. 3º Esta Portaria retroagem à 11 de agosto de 2026, data de início 
das atividades. 
  
Goiânia, assinado digitalmente. 
  
CLAYTON PEREIRA DE MELO 
Presidente do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central - 
CIABC/GO  

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:3B2DF6B0 
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 
CENTRAL - CIABC/GO 

PORTARIA CIABC/GO Nº 017/2026 
 

Dispõe sobre a nomeação de analista de licitação. 
  
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
AUTÁRQUICO BRASIL CENTRAL – CIABC/GO, no uso de 
suas atribuições legais e com os poderes que lhe conferem a Lei 
Federal nº 11.107/2005, e dispostos no Protocolo de Intenções e 
Contrato de Consórcio Público e pelo Estatuto do CIABC/GO 
aprovados em 30 de outubro de 2025. 
  
Art. 1º - Nomear o senhor CARLOS EDUARDO SANTOS SOUZA 
CRUZ, portador do CPF nº 058.408.121-96, para exercer o cargo em 
Comissão de Analista de licitação do Consórcio Interfederativo 
Autárquico Brasil Central – CIABC/GO. 
  
Parágrafo primeiro: O cargo será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). 
  
Parágrafo segundo: Fica estabelecida a remuneração mensal de R$ 
5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), em conformidade com quadro 
de pessoal e a dotação orçamentária do consórcio. 
  
Art. 2º - O titular nomeado no art. 1º exercerá de forma cumulativa os 
cargos de Analista de licitação e Gestor de ARPs, em conformidade 
com o Anexo II, fazendo jus, em razão da cumulação das funções, à 
percepção das respectivas remunerações previstas para cada função. 
  
Art. 3º Esta Portaria retroage a 02 de setembro de 2026, data de início 
das atividades. 
  
Goiânia, assinado digitalmente. 
  
CLAYTON PEREIRA DE MELO 
Presidente do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central - 
CIABC/GO  

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:F462E269 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 
264/2026 

 
RATIFICAÇÃO 
  
Dispensa de Licitação Nº 264/2026 
Processo Administrativo Nº 9066/2026 
  
Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 
RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 
264/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS E/OU COMPONENTES, QUANDO NECESSÁRIO, NO 
VEÍCULO FIAT PULSE, PLACA: TXZ-5B24, conforme 
condições e especificações estabelecidas no aviso de intenção, com 
proposta homologada para as empresas: AUTOESTE 
AUTOMOVEIS LTDA, com inscrição no CNPJ/MF: 
00.369.925/0001-04, estabelecida AVENIDA BRASIL SUL, nº 1080, 
BATISTA - ANAPOLIS GO, CEP: 75.123-390, conforme proposta 
apresentada, na ordem de R$ 1.841,47 (Um mil e oitocentos e 
quarenta e um reais e quarenta e sete centavos), com vinculação de 
contrato até 31/12/2026. 
  
São Francisco de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
 
  

ELISÂNGELA LEANDRO RIBEIRO MOURA 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:43ECEA29 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 
265/2026 

 
PREFEITURA 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 265/2026 
  
Dispensa de Licitação Nº 265/2026 
Processo Administrativo Nº 9069/2026 
  
Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 
RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 
265/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75, II, para 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
peças destinadas à manutenção dos equipamentos utilizados pelo 
departamento de praças e jardins, conforme condições e 
especificações estabelecidas, com proposta homologada para a 
empresa: 
  
CASA E CAMPO MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,  
inscrita no CNPJ sob o número 54.706.563/0001-29, situada na cidade 
de JARAGUÁ, GO, rua alto do rosario, n° 222 qd.: 02 lt.: 26 cep: 
76330000 conforme proposta apresentada com valor Global de 
R$ 2.390,05 (Dois mil, trezentos e noventa reais e cinco centavos), 
com vinculação de contrato até 31/12/2026. 
  
São Francisco de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
SEBASTIÃO MACHADO NETO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 
 

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:BA85EE5A 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO FORMALIZAÇÃO DE 
EMPENHO 

 
Processo Administrativo Nº 8099/2026 
Nota de Empenho Nº 48539 
  
Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 
RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação, nos 
moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75, Inc. XI, para custeio do 
banco de horas dos policiais militares lotados no município de São 
Francisco de Goiás, nos termos do convênio firmado com a Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Goiás, conforme condições e 
especificações a serem atendidas pela Polícia Militar do Estado de 
Goiás, com inscrição no CNPJ 01.409.671/0001-73, estabelecida a 
Avenida Contorno, Nº 879, Setor Central, Goiânia, Estado de Goiás, 
CEP: 74.445-070, sendo o presente processo na ordem estimada de R$ 
10.000,00 (Dez mil reais), com vinculação de contrato até 31/12/2026. 
  
São Francisco de Goiás, 24 de setembro de 2026. 
  
NILSON CÂNDIDO BERNARDES 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Gabriel Leite Dias 

Código Identificador:228479F0 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 
CONSELHO MUNICIPAL DO FUNDEB 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
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AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N° 75, 
INCISO I da Lei 14.133/2021 
O MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS, inscrito 
no CNPJ nº 25.108.291/0001-67, por intermédio da sua Comissão de 
Contratação, torna público a intenção de aquisição de grama 
esmeralda em placas, destinada à Escola Municipal Dona Guiomar, 
sob responsabilidade do departamento do Fundeb, para a revitalização 
e manutenção das áreas verdes da referida unidade escolar, segundo 
os requisitos estabelecidos no Termo de Referência anexo, para a qual 
será utilizado o critério de julgamento de menor preço, nos termos do 
artigo 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
  
As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 
e-mail licitacaoadelandia@hotmail.com ou ainda entregues na 
Comissão de Licitação da prefeitura de Adelândia-Go no Endereço: 
Av. João Afonso, Qd. 05, Lt. 1/14, N° s/n, Setor Ouro Preto, 
Adelândia-GO, até às 17 horas do dia 02/09/2026, com referência ao 
procedimento de dispensa de licitação, do processo nº 1161/2026. 
  
WEVERLON DINIZ TAVARES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Weverly Lopes de Freitas 

Código Identificador:743FE8B2 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA - GO 
EXTRATO DO 1º TERMO DO TERMO DE CANCELAMENTO 

TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2026 
(PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 4160/2026) 
 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO ALEXÂNIA-GO 
torna público o CANCELAMENTO TOTAL DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS da empresa MB SILVA LTDA., inscrita 
no CNPJ nº 55.506.090/0001-89, relativamente a os itens 1, 2, 3, 6, 7, 
8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 
28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 46, 47, 48, 49, 50, 
51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 65, 66, 68, 69, 70, 71, 
73, 74, 75, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 91, 92, 98, 100, 101, 102, 
103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 
117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 127, 128, 129, 131, 133, 
134, 136, 137, 138, 139, 140, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 
151, 152, 155, 157, 158, 159, 160 e 162, registrados na Ata de 
Registro de Preços nº 003, oriunda do Pregão Eletrônico nº 024/2026. 
O Cancelamento decorrente do não atendimento da Ordem de 
Fornecimento nº 17.991, encaminhada em 15 de julho de 2026, bem 
como da ausência de manifestação da empresa após sua regular 
notificação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
O presente ato não afasta a apuração de eventual responsabilidade 
administrativa da empresa, quando cabível, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação vigente 
  
TAMARA DE CASTRO TEODORO CARDOSO 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 
  

Publicado por: 
Hanna Raissa de Oliveira Lima 

Código Identificador:9788D77D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA - GO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.21.09/2026 - JOICE DA 

SILVA BARBOSA 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL ALEXÂNIA/GO, unidade gestora dos recursos da 
Assistência Social do Município de Alexânia/GO, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 14.804.921/0001-11, com sede administrativa na AV. 

Brasília, 338, Setor Central, em Alexânia/GO, CEP 72930-000, neste 
ato representado por sua Gestora, Sra. TAMARA DE CASTRO 
TEODORO CARDOSO, matrícula 408800, inscrita no CPF sob o 
nº. 054.214.011-03. 
  
CONTRATADA: JOICE DA SILVA BARBOSA, inscrita no CPF 
sob o nº. ***.127.095-**, PIS/PASEP/NIT nº ***.91351.91-*, RG n° 
1437188273 SSP/BA, domiciliada à Rua 40, Quadra 54, Lote 08, 
Setor Nova Florida, em Alexânia/GO, CEP 72.930-000. 
  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviço de Limpeza Predial, item 15 do Edital de Credenciamento nº. 
008/2026, junto ao Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Alexânia/GO, conforme especificação e condições estabelecidas neste 
Instrumento, disponibilizando atendimento de até 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, pelo valor de R$ 13,75 (treze reais e setenta e 
cinco centavos) por hora, sob demanda e supervisão da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Alexânia/GO. 
  
DATA DO TERMO: 21/09/2026 
VIGÊNCIA: 21/09/2026 À 21/09/2027 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:5BBE0785 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA - GO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 02.21.09/2026 - MISLANE 

CRISTINE GOMES OLIVEIRA 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL ALEXÂNIA/GO, unidade gestora dos recursos da 
Assistência Social do Município de Alexânia/GO, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 14.804.921/0001-11, com sede administrativa na AV. 
Brasília, 338, Setor Central, em Alexânia/GO, CEP 72930-000, neste 
ato representado por sua Gestora, Sra. TAMARA DE CASTRO 
TEODORO CARDOSO, matrícula 408800, inscrita no CPF sob o 
nº. 054.214.011-03. 
  
CONTRATADA: MISLANE CRISTINE GOMES OLIVEIRA, 
inscrita no CPF sob o nº. ***.210.721-**, PIS/PASEP/NIT nº 
***.755846-**, domiciliada à Rua 142, Quadra 231, Lote 12, Setor 
Jardim Esperança, em Alexânia/GO, CEP 72.930-000 
  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviço de Limpeza Predial, item 15 do Edital de Credenciamento nº. 
008/2026, junto ao Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Alexânia/GO, conforme especificação e condições estabelecidas neste 
Instrumento, disponibilizando atendimento de até 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, pelo valor de R$ 13,75 (treze reais e setenta e 
cinco centavos) por hora, sob demanda e supervisão da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Alexânia/GO. 
  
DATA DO TERMO: 21/09/2026 
VIGÊNCIA: 21/09/2026 À 21/09/2027 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:3D075162 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA - GO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 05.21.09/2026 - CRISTIANE 

VIANA DE CASTRO 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL ALEXÂNIA/GO, unidade gestora dos recursos da 
Assistência Social do Município de Alexânia/GO, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 14.804.921/0001-11, com sede administrativa na AV. 
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Brasília, 338, Setor Central, em Alexânia/GO, CEP 72930-000, neste 
ato representado por sua Gestora, Sra. TAMARA DE CASTRO 
TEODORO CARDOSO, matrícula 408800, inscrita no CPF sob o 
nº. 054.214.011-03. 
  
CONTRATADA: CRISTIANE VIANA DE CASTRO, inscrita no 
CPF sob o nº.***.456.5412-**, PIS/PASEP/NIT nº ***.20560.27-*, 
domiciliada à Rua I, Quadra L, Lote 19, Setor Norte, em 
Alexânia/GO, CEP 72.930-000. 
  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviço de Limpeza Predial, item 15 do Edital de Credenciamento nº. 
008/2026, junto ao Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Alexânia/GO, conforme especificação e condições estabelecidas neste 
Instrumento, disponibilizando atendimento de até 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, pelo valor de R$ 13,75 (treze reais e setenta e 
cinco centavos) por hora, sob demanda e supervisão da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Alexânia/GO. 
  
DATA DO TERMO: 21/09/2026 
VIGÊNCIA: 21/09/2026 À 21/09/2027 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:516F1A36 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

042/2026 - PROCESSO ADM: Nº 1616/2026 
 
Objeto: Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de 
materiais de limpeza, higiene e conservação, destinados ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Alexânia/GO. 
  
Empresas vencedoras: 
  
58.061.181 KAMILA GONCALVES DE ANDRADE, 
CNPJ:58.061.181/0001-46 com o item: 43 no valor total de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais); 
  
FM COMERCIO ATACADISTA LTDA, CNPJ:55.262.020/0001-22 
com os itens: 20, 22 e 23 no valor total de R$ 6.993,60 (seis mil, 
novecentos e noventa e três reais e sessenta centavos); 
  
QUATRO P COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, 
CNPJ:40.911.552/0001-76 com os itens: 11, 18, 24, 26, 32, 33, 48 e 
51 no valor total de R$ 92.136,50 (noventa e dois mil, cento e trinta e 
seis reais e cinquenta centavos); 
  
COOPERQUÍMICA INDUSTRIAL LTDA, CNPJ:41.397.873/0001-
67 com os itens: 5, 6, 10 e 42 no valor total de R$ 18.805,00 (dezoito 
mil, oitocentos e cinco reais); 
  
SS LICITAÇOES LTDA, CNPJ:66.893.120/0001-73 com o item: 16 
no valor total de R$ 1.308,00 (um mil, trezentos e oito reais); 
  
COMERCIO E PRESTADORA DE SERVICOS GOIANO LTDA, 
CNPJ:25.404.402/0001-82 com os itens: 1, 3, 7, 8, 9, 13, 14, 15, 21, 
27, 28, 29, 30, 31, 35, 38, 39, 45, 46, 47, 50 e 52 no valor total de R$ 
79.064,60 (setenta e nove mil, sessenta e quatro reais e sessenta 
centavos); 
  
DISTRIBUIDORA SUDOESTE TENDTUDO LTDA, 
CNPJ:31.629.675/0001-28 com os itens: 2, 4, 17, 19, 25, 34, 36, 37, 
40, 41, 44, 49 e 53 no valor total de R$ 37.638,88 (trinta e sete mil, 
seiscentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos). 
  
Item fracassado: 12 
 
  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

Código Identificador:74C6A3EA 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 03.01.09/2026 - ALEXANDRO 
FERREIRA DA COSTA 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALEXÂNIA/GO, inscrito no CNPJ sob o nº. 01.298.975/0001-00, 
com sede administrativa na AV. 15 de Novembro, Área Especial, Lote 
06, Setor Central, em Alexânia/GO, CEP 72930-000, neste ato 
representado por sua Gestora, Srª. CAMILA RIBEIRO DE 
GUIMARÃES, inscrito no CPF sob o nº 037.160.171-16. 
  
CONTRATADA: 67.817.385 ALEXANDRO FERREIRA DA 
COSTA, inscrita no CNPJ sob o nº. 67.817.385/0001-55, com sede a 
Rua 64, Quadra 04, Lote 15, Setor Nova Florida, em Alexânia/GO, 
CEP 72.930-000, neste ato representada por seu representante legal, 
o(a) Sr(a). ALEXANDRO FERREIRA DA COSTA, inscrito(a) no 
CPF sob o nº. ***.840.921-**. 
  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviço de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, item 4 do Edital 
de Credenciamento nº. 010/2025, a ser prestado por ALEXANDRO 
FERREIRA DA COSTA, inscrito(a) no CPF son o nº 022.840.921-
79, junto a Prefeitura Municipal de Alexânia/GO, conforme 
especificação e condições estabelecidas neste Instrumento, 
disponibilizando atendimento de até 192 (cento e noventa e duas) 
horas mensais, pelo valor de R$ 11,86 (onze reais e oitenta e seis 
centavos) por hora, sob demanda e supervisão Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos de Alexânia/GO. 
  
DATA DO TERMO: 01/09/2026 
VIGÊNCIA: 01/09/2026 À 01/09/2027 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:E9E55442 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 04.01.09/2026 - DANILO 
SANTOS DO AMARAL 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALEXÂNIA/GO, inscrito no CNPJ sob o nº. 01.298.975/0001-00, 
com sede administrativa na AV. 15 de Novembro, Área Especial, Lote 
06, Setor Central, em Alexânia/GO, CEP 72930-000, neste ato 
representado por sua Gestora, Srª. CAMILA RIBEIRO DE 
GUIMARÃES, inscrito no CPF sob o nº 037.160.171-16. 
  
CONTRATADA: DANILO SANTOS DO AMARAL, inscrito(a) 
no CPF sob o nº. ***.565.971-**, RG sob o nº. **955** SSP - GO, 
PIS/PASEP/NIT ***.723941-**, Data de Nascimento 12 de agosto de 
1992, residente e domiciliado(a) à Rua 60, Quadra 02, Lote *3, 
Residencial Albertina, em Alexânia/GO, CEP 72.930-000. 
  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviço de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, item 4 do Edital 
de Credenciamento nº. 010/2025, junto a Prefeitura Municipal de 
Alexânia/GO, conforme especificação e condições estabelecidas neste 
Instrumento, disponibilizando atendimento de até 192 (cento e 
noventa e duas) horas mensais, pelo valor de R$ 11,86 (onze reias e 
oitenta e seis centavos) por hora, sob demanda e supervisão da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 
  
DATA DO TERMO: 01/09/2026 
VIGÊNCIA: 01/09/2026 À 01/09/2027 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
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Coordenadoria Geral de Logística  
Publicado por: 

Loranny Vieira de Oliveira 
Código Identificador:83A34F2E 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº09/2026 

 
MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 
  
SUSPENSÃO DO PE 09/2026 
  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ALTO HORIZONTE-GO, 
Por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público 
que o Pregão Eletrônico Nº 09/2026, Processo Administrativo 
Nº13851/2026,cujo Objeto: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de Sistema de Digitalização DR Wireless para 
equipamento de Raios-X, destinado ao Laboratório Municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde de Alto Horizonte-Go. 
Maiores informações com a Comissão Permanente de Licitação, 
Fone (62) 3412-9199 ou ainda no e-mail: 
licitação@altohorizonte.go.gov.br. 
  
Alto Horizonte Go 30 de setembro 2026. 
  
RUBENS MARITAN SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeiro da Comissão Permanente de 
Licitação 
Decreto nº. 266/2026 

Publicado por: 
Nilda Moreira Salgado 

Código Identificador:C1DF157B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 33 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROCESSO Nº: 16205/2026 
NÚMERO DE CONTRATO: 33/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 78/2026 
OBJETO: Contratação de instituição especializada para a prestação 
de serviços de formação continuada, sob a modalidade híbrida (EAD 
síncrona e presencial), destinada à capacitação de candidatos a 
Gestores Escolares (Diretores atuantes e Professores Regentes) da 
Rede Municipal de Ensino de Alto Horizonte - GO, com carga horária 
total de 80 horas. 
CONTRATADA: INTEGRE CURSOS E TREINAMENTOS 
CNPJ: 47.337.595/0001-39 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALTO HORIZONTE/GO 
CNPJ: 11.154.698/0001-16 
VALOR GLOBAL: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) 
DATA DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2026 
VIGÊNCIA: 29 de setembro de 2026 a 29 de Outubro de 2026 
PERÍODO DE VIGÊNCIA: 3 (três) meses 
  
Alto Horizonte – GO, 29 de setembro de 2026 
  
RENATA SOARES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 
Decreto n° 384/2025  

Publicado por: 
Milena Pereira do Lago 

Código Identificador:77C71F24 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Levamos ao conhecimento dos interessados que o Fundo Municipal 
de Meio Ambiente de Alto Paraíso de Goiás, em obediência ao §3º do 
art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 30 de setembro de 2026 as 
09h00min até as 09h00min do dia 05 de outubro de 2026, estará 
buscando propostas adicionais para Contratação de empresa em 
consultoria ambiental para elaboração de estudos técnicos 
necessários para licenciar o pátio de compostagem do Distrito de 
São Jorge, visando atender emenda impositiva da Vereadora 
Aristeia Avelino do Nascimento Santos, conforme descrito no 
Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência. 
Propostas adicionais deverão ser encaminhadas para o e-mail 
centraldecompras@altoparaiso.go.gov.br. Mais informações 
poderão ser solicitadas por esse mesmo endereço eletrônico. 
  
Alto Paraíso de Goiás, aos 30 de setembro de 2026. 
  
WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação  

Publicado por: 
Lara Jhennyfer Teles Gonsalves 

Código Identificador:794817B6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1405/2026 

 
O Fundo Municipal de Saúde de Alto Paraíso de Goiás, Estado de 
Goiás, torna público, que realizará o Pregão Eletrônico nº 026/2026. 
Objeto: Registro de Preços para contratação, sob demanda, de 
empresa especializada no fornecimento de medicamentos, visando 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Alto Paraíso 
de Goiás. Data da sessão: 21/10/2026 às 09:01 horas. O edital estará 
disponível e as propostas serão recebidas a partir de 30/09/2026, no 
site https://bnc.org.br/. Informações: 
https://www.altoparaíso.go.gov.br/; Fone: (062) 3446-1103; segunda a 
Sexta da 07:30h as 12:00h e das 14:00h às 17:30h. Alto Paraíso - GO, 
30 de setembro de 2026.  
  
LIS KRELING -  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Lis Kreling 

Código Identificador:11F4E265 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DECLARATÓRIO Nº 33 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
“DISPÕE SOBRE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PARA CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21 
de 1º de abril de 2021; 
  
CONSIDERANDO tratar-se de artista consagrado pela crítica 
especializada e pela opinião pública; 
  
CONSIDERANDO a justificativa do Agente de Contração e Equipe 
de Apoio e Parecer Jurídico; 
  
CONSIDERANDO que o valor proposto pela empresa/grupo 
artístico, está compatível com outros eventos realizados. 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º – Decretar a inexigibilidade de licitação para contratação de 
SHOW ARTÍSTICO MUSICAL do artista RUBYNHO com a 
empresa R MUSIC LTDA, CNPJ/MF: 23.002.468/0001-10, para 
apresentação no evento ALVORADA FOLIA 2026. 
  
Art. 2º - Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 
NORTE, Estado de Goiás, aos 28 (vinte e oito) dia do mês de 
setembro de 2026. 
  
DAVID MOREIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Santos de Almeida 

Código Identificador:52FA56D2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DECLARATÓRIO Nº 34 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
“DISPÕE SOBRE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PARA CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21 
de 1º de abril de 2021; 
  
CONSIDERANDO tratar-se de artista consagrado pela crítica 
especializada e pela opinião pública; 
  
CONSIDERANDO a justificativa do Agente de Contração e Equipe 
de Apoio e Parecer Jurídico; 
  
CONSIDERANDO que o valor proposto pela empresa/grupo 
artístico, está compatível com outros eventos realizados. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º – Decretar a inexigibilidade de licitação para contratação de 
SHOW ARTÍSTICO MUSICAL do artista CHICOTE DE LUXO 
com a empresa SOARES EVENTOS E SERVICOS LTDA, 
CNPJ/MF: 09.158.609/0001-68, para apresentação no evento 
ALVORADA FOLIA 2026. 
  
Art. 2º - Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 
NORTE, Estado de Goiás, aos 29 (vinte e nove) dia do mês de 
setembro de 2026. 
  
DAVID MOREIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Santos de Almeida 

Código Identificador:08CF4DED 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 
PROCURADORIA GERAL 

LEI MUNICIPAL Nº 0736/2026 
 
LEI MUNICIPAL Nº 0736/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 
2026. 
  

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder 
premiação em dinheiro para a realização do evento 
‘Copa Regional’ e dá outras providências.” 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 
Estado de Goiás, no uso da competência e atribuições que lhe 
conferem as Constituições da República e do Estado de Goiás, bem 
assim a Lei Orgânica do Município, APROVOU e eu, EDY 
CARLOS GONÇALVES, Prefeito Municipal, SANCIONO a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contribuir 
para a realização do evento “COPA REGIONAL”, a ser realizado no 
segundo semestre do ano de 2026, no Município de Aparecida do Rio 
Doce/GO, doando premiações financeiras aos participantes até o valor 
total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), bem como prestando 
apoio na organização. 
  
Art. 2º - O valor total da premiação referida no artigo anterior será 
distribuído entre os vencedores do evento, obedecendo à ordem de 
classificação, a saber: 
  
I - 1º Lugar: R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
II - 2º Lugar: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
III - 3º Lugar: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
IV - 4º Lugar: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
  
Art. 3º - A ordem de premiação observará a classificação final do 
evento, sendo apresentada ao Poder Executivo a relação contendo a 
denominação das equipes classificadas do 1º ao 4º lugar, 
acompanhada dos documentos de identificação dos responsáveis e 
dados bancários para o devido depósito da premiação. 
  
Art. 4º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão 
à conta de dotações orçamentárias próprias dos respectivos exercícios 
financeiros, podendo o orçamento municipal ser suplementado, se 
necessário. 
  
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás, 28 de setembro de 2026. 
  
EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:4A3858A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 284 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA 284 
  

“Estabelece valores de diárias’’ 
  
A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 
legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 
de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 
ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 
054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 
ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
empreendeu viagem no dia 28 de Setembro de 2026 no veículo 
Ônibus SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás, Executar o 
serviço de transporte dos estudantes universitários, residentes no 
município, para as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão 
matriculados na cidade de Rio Verde, Goiás. 
  
Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 
disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 
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reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 
1007/2025 de 07 de julho de 2025. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
CENTRO ADMINISTRATIVO DAS “ÁGUAS DOCE” 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 
DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de Setembro de 
2026. 
  
VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:542A52F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 285 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA 285 
  

“Estabelece valores de diárias’’ 
  
A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 
legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 
de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 
ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 
054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 
ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
empreendeu viagem no dia 29 de Setembro de 2026 no veículo 
Ônibus SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás, Executar o 
serviço de transporte dos estudantes universitários, residentes no 
município, para as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão 
matriculados na cidade de Rio Verde, Goiás. 
  
Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 
disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 
reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 
1007/2025 de 07 de julho de 2025. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
CENTRO ADMINISTRATIVO DAS “ÁGUAS DOCE” 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 
DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de Setembro de 
2026. 
  
VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:60E55780 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PORTARIA VIAGEM Nº 0202/2026 

 
PORTARIA Nº 202/2026 – SPAS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 
Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 
e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 
de servidor para atendimento de demanda institucional, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 
municipal Marcelo Cardoso Faria , inscrita no CPF sob o nº 
***.131.201-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 
deslocamento realizado no dia 28 de setembro de 2026, ao município 
de Rio Verde – GO, A serviço da Assistência Social para levar 
usuário a Agencia Bancaria , conforme comprovante em anexo. 
  
Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 
autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 
valor de R$ 60,00 (sessenta reais ) conforme item 1.1 do Anexo Único 
do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 
SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove ) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento 
  

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:C838F986 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PORTARIA VIAGEM Nº 0203/2026 

 
PORTARIA Nº203/2026 – SPAS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 
Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 
e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 
de servidor para atendimento de demanda institucional, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 
municipal Jailson Gomes de Oliveira , inscrita no CPF sob o nº 
***.626.481-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 
deslocamento realizado no dia 28 de setembro de 2026, ao município 
de Caçu – GO, A serviço da Assistência Social para levar usuários 
APAE , conforme comprovante em anexo. 
  
Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 
autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 
valor de R$ 60,00 (sessenta reais ) conforme item 1.1 do Anexo Único 
do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 
SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento 
  

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:1F19BDD9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1300/2026 – SMS 
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PORTARIA Nº 1300/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tendo em vista que o servidor público municipal Rozenilton 
Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, empreendeu viagem no dia 27 de 
setembro de 2026, à cidade de Santa Helena de Goiás – GO, com a 
finalidade de levar pacientes ao Hospital Estadual de Santa Helena 
de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado (HERSO), conforme 
comprovante anexo. 
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o item 1.3 do 
Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:365C02AD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1301/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1301/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 
deslocamento realizado ao município de Rio Verde – GO, com saída 
no dia 26 de setembro de 2026, às 18h00, e retorno no dia 27 de 
setembro de 2026, às 09h20, com a finalidade de realizar o transporte 
de pacientes para atendimento na Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA), conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária com pernoite, 
no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 1.2 do 
Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8DAE7EAD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PORTARIA Nº 1302/2026 – SMS 

 
PORTARIA Nº 1302/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tendo em vista que o servidor público municipal Rozenilton 
Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, empreendeu viagem no dia 26 de 
setembro de 2026, à cidade de Santa Helena de Goiás – GO, com a 
finalidade de levar pacientes ao Hospital Estadual de Santa Helena 
de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado (HERSO), conforme 
comprovante anexo. 
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o item 1.3 do 
Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:F46E4F97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1303/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1303/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda institucional, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 
Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 
deslocamento realizado ao município de Goiânia – GO, com saída no 
dia 26 de setembro de 2026, às 20h30, e retorno no dia 27 de setembro 
de 2026, às 13h30, com a finalidade de transportar pacientes para 
atendimento no Hospital Estadual de Urgências Governador Otávio 
Lage de Siqueira (HUGOL), conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 
pagamento de 01 (uma) diária com pernoite, no valor de R$ 215,00 
(duzentos e quinze reais), conforme item 3.2 do Anexo Único do 
Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 
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Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:DD432D1F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1304/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1304/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 
no dia 28 de setembro de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com 
a finalidade de transportar pacientes para atendimento ao Hospital 
Evangelico , conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:B4FC4AC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1305/2026 – SMS 
 
PORTARIA Nº 1305/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-
XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento 
realizado no dia 28 de setembro de 2026, à cidade de Goiânia – GO, 
com a finalidade de realizar o transporte de pacientes para 
atendimento no Centro Estadual de Reabilitação e Readaptação Dr. 
Henrique Santillo (CRER), conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme o item 3.1 do 
Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
 
 

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:CF038019 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1306/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1306/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 
Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 
através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 
o interesse do Município. 
RESOLVE 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.828.32X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 
no dia 28 de setembro de 2026, ao município de Quirinópolis– GO, 
para transporte de pacientes à clínica Policlínica de Quirinópolis, 
conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8143DAE1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1307/2026 – SMS 
 
PORTARIA Nº 1307/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 
Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 
através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 
interesse do Município. 
  
RESOLVE 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 
deslocamento realizado no dia 28 de setembro de 2026, ao município 
de Rio Verde – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 
atendimento a clínica Hemodiálise, conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 
disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 
60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 
1.007/2025 de 07/07/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
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EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:7E4A1887 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1308/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1308/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 
no dia 28 de setembro de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com 
a finalidade de transportar pacientes para atendimento ao Hospital 
Municipal HMU , conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:87B8C032 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1309/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1309/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 
deslocamento realizado no dia 28 de setembro de 2026, ao município 
de Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 
pacientes à clínica Neuromedular e clínica Optma e ao Orlho Dontic, 
conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:57B22576 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1310/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1310/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda institucional, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 
Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 
deslocamento realizado ao município de Goiânia – GO, com saída no 
dia 28 de setembro de 2026, às 03h00, e retorno no dia 29 de setembro 
de 2026, às 19h00, com a finalidade de transportar pacientes para 
atendimento no Hospital São Silvestre e ao Hemocentro, conforme 
comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 
pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 
(cento e dez reais) conforme item 3.1 e 01 (uma) diária com 
pernoite, no valor de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais), conforme 
item 3.2 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:E9B03152 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1311/2026 – SMS 
 
PORTARIA Nº 1311/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria. 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento realizado 
no período de 29 de setembro de 2026, à cidade de Goiânia – GO, 
com a finalidade de transportar pacientes para atendimento no 
Centro de Referência em Oftalmologia (CEROF) e no Hospital 
Estadual Dr. Alberto Rassi (HGG), conforme comprovante anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 
pernoite, no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 
3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO E SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:783A1AC9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1312/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1312/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 
deslocamento realizado no dia 29 de setembro de 2026, à cidade de 
Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 
para atendimento no Centro de Referência em Oftalmologia 
(CEROF), conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária SEM pernoite, 
no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 3.1 do 
Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:83872C5F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1313/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1313/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-
XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 
realizado no dia 29 de setembro de 2026, ao município de Rio Verde – 
GO, com a finalidade de transportar pacientes para atendimento na 
clínica Amar, conforme comprovante anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:E21F76BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1314/2026 – SMS 
 
PORTARIA Nº 1314/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
  
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Elcebio Guimarães Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.008.61X-
XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 
realizado no dia 29 de setembro de 2026, à cidade de Quirinópolis – 
GO, para transporte de paciente à Policlínica de Quirinópolis, 
conforme comprovante anexo. 
  
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dia do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A19B2EC7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1315/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1315/2026– SMS DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 
Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 
através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 
o interesse do Município. 
RESOLVE 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.828.32X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 
no dia 29 de setembro de 2026, ao município de Santa Helena– GO, 
com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 
Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado 
(HERSO), conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
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Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:EC6B81EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1316/2026– SMS 
 
PORTARIA Nº 1316/2026– SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 
de demanda da Secretaria, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 
ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 
no dia 29 de setembro de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com 
a finalidade de transportar pacientes para atendimento ao Hospital 
Municipal HMU , conforme comprovante em anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:891ED43F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1317/2026 – SMS 
 
PORTARIA Nº 1317/2026 – SMS DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 
providências”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais e das conferidas pelo 
Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, tendo em vista o 
interesse público e a necessidade de deslocamento de servidor, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 
LIBNA NASCIMENTO OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.756.10X-XX, ocupante do cargo de DIRETOR 
COORDENADOR DA UBS CDE-2, em razão de deslocamento 
realizado no dia 21 de setembro de 2026, à cidade de Rio Verde – GO, 
com a finalidade de participar de reunião na Regional de Saúde, 
conforme comprovante anexo. 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 
disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 
no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 
Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada às disposições contrárias. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 
RIO DOCE, Estado de Goiás. 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:48F4A7EB 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RETOMADA DE SESSÃO-PREGÃO 
ELETRONICO N° 08/2026-FMS 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO 
DOCE – GO 
AVISO DE RETOMADA DE SESSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.971/2026 
O Fundo Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce – GO, por 
intermédio da Pregoeira, torna público que será RETOMADA A 
SESSÃO PÚBLICA do Pregão Eletrônico nº 008/2026, cujo objeto é 
a aquisição de 01 (um) grupo gerador trifásico de 260/235 kVA 
(stand-by/prime), cabinado, tensão de 220/127 VCA, frequência 
de 60 Hz, com instalação inclusa, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
A retomada da sessão ocorrerá no dia 02/10/2026, às 08h00min, por 
meio da plataforma eletrônica BNC – Bolsa Nacional de Compras, 
devendo os licitantes acompanhar a sessão e os atos subsequentes 
diretamente na plataforma. O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis na sede administrativa do Município, no sítio eletrônico 
oficial Município de Aparecida do Rio Doce – GO e na plataforma 
BNC – Bolsa Nacional de Compras. Informações: (64) 2031-0011 
ou e-mail: licitacao@aparecidadoriodoce.go.gov.br. Aparecida do Rio 
Doce – GO, 29 de setembro de 2026. 
  
NÁDIA LINE C. SANTOS -  
Pregoeira/Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:B1376526 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

CONCURSO PÚBLICO 01/2026 
 
CÂMARA DE ARAGARÇAS 
EXTRATO DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE RESULTADO 
DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES 
A Câmara Municipal de Aragarças, Estado de Goiás, por intermédio 
de seu Presidente, no uso de suas atribuições legais, torna público o 
EDITAL DE RESULTADO DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES do 
Concurso Público nº 01/2026. 
A íntegra do Edital de Resultado Definitivo das Inscrições estará 
disponível nos sites oficiais da Câmara Municipal de Aragarças e da 
empresa organizadora do certame. 
  
Aragarças/GO, 30 de setembro de 2026. 
  
EMERSON BORGES LEÃO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Nair Maria Mota de Oliveira 

Código Identificador:D9E44814 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DA CONTRATAÇÃO. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2026 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 769/2026. 
  
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS - 
GO 
CONTRATADA: AWJ COMERCIO BG LTDA. 
DO OBJETO: contratação de empresa para aquisição de refil para 
reposição/troca do filtro do bebedouro das instalações da Câmara 
Municipal de Aragarças, para 2026. 
  
DO PREÇO GLOBAL: R$ 129,00(CENTO E VINTE NOVE 
REAIS). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
N° 01.01.01.031.1022.2001(FICHA- 019), ELEMENTO DE 
DESPESA N° 339030 (SUBELEMENTO -25) e FONTE DE 
RECURSO N. º 100. 
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência contado da 
assinatura deste termo, até 31 de dezembro de 2026 podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 
ARAGARÇAS - GO, aos 22 de setembro de 2025. 
  
ROGERIO MOREIRA DA SILVA ROCHA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Nair Maria Mota de Oliveira 

Código Identificador:933DD5B6 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

PORTARIA N.56/2026. ARAGARÇAS – GO, 09 DE 
SETEMBRO DE 2026. 

 
“Retifica a numeração da Portaria que dispõe sobre 
a concessão de diária sem pernoite ao vereador 
Elenilton Siqueira da Silva, expedida em 09 de 
setembro de 2026, e dá outras providências.” 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, 
Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista a 
constatação de erro material na numeração da Portaria expedida em 09 
de setembro de 2026, que concedeu 01 (uma) diária sem pernoite ao 
vereador Elenilton Siqueira da Silva para viagem a serviço com 
destino a Goiânia-GO, lançada sob o n.º 52/2026, quando o número 
correto do ato é 56/2026, impondo-se a correção para a regularidade 
do registro e da prestação de contas da despesa. 
  
R E S O L V E : 

  
I – Retificar a numeração da Portaria de 09 de setembro de 2026, 
que dispõe sobre a concessão de diária sem pernoite ao vereador 
Elenilton Siqueira da Silva, para que, onde se lê “Portaria n.º 
52/2026”, leia-se “Portaria n.º 56/2026”, inclusive no recibo a ela 
vinculado; 
  
II – Ficam mantidos e ratificados os demais termos da Portaria ora 
retificada, cujos efeitos permanecem desde a data de sua expedição; 

  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário. 
  
Câmara Municipal de Aragarças, em 09 de setembro de 2026. 
 
EMERSON BORGES LEÃO (NEGO LEÃO) 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Nair Maria Mota de Oliveira 

Código Identificador:9ADEAEA4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 261/2026 

 
Intenção de dispensa de licitação 261/2026 - com base no §3º do 
ART. 75 da Lei n. 14.133/2021 
A Prefeitura Municipal de Aragarças/GO, neste ato, representado pelo 
seu Agente de contratação designado pelo Decreto 134/2026, torna 
público que tem interesse na aquisição de monitor portátil para 

controle de glicemia (on call plus II), visando suprir as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde, podendo eventuais interessados 
apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 
desta publicação, oportunidade em que a Administração escolherá a 
mais vantajosa. 
Limite para apresentação da Proposta de Preços: 05-10-2026 às 17H. 
O termo de referência da dispensa 63/DFD/SMS/2026 encontra-se 
disponível no sítio eletrônico: https://www.aragarcas.go.gov.br. 
A proposta deverá ser entregue no Departamento de Compras, situada 
a Av. Getulio Vargas, Centro Administrativo, 680, Aragarças/GO ou 
por email: compras@aragarcas.go.gov.br, das 7h às 17h. 
  
Aragarças, 29 de setembro de 2026. 
  
Departamento de Compras 

Publicado por: 
Jackeline Moreira Lima 

Código Identificador:D4B39F42 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 252/2026 
 
Contratante: FUNDO MUN DE SAÚDE. 
Contratado (a): L M EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA. 
CNPJ/CPF: 37.647.559/0001-18. 
Valor Total: 7.700,00. 
Objeto; REFERENTE A AQUISIÇÃO DE COLCHÃO 
HOSPITALAR IMPERMEÁVEL D33 88X188X12CM SOLTEIRO 
NAPA. ESPECIFICAÇÕES: NAPA PREMIUM DE LONGA 
DURABILIDADE, ESPUMA DE POLIURETANO; COSTURA 
SUPER RESISTENTE E IMPERMEÁVEL; VISANDO SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO 
VARGAS. 
Vigência: 30/09/2026 à 30/10/2026. 
Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 
  
GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA, 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jackeline Moreira Lima 

Código Identificador:84E3E531 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 254/2026 
 
Contratante: FUNDO MUN DE SAÚDE. 
Contratado (a): L M EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA. 
CNPJ/CPF: 37.647.559/0001-18. 
Valor Total: 1.690,00. 
Objeto; REFERENTE A AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE COLETA 
DE SANGUE BRAÇO LATERAL ESMALTADA. ESTRUTURA: 
CONSTRUÍDA EM AÇO CARBONO PINTADOS 7/8”X1,20MM. 
PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS; ASSENTO, ENCOSTO E 
APOIOS DE BRAÇO REVESTIDOS EM CORANO; 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO, PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ; DIMENSÕES: 55X60X90XM (LX C X 
A); ALTURA DO CHÃO ATÉ AS TRAVAS ENTRE OS PÉS: 
10CM; PESO APROXIMADO DO PRODUTO: 12,1KG; 
CAPACIDADE APROXIMADA: ATÉ 150KG, VISANDO SUPRIR 
AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO 
VARGAS. 
Vigência: 30/09/2026 à 30/10/2026. 
Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 
  
GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA, 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jackeline Moreira Lima 

Código Identificador:1AB3BB61 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 257/2026 
 
Contratante: FUNDO MUN DE SAÚDE. 
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Contratado (a): J DE MATOS JUNIOR LTDA. 
CNPJ/CPF: 44.529.707/0001-65. 
Valor Total: 7.890,00. 
Objeto; REFERENTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PARA TROCA DA UNIDADE DE COMANDO 
DA AUTOCLAVE AUTOMÁTICA HORIZONTAL, MODELO: 
AC127 DO CENTRO CIRÚRGICO, VISANDO SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO 
VARGAS. 
Vigência: 30/09/2026 à 30/10/2026. 
Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 
  
GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA, 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jackeline Moreira Lima 

Código Identificador:D74FD2AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE Nº 260/2026 
 
Intenção de dispensa de licitação 260/2026 - com base no §3º do 
ART. 75 da Lei n. 14.133/2021 
A Prefeitura Municipal de Aragarças/GO, neste ato, representado pelo 
seu Agente de Contratação designado pelo Decreto 39/2024, torna 
público que tem interesse na contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de refeições, para atender a demanda de todas as 
secretarias do município de Aragarças, visando suprir as necessidades 
da Secretaria Municipal de Administração, podendo eventuais 
interessados apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a contar desta publicação, oportunidade em que a Administração 
escolherá a mais vantajosa. 
Limite para apresentação da Proposta de Preços: 05-10-2026 às 17H. 
O termo de referência da dispensa 595/ADM/2026 encontra-se 
disponível no sítio eletrônico: https://www.aragarcas.go.gov.br. 
A proposta deverá ser entregue no Departamento de Compras, situada 
a Av. Getulio Vargas, Centro Administrativo, 680, Aragarças/GO ou 
por email: compras@aragarcas.go.gov.br, das 7h às 17h. 
  
Aragarças, 29 de setembro de 2026. 
  
Departamento de Compras  

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:123AF7C8 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BALIZA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO PÚBLICO Nº 014/2026 PROCESSO DE 
DISPENSA Nº 4468/2026 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 
CNPJ: 01.067.131/0001-59 
Contratado (a): CONSTRUTORA LZ LTDA 
CPF/CNPJ: 32.266.971/0001-74 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 01 (UMA) PONTE DE MADEIRA 
Data: 18/09/2026 a 31/12/2026 
Valor R$: 55.000,00 (Cinquenta e cinco mil reais) 
Data da assinatura: aos 18 dias do mês de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:6C169356 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 097/2025 PROCESSO 
5974/2026 Nº 42/2026 

 
Contratante:Fundo Municipal de Saúde. 
CNPJ: 11.328.999/0001-19. 
Contratado (a): J H M LARA ODONTO  

CPF/CNPJ: 34.524.246/0001-84 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CIRURGIÃO 
DENTISTA 
Data: 16/09/2026 a 31/12/2026 
Valor R$: 60.000,00 (Sessenta mil reais) 
Data a assinatura: aos 16 dias do mês de setembro de 2026. 
 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:A901B030 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 30/2025 ADITIVO Nº 
041/2026 

 
Contratante:Fundo Municipal de Saúde. 
CNPJ: 11.328.999/0001-19. 
Contratado (a): ANTENOR GONÇALVES FERREIRA NETO 
EIRELI ME  
CPF/CNPJ: 26.760.360/0001-85 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO 
PLANTONISTA 
Data: 15/09/2026 a 31/12/2026 
Valor R$: 200.000,00 (Duzentos mil reais) 
Data a assinatura: aos 15 dias do mês de setembro de 2026. 
 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:B083B94A 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DE GOIÁS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO 
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 52/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 6753/2026 
TERMO ADITIVO: Nº 02/2026 
CONTRATANTE: Município de Bom Jardim de Goiás/GO (CNPJ 
nº 02.186.708/0001-04). 
CONTRATADO: Sr. Kleide Silva Magalhães (CPF nº 649.323.541-
34). 
OBJETO DO CONTRATO ORIGINAL: Locação de Imóvel 
situado na Avenida Joaquim Carlos Garcia, nº 15, Setor Centro, em 
Bom Jardim de Goiás/GO, visando o funcionamento do 3º Pelotão da 
Polícia Militar. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência e 
distribuição do valor contratual por exercício financeiro. 
VIGÊNCIA: Prorrogado por 09 (nove) meses, com início em 
01/10/2026 e encerramento em 30/06/2027. 
VALOR GLOBAL DO ADITIVO: R$ 14.634,00 (quatorze mil, 
seiscentos e trinta e quatro reais), mantendo-se a parcela mensal de R$ 
1.626,00 (um mil seiscentos e vinte e seis reais). 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
Exercício de 2026: R$ 4.878,00 (três parcelas); 
Exercício de 2027: R$ 9.756,00 (seis parcelas). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.33.06.181.1006.2.006.3.3.90.36 Ficha 138 – Fonte: 1.00.000 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 
  
KARINE VILELA SOUTO 
Gestora Municipal 

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:C5F81C5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO 
 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 19/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 6772/2026 
TERMO ADITIVO: nº 02/2026 
CONTRATO: nº 19/2025 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Meio Ambiente de Bom 
Jardim de Goiás/GO (CNPJ nº 29.403.472/0001-77). 
CONTRATADA: AJ Segurança Eletrônica e Transportes LTDA 
(CNPJ nº 37.608.254/0001-05). 
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 19/2025, que visa a contratação de empresa 
especializada em serviços de manutenção, formatação, instalação de 
sistema operacional e softwares, limpeza e suporte técnico para 
computadores, impressoras e demais equipamentos de informática, 
para atender o Fundo Municipal do Meio Ambiente. 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 09 (nove) meses, passando a vigorar 
de 01 de outubro de 2026 a 30 de junho de 2027. 
VALOR GLOBAL DO ADITIVO: R$ 9.310,32 (nove mil, trezentos e 
dez reais e trinta e dois centavos), mantendo-se o valor das parcelas 
mensais em R$ 1.034,48. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 32.32.18.541.3218.2.043.3.3.90.39 
– Ficha: 736 – Fonte: 1.00.000 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 
  
BLEINIER PEREIRA DE OLIVEIRA 
Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:607BC66A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ARP 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Pregão Eletrônico nº 01/2026. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 3203/2026. 
OBJETO: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura. 
DATA DE ASSINATURA: 
  
· (CNPJ: 07.377.015/0001-12)o 4 UND - Biombo Hospitalar 
(Marca: Ortomed) — Unitário: R$ 663,00 — Total do 
Fornecedor: R$ 2.652,00  
  
· (CNPJ: 29.312.896/0001-26)o 1 UND - Ultrassom Odontológico 
com Jato (Marca: Dentemed) — Unitário: R$ 1.900,00 — Total: 
R$ 1.900,00.  
Lote/Item 1/21: 
o .  
CENTRAL HOLDING LOGISTICA LTDA 
Lote/Item 1/23:. 
DONNOS VENDAS E SERVIÇOS INTEGRADOS LTDA 
Lote/Item 1/8:. 
GO VENDAS ELETRÔNICAS LTDA 
Lote/Item 1/4:. 
HELP CENTER LTDA 
Lote/Item 1/13: 
o 2 UND - Notebook Portátil (Marca: Dell / 15 DC15250) — 
Unitário: R$ 4.287,99 — Total: R$ 8.575,98. 
Total do Fornecedor: R$ 14.755,97 
· (CNPJ: 21.971.041/0001-03)o 1 UND - Balança Digital 
Antropométrica para Obesos (Marca: Lider) — Unitário: R$ 1.500,00 
— Total: R$ 1.500,00. 
Lote/Item 1/11: 
o . 
MN COMERCIO DE MOVEIS E MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA 
Lote/Item 1/3: 
o 11 UND - Mesa de Escritório com Gavetas (Marca: KM Moveis) — 
Unitário: R$ 700,00 — Total: R$ 7.700,00. 
Total do Fornecedor: R$ 11.690,00 
· (CNPJ: 33.243.924/0001-78)o 1 UND - Armário de Aço 
Organizador 02 Portas Cinza (Marca: Nobre PA90) — Unitário: R$ 
773,99 — Total: R$ 773,99. 
Lote/Item 1/5: 

o 8 UND - No-Break para PC 600VA 1200 VA (Marca: Intelbras 
Attiv 1200) — Unitário: R$ 795,00 — Total: R$ 6.360,00. 
Lote/Item 1/24: 
o 1 UN - Ventilador de Parede (Marca: Ventisol Comercial) — 
Unitário: R$ 244,99 — Total: R$ 244,99. 
Lote/Item 1/28: 
o . 
NPR DISTRIBUIDORA LTDA 
Lote/Item 1/16: 
o 1 UND - Laserpulse + Caneta P5 (Marca: Ibramed ME17917A com 
Probe I) — Unitário: R$ 3.230,00 — Total: R$ 3.230,00. 
Total do Fornecedor: R$ 6.410,00 
· (CNPJ: 57.498.660/0001-61)o 4 UND - Braçadeira para Injeção 
Inox (Marca: Salutem) — Unitário: R$ 175,79 — Total: R$ 703,16. 
Lote/Item 1/9: 
o 3 UND - Mesa de Mayo 04 Pés Inox (Marca: Lifenox - Mayo) — 
Unitário: R$ 147,59 — Total: R$ 442,77. 
Lote/Item 1/14: 
o 1 UN - Foco Refletor Ambulatorial (Marca: Lifenox - LED) — 
Unitário: R$ 258,59 — Total: R$ 258,59. 
Total do Fornecedor: R$ 5.622,49 
· (CNPJ: 50.752.343/0001-80)o 2 UND - Forno Microondas 
Capacidade 34 Litros (Marca: Mondial) — Unitário: R$ 678,25 — 
Total do Fornecedor: R$ 1.356,50  
  
· (CNPJ: 05.286.960/0001-83)o 3 UND - TENS Estimulador 
Transcutâneo (Marca: Ibramed Neurodyn II) — Unitário: R$ 
1.344,00 — Total do Fornecedor: R$ 4.032,00  
  
R$ 93.300,05 
  
Bom Jardim de Goiás - GO, 21 de setembro de 2026. 
  
JORGE DE LIMA ALVES 
Gestor Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:2AE4B486 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO CONTRATO 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: Município de Bom Jardim de Goiás - GO, 
inscrito no CNPJ nº 02.186.708/0001-04. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de locação, montagem, instalação, monitoramento, 
desmontagem e retirada de brinquedos e equipamentos recreativos, 
incluindo o fornecimento completo de pipoca e algodão-doce, visando 
à realização de ação socioassistencial de convivência comunitária em 
alusão ao Dia das Crianças, para atendimento de crianças 
acompanhadas pelo CRAS e participantes do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 
VALOR GLOBAL: R$ 13.950,00 (treze mil novecentos e cinquenta 
reais). 
VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura até o dia 29 de 
outubro de 2026. 
DATA DE ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 
  
KARINE VILELA SOUTO 
Gestora Municipal  

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:7637F8F3 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BURITI DE GOIÁS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
084/2026 

 
Processo nº 1314/2026; Pregão Eletrônico nº 012/2026; Contratante: 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BURITI DE GOIÁS; 
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Contratado: LP MAQUINAS COMERCIO INDUSTRIA E 
SERVICOS LTDA, CNPJ: 37.412.474/0001-50; Objeto: Primeiro 
Termo Aditivo de alteração do prazo de vigência e acréscimo 
quantitativo ao Contrato nº 084/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em confecção e fornecimento de uniformes escolares, 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Buriti de Goiás, Plano de trabalho nº 
202600005001694. Vigência: 29/09/2026 a 26/02/2027; VALOR DO 
ADITIVO: R$ 30.465,82 (trinta mil, quatrocentos e sessenta e cinco 
reais e oitenta e dois centavos). Data de assinatura: 29/09/2026. 
  
MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:DE6C9984 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 
72, VIII DA LEI 14.133/2021 

 
PROCESSO Nº 1250/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 083/2026 
  
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 
72, VIII DA LEI 14.133/2021 
  

“DECLARA para os devidos fins a contratação da 
empresa RENAP RENOVADORA NACIONAL DE 
PNEUS EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
22.424.164/0001-89, mediante Dispensa de Licitação 
na forma que segue.” 

  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, 
Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas, 
CONSIDERANDO a necessidade da contratação da empresa: 
RENAP RENOVADORA NACIONAL DE PNEUS EIRELI-ME, 
inscrita no CNPJ sob o n° 22.424.164/0001-89, conforme exposto 
no procedimento administrativo n.º 1250/2026; 
CONSIDERANDO a solicitação, o parecer jurídico e a justificativa 
contida no Termo de Referência, bem como que a despesa tem 
previsão orçamentária para a contratação da empresa; 
CONSIDERANDO por último, as disposições contidas no inciso I do 
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
  
D E C L A R O: 
I - DECLARAR a dispensa de licitação, para Contratação de empresa 
para aquisição de peças destinadas aos reparos e à manutenção do 
veículo CHEVROLET SPIN PREMIER 1.8 FLEX 
AUTOMÁTICA, PLACA SCG9A27, para atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Buriti de 
Goiás/GO. 
  
II - RATIFICAR a dispensa de licitação para a contratação da 
empresa RENAP RENOVADORA NACIONAL DE PNEUS 
EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 22.424.164/0001-89, com 
sede na R. 02, s/nº , Q. 02, L.05, Setor Ledio de Paula, São Luis de 
Montes Belos -GO, CEP: 76.100-000, neste ato representada pela Sr.º. 
Robert Cristian Brito Martins, inscrito no CPF sob o nº 024.869.181-
32, para o fornecimento especificado, valor total de R$ 10.060,00 (dez 
mil e sessenta reais), conforme demonstrativo abaixo. 
  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT UND. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

1 AMORTECEDOR DIANTEIRO 2 UND R$ 1.450,00 R$ 2.900,00 

2 AMORTECEDOR TRASEIRO 2 UND R$ 780,00 R$ 1.560,00 

3 
BANDEJA DA SUSPENSÃO 
DIANTEIRA 

2 UND R$ 1.120,00 R$ 2.240,00 

4 CUBO DE RODA DIANTEIRO 2 UND R$ 920,00 R$ 1.840,00 

5 
BIELETA DA BARRA 
ESTABILIZADORA DIANTEIRA 

2 UND R$ 310,00 R$ 620,00 

6 TERMINAL DE DIREÇÃO 2 UND R$ 450,00 R$ 900,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 10.060,00 

              

III – PUBLICAÇÃO - Esta autorização deverá ser divulgada e 
mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme 
determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/2021. 
Buriti de Goiás-GO, aos 29 dias de setembro de 2026. 
  
ROBÇON ANTONIO BUENO 
Secretaria Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:69C8B8BA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 
72, VIII DA LEI 14.133/2021 

 
PROCESSO Nº 1253/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 084/2026 
  
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 
72, VIII DA LEI 14.133/2021 
  

“DECLARA para os devidos fins a contratação da 
empresa RENAP RENOVADORA NACIONAL DE 
PNEUS EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
22.424.164/0001-89, mediante Dispensa de Licitação 
na forma que segue.” 

  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, 
Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas, 
CONSIDERANDO a necessidade da contratação da empresa: 
RENAP RENOVADORA NACIONAL DE PNEUS EIRELI-ME, 
inscrita no CNPJ sob o n° 22.424.164/0001-89, conforme exposto 
no procedimento administrativo n.º 1253/2026; 
CONSIDERANDO a solicitação, o parecer jurídico e a justificativa 
contida no Termo de Referência, bem como que a despesa tem 
previsão orçamentária para a contratação da empresa; 
CONSIDERANDO por último, as disposições contidas no inciso I do 
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
  
D E C L A R O: 
I - DECLARAR a dispensa de licitação, para Contratação de empresa 
para aquisição de peças destinadas aos reparos e à manutenção do 
veículo FIAT MOBI LIKE, PLACA SCD0D22, para atender às 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Buriti de Goiás/GO. 
  
II - RATIFICAR a dispensa de licitação para a contratação da 
empresa RENAP RENOVADORA NACIONAL DE PNEUS 
EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 22.424.164/0001-89, com 
sede na R. 02, s/nº , Q. 02, L.05, Setor Ledio de Paula, São Luis de 
Montes Belos -GO, CEP: 76.100-000, neste ato representada pela Sr.º. 
Robert Cristian Brito Martins, inscrito no CPF sob o nº 024.869.181-
32, para o fornecimento especificado, valor total de R$ 9.950,00 (nove 
mil novecentos e cinquenta reais), conforme demonstrativo abaixo. 
  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT UND. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

1 AMORTECEDOR DIANTEIRO 2 UND R$ 1.190,00 R$ 2.380,00 

2 AMORTECEDOR TRASEIRO 2 UND R$ 720,00 R$ 1.440,00 

3 
BANDEJA DA SUSPENSÃO 
DIANTEIRA 

2 UND R$ 950,00 R$ 1.900,00 

4 
ROLAMENTO DE RODA 
DIANTEIRO 

2 UND R$ 650,00 R$ 1.300,00 

5 TERMINAL DE DIREÇÃO 2 UND R$ 340,00 R$ 680,00 

6 
ARTICULAÇÃO AXIAL DA 
DIREÇÃO 

2 UND R$ 390,00 R$ 780,00 

7 
COXIM COM ROLAMENTO DO 
AMORTECEDOR DIANTEIRO 

2 UND R$ 735,00 R$ 1.470,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 9.950,00 

              

  
III – PUBLICAÇÃO - Esta autorização deverá ser divulgada e 
mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme 
determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/2021. 
Buriti de Goiás-GO, aos 29 dias de setembro de 2026. 
  



Goiás , 30 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3714 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 17 
 

ROBÇON ANTONIO BUENO 
Secretaria Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:68956803 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3.508 -ALTERAÇÃO LICENÇA 
MATERNIDADE GLAUBIA 

 
Portaria nº 3.508/2026 30de setembro de 2026. 

  
Dispõe sobre a alteração da Portaria nº 3.435/2026, 
que concedeu licença-maternidade à servidora 
Gláubia Lourenço de Queiroz, em razão de 
internação neonatal prolongada, e dá outras 
providências. 

  
O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 
senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 
Decreto nº 510/2025. 
CONSIDERANDO a Lei Ordinária Municipal nº 032/1993, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município 
de Buriti de Goiás e disciplina a concessão da licença-maternidade; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.435/2026, de 07 de agosto de 
2026, que concedeu à servidora GLAUBIA LOURENÇO DE 
QUEIROZ, ocupante do cargo de AGENTE DE SAÚDE, matrícula 
funcional nº 1084, licença-maternidade pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 
CONSIDERANDO que a filha da servidora nasceu prematuramente 
em 27 de julho de 2026, permanecendo em internação hospitalar 
prolongada em decorrência das complicações da prematuridade, com 
alta em 22 de setembro de 2026; 
CONSIDERANDO a proteção constitucional conferida à 
maternidade e à infância e o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal quanto à preservação da licença-maternidade nos 
casos de internação hospitalar prolongada da mãe ou do recém-
nascido; 
CONSIDERANDO, por fim, o requerimento da servidora, a 
documentação médica apresentada e a análise técnica realizada no 
respectivo processo administrativo; 
RESOVE: 
Art. 1º Alterar a Portaria nº 3.435/2026, de 07 de agosto de 2026, que 
concedeu licença-maternidade à servidora GLAUBIA LOURENÇO 
DE QUEIROZ, ocupante do cargo de AGENTE DE SAÚDE, 
matrícula funcional nº 1084, para adequar a contagem do período da 
licença em razão da internação hospitalar prolongada de sua filha 
recém-nascida. 
Art. 2º Fica reconhecido, para fins funcionais, o período de internação 
neonatal prolongada compreendido entre o nascimento da criança, em 
27 de julho de 2026, e sua alta hospitalar, ocorrida em 22 de 
setembro de 2026, assegurada à servidora a manutenção do 
afastamento remunerado correspondente ao período. 
Art. 3º O período regular de 180 (cento e oitenta) dias de licença-
maternidade, já concedido pela Portaria nº 3.435/2026, será 
preservado integralmente, passando a ser contado a partir da alta 
hospitalar da recém-nascida, ocorrida em 22 de setembro de 2026, em 
observância à proteção constitucional à maternidade e à infância e ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal para as 
hipóteses de internação hospitalar prolongada. 
Art. 4º O Departamento de Recursos Humanos deverá promover as 
adequações necessárias nos assentamentos funcionais e na folha de 
pagamento da servidora, observando o disposto nesta Portaria. 
Art. 5º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 
3.435/2026 que não conflitarem com o presente ato. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos funcionais na forma estabelecida nos artigos 
anteriores. 
 
Cumpra-se, Publique-se. 
  
Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 30 de setembro de 2026. 
  
 

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário de Administração 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:30BDE829 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇAO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 
 
ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS  
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

  
O MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS/GO, torna público, que será 
realizado no dia 15 de outubro de 2026, às 09:00h, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2026, tipo menor preço por 
item, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, FOTOGRAFIA, CAPTAÇÃO 
AÉREA, TRANSMISSÃO PROFISSIONAL AO VIVO, 
EDIÇÃO, PRODUÇÃO DE DOCUMENTÁRIOS, CRIAÇÃO DE 
CONTEÚDO E SUPORTE Á COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS/GO 
E DE SUAS SECRETARIAS. Os interessados poderão adquirir o 
Edital, no site licitacao@.buritinopolis.go.gov.br ou no portal da BNC 
(Bolsa Nacional de Compras) no site https://bnc.org.br. Maiores 
informações, fone: (62) 3406-1173. 
  
Buritinópolis - GO, 29 de setembro de 2026. 
  
NAWALY KETHEN SILVA SOUSA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Nawaly Kethen Silva Sousa 

Código Identificador:B62DD4CE 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  
O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 162/2026 PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 021/2026 

 
O MUNICÍPIO CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o nº 
02.056.760/0001-46, Órgão Gerenciador torna público o extrato da 
Ata de Registro de Preço nº. 162/2026, proveniente do Pregão 
Eletrônico nº. 021/2026. Fornecedor: MARCELO SIMONI. CNPJ 
sob o nº: 37.652.289/0001-33. Objeto: Registro de Preços Aquisição 
Eventual, Futura e Parcelada de Materiais Elétricos. Valor R$ 
4.658,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta e oito reais) Vigência: 
12 meses, a partir da data de sua assinatura. 
  
Cachoeira Alta - GO, 29 dias do mês de setembro de 2026. 
  
SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 
Gestor do Poder Executivo 
Órgão Gerenciador  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:110C6FB0 

 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  
O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 203/2026 PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 021/2026 
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O MUNICÍPIO CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o nº 
02.056.760/0001-46, Órgão Gerenciador torna público o extrato da 
Ata de Registro de Preço nº. 203/2026, proveniente do Pregão 
Eletrônico nº. 021/2026. Fornecedor: JEEFFERSON FARIA 
OLIVEIRA LTDA. CNPJ sob o nº: 54.335.357/0001-50. Objeto: 
Registro de Preços Aquisição Eventual, Futura e Parcelada de 
Materiais Elétricos. Valor R$ 41.370,00 (quarenta e um mil, 
trezentos e setenta reais) Vigência: 12 meses, a partir da data de sua 
assinatura. 
  
Cachoeira Alta - GO, 28 dias do mês de setembro de 2026. 
  
SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 
Gestor do Poder Executivo 
Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:41BFA2A2 

 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  
O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 204/2026 PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 021/2026 

 
O MUNICÍPIO CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o nº 
02.056.760/0001-46, Órgão Gerenciador torna público o extrato da 
Ata de Registro de Preço nº. 204/2026, proveniente do Pregão 
Eletrônico nº. 021/2026. Fornecedor: CENTER MAYA 
DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ sob o nº: 61.985.121/0001-24. 
Objeto: Registro de Preços Aquisição Eventual, Futura e 
Parcelada de Materiais Elétricos. Valor R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
Vigência: 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 
  
Cachoeira Alta - GO, 28 dias do mês de setembro de 2026. 
  
SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 
Gestor do Poder Executivo 
Órgão Gerenciador  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:D4CC8054 

 
SECRETARIA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA AVISO DE 
PUBLICAÇÃO DA ATA DE CONSULTA PUBLICA E PLANO 

ANUAL DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS – PAAR 
 
POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A 
CULTURA PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS – 
PAAR-PNAB. O Município de Cachoeira Alta, Estado de Goiás, por 
meio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, torna 
público, para os devidos fins de conhecimento dos interessados a 
publicação ata de audiência pública e do PLANO ANUAL DE 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS – PAAR, atendendo ao disposto no 
parágrafo único do art.3º da Lei nº 14.399/2022. O instrumento, em 
sua integralidade, está disponível no site oficial do Município, através 
do link:https://cachoeiraalta.go.gov.br/politica-nacional-aldir-blanc/ 
  
LUCIENE GUIMARÃES FRANCO 
Secretária de Educação e Cultura 
  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:590C8BC5 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 

PORTARIA Nº 0060, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
Portaria nº 0060, de 24 de setembro de 2026. 
  

Trata de declaração de dispensa de licitação de 
procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS, 
por ter valor inferior a R$ 10.478,74 (dez e 
quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e quarto 
centavos), nos termos do art. 75,§7, da Lei nº 
14.133/2021. 

  
A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de 
Cachoeira de Goiás, usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, §7, da Lei nº 14.133/2021 
é dispensável a licitação para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e 
noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 
CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 
2759/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 
empresa para a aquisição de peças e serviços no exercício de 2026, 
dentro, portanto, do limite acima; 
AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, §7, Lei 14.133/21), da 
empresa “ BR PNEUS’’ CNPJ: 19.496.583/0001-11, situado na VILA 
SANTANA/PARQUE INDUSTRIAL/SÃO LUIS DE MONTES 
BELOS/GO. 
  
Cachoeira de Goiás-GO, aos 24 de setembro de 2026. 
  
JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
Responsável Pela Secretaria Mul. Obras e Serviços Urbanos 
  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:BBB295C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 293/2026 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

"CONCEDE PROGRESSÃO HORIZONTAL POR 
INTERSTÍCIO À SERVIDORA BEATRIZ 
RODRIGUES DA SILVA CARMO, NOS TERMOS 
DO PLANO DE CARREIRA." 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 30, do Capítulo III, 
Seção II da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto na 
Lei Municipal nº 569/2014, com as alterações das Leis nº 574/2014, 
619/2016, 696/2019 e 818/2024, 
  
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2561/2026 
(Beatriz), devidamente instruídos com os documentos necessários; 
  
CONSIDERANDO os pareceres favoráveis do Comitê Operacional 
de Avaliação Funcional, nos termos do Art. 36 da Lei Municipal nº 
569/2014; 
  
CONSIDERANDO os pareceres favoráveis do Conselho de Gestão 
Pública Municipal, nos termos do Art. 111, inciso V, da Lei 
Municipal nº 569/2014; 
  
CONSIDERANDO as declarações de conformidade emitidas pela 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos; 
  
CONSIDERANDO o cumprimento integral do período aquisitivo de 
5 (cinco) anos por parte da servidora, nos termos do Art. 32 da Lei 
Municipal nº 569/2014 (com redação da Lei 818/2024), sem 
impedimentos legais; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica concedida a Progressão Horizontal por Interstício à 
seguinte servidora: 
  
I – BEATRIZ RODRIGUES DA SILVA CARMO, CPF 
022.351.741-08, matrícula nº 735, ocupante do cargo de Agente 



Goiás , 30 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3714 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 19 
 

Comunitário de Saúde, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DA 
SAÚDE, enquadrando-a na Classe A do respectivo nível funcional, 
com acréscimo de 5% ( cinco por cento) sobre o vencimento base, nos 
termos do Art. 32 da Lei 569/2014 (com redação da Lei 818/2024). 
  
Art. 2º A remuneração decorrente desta progressão não poderá 
exceder o subsídio mensal do Prefeito Municipal, nos termos do art. 
124 da Lei Municipal nº 569/2014, com redação dada pela Lei nº 
818/2024. 
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Recursos Humanos adotará as 
medidas administrativas necessárias à implementação deste ato. 
  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros ao dia 01 de setembro de 2026. 
  
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA 
DE GOIÁS, aos 29 dias do mês de setembro de 2026. 
  
MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Naiara Cristina Pereira Santos 

Código Identificador:EF894D08 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 3149/2026 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
 
"PORTARIA N° 3149/2026 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026" 

  
“Concede gratificação de 30% (trinta por cento) a 
servidor ocupante do cargo de Professor, em razão de 
substituição temporária de docente afastado em 
licença-prêmio, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, Estado 
de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 62, § 2º, do Estatuto do 
Magistério Público Municipal de Cachoeira de Goiás; 
  
CONSIDERANDO o afastamento temporário da Professora NUBIA 
DE KASSIA FERREIRA, matrícula nº 476, em razão da concessão 
de licença-prêmio, no período de 11 de setembro de 2026 a 11 de 
novembro de 2026; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das 
atividades pedagógicas e a regular prestação do serviço público de 
educação, evitando a interrupção das atividades docentes e os 
prejuízos decorrentes da ausência de professor em sala de aula; 
  
CONSIDERANDO que a Professora DANIELLA SOUZA 
GONTIJO, matrícula nº 475, passou a exercer, temporariamente, as 
atribuições correspondentes à substituição do docente afastado, sem 
prejuízo das demais condições legalmente estabelecidas; 
  
CONSIDERANDO o princípio da continuidade do serviço público, 
especialmente aplicável à prestação do serviço público de educação, 
cuja regularidade deve ser preservada durante os afastamentos 
legalmente autorizados dos servidores; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica concedida à servidora DANIELLA SOUZA GONTIJO, 
ocupante do cargo efetivo de Professor, matrícula nº 475, gratificação 
correspondente a 30% (trinta por cento), nos termos do art. 62, § 
2º, do Estatuto do Magistério Público Municipal de Cachoeira de 
Goiás, em razão da substituição temporária da Professora NUBIA DE 
KASSIA FERREIRA, matrícula nº 476, afastada em virtude de 
licença-prêmio. 
  

Art. 2º A gratificação de que trata esta Portaria será devida durante o 
período de 14 de setembro de 2026 a 14 de outubro de 2026. 
  
Art. 3º A concessão prevista nesta Portaria tem por finalidade 
assegurar a continuidade e a regularidade da prestação do serviço 
público municipal de educação, garantindo a manutenção das 
atividades docentes e pedagógicas durante o afastamento temporário 
do servidor titular. 
  
Art. 4º O pagamento da gratificação observará a legislação municipal 
aplicável e ficará condicionado à efetiva prestação das atividades de 
substituição, não sendo devida nos períodos em que não houver o 
exercício correspondente. 
  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
vigente. 
  
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos financeiros a partir de 14 de setembro de 
2026 até o dia 14 de outubro de 2026. 
Registre-se, publique-se; com ciência aos servidores nomeados. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA 
DE GOIÁS, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Naiara Cristina Pereira Santos 

Código Identificador:B04623DA 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 00106, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
Portaria nº 00106, de 24 de setembro de 2026. 
  
Trata de declaração de dispensa de licitação de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, por ter valor inferior a R$ 10.478,74 (dez e quatrocentos 
e setenta e oito reais e setenta e quarto centavos), nos termos do art. 
75,§7, da Lei nº 14.133/2021. 
  
A Secretaria Municipal de ASSITÊNCIA SOCIAL de Cachoeira 
de Goiás, usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, §7, da Lei nº 14.133/2021 
é dispensável a licitação para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e 
noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 
CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 
2766/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 
empresa para a prestação de serviços no exercício de 2026, dentro, 
portanto, do limite acima; 
AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, §7, Lei 14.133/21), da 
empresa “ BR PNEUS’’ CNPJ: 19.496.583/0001-11, situado na VILA 
SANTANA/PARQUE INDUSTRIAL/SÃO LUIS DE MONTES 
BELOS/GO. 
  
Cachoeira de Goiás-GO, aos 24 de setembro de 2026. 
  
PRISCILA LAZARA JACINTO DOS SANTOS 
Responsável Pela Secretaria Mul. Assistência Social 
  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:DC86697F 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 00107, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
Portaria nº 00107, de 24 de setembro de 2026. 
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Trata de declaração de dispensa de licitação de 
procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PEÇAS, 
por ter valor inferior a R$ 10.478,74 (dez e 
quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e quarto 
centavos), nos termos do art. 75,§7, da Lei nº 
14.133/2021. 

  
A Secretaria Municipal de ASSITÊNCIA SOCIAL de Cachoeira 
de Goiás, usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, §7, da Lei nº 14.133/2021 
é dispensável a licitação para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e 
noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 
CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 
2763/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 
empresa para a prestação de serviços e peças no exercício de 2026, 
dentro, portanto, do limite acima; 
AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, §7, Lei 14.133/21), da 
empresa “ BR PNEUS’’ CNPJ: 19.496.583/0001-11, situado na VILA 
SANTANA/PARQUE INDUSTRIAL/SÃO LUIS DE MONTES 
BELOS/GO. 
  
Cachoeira de Goiás-GO, aos 24 de setembro de 2026. 
  
PRISCILA LAZARA JACINTO DOS SANTOS 
Responsável Pela Secretaria Mul. Assistência Social 
  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:96D5F808 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOURADA 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

ERRATA PEGÃO PRESENCIAL N° 18/2026 
 
ERRATA 
  
AVISO DO PREGÃO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
Aquisição de materiais de expediente, conforme especificações, 
unidades de fornecimento e quantitativos estabelecidos neste Termo 
de Referência, destinados ao atendimento das necessidades das 
escolas municipais da Rede Municipal de Ensino de Cachoeira 
Dourada – GO. 
  
AONDE SE LÊ: 
  
BRANCO, 75 G/M², 210×297 MM, FOSCO PREMIUM, 500 
FOLHAS POR PACOTE (5 PACOTES) 
  
LEIA SE: 
  
BRANCO, 75 G/M², 210×297 MM, FOSCO PREMIUM, 500 
FOLHAS POR PACOTE (10 PACOTES ) 
  
Cachoeira Dourada-GO, 29 de Setembro de 2026. 
  
GABRIEL RODRIGUES IZIDORO MESQUITA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gabriel Rodrigues Izidoro Mesquita 

Código Identificador:C2E50B34 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5150/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 15/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 
CONTRATO N°: 456/2026 
PARTES: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPESTRE 
DE GOIÁS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF 11.301.112/0001-07, com sede na Rua 
Rui Barbosa, Nº 41, Centro, Campestre de Goiás, CEP: 75.396-000, 
representada neste ato pela Secretária a Sra. PAULA MARIELLY DA 
SILVA. 
CONTRATADA: JAQUELINE BORGES COSTA CPF: 
***414.831-**, CREFITO Nº: 45613-F. 
OBJETO: Prestação de serviços FISIOTERAPEUTA, a serem 
executados nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Processo Administrativo nº 5150/2026, com fundamento no art. 74, 
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação. 
VALOR GLOBAL: R$ 39.600,00 (TRINTA E NOVE MIL E 
SEISCENTOS REAIS). 
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2026. 
Campestre de Goiás/GO, 28 de setembro de 2026. 
  
CARLA LIMA DA SILVA GONÇALVES 
Pregoeiro Oficial  
Decreto n° 322/2025  

Publicado por: 
Carla Lima da Silva Gonçalves 

Código Identificador:C4CC02F3 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPO LIMPO DE GOIÁS 

 
PREFEITURA 

HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
001/2026 

 
Com base nas informações constantes dos Processos Administrativos 
Nº 1370/2026, referente a(o) CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
001/2026 , que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
DRENAGEM PLUVIAL E RECONSTRUÇÃO DE VIA(S) 
URBANA(S) NO MUNICÍPIO DE CAMPO LIMPO DE GOIÁS, 
DIVIDIDA EM 02 (DOIS) LOTES, SENDO O 01- ORIUNDOS DE 
RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO FEDERAL Nº 
979683/2025 E O LOTE 02- EMENDA PARLAMENTAR Nº 
202630700003, CONFORME AS FONTES DE RECURSOS, NOS 
TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES, PROJETOS, MEMORIAIS E 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS, Desta feita, HOMOLOGO O 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, ficando convocadas a Empresa 
Licitante Vencedora dos dois lotes: TRB CONSTRUTORA LTDA 
(CNPJ/MF sob o N.º 22.500.727/0001-70); nos termos do inciso IV 
do Art. 71 da Lei Federal N.º 14.133/2021, com o valor final do lote 
01- R$ 1.023.026,63 (um milhão vinte e três mil vinte e seis reais e 
sessenta e três centavos), valor do lote 02- R$ 1.359.596,59 (um 
milhão e trezentos e cinquenta e noventa mil e quinhentos e noventa e 
seis reais e cinquenta e nove centavos), totalizando os dois lotes o 
valor global de R$ 2.382.623,22 (dois milhões e trezentos e oitenta e 
dois mil e seiscentos e vinte e três reais e vinte e dois centavos), sob 
as penalidades da Lei. CAMPO LIMPO DE GOIÁS - GO, 29 de 
setembro de 2026, 
  
ALZEMAR TEIXEIRA BARBOSA NETO, 
Prefeit0 Municipal.  

Publicado por: 
Vivian Maria de Gogoi Hilario 

Código Identificador:713EDD63 
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ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

DECRETO Nº 076, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. “DISPÕE 
SOBRE A EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

DE PENSÃO POR MORTE EM FAVOR DE ADRIELLY 
AQUINO RODRIGUES, DEPENDENTE TEMPORÁRIA DO 

EX-SERVIDOR SR. ADEMAR RODRIGUES DOS SANTOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade a Lei nº 1049, de 27 de 
dezembro de 2010, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Campos Belos e demais disposições vigentes 
aplicáveis à espécie, 
  
CONSIDERANDO, que através do Decreto n° 749, de 13 de 
novembro de 2013, retroagindo a 31/08/2013, foi concedido o 
benefício previdenciário de Pensão por Morte em favor de 
ADRIELLY AQUINO RODRIGUES, filha e dependente 
temporário do ex-servidor Sr. Ademar Rodrigues dos Santos falecido 
em 31/08/2013, devidamente registrado e homologado através do 
Acórdão AC n° 11314/2013 – TCM/GO; 
  
CONSIDERANDO, que a legislação previdenciária que rege o 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Goianésia, 
instituída pela Lei n° 1.049, de 27 de dezembro de 2010, estabelece 
em seu art. 9° c/c art. 47, §2°, que a pensão por morte será extinta, 
pela maioridade previdenciária, ao completar 18 (dezoito) anos de 
idade; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica EXTINTA a cota parte do benefício previdenciário de 
Pensão por Morte, em favor de ADRIELLY AQUINO 
RODRIGUES, CPF n° 097.893.701-56, na condição de filha e 
dependente temporária do ex-servidor Sr. Ademar Rodrigues dos 
Santos, a partir de 01/09/2026, em razão de ter completado a 
maioridade previdenciária de 18 (dezoito) anos, nos termos da 
Legislação Municipal Previdenciária vigente, ficando a cota-parte 
extinta revertida aos demais co-beneficiários existentes, na forma 
prevista na legislação aplicável. 
  
Art. 2º - O valor mensal do benefício previdenciário de Pensão por 
Morte será da seguinte forma entre os co-beneficiários remanescentes: 
  
Rateio entre os beneficiários 
FABIANA REBELLO BISPO (50%)............................................ 
R$ 810,50 
ANA CLARA REBELLO DOS SANTOS (50%)........................... 
R$ 810,50 
TOTAL DO PROVENTO DE PENSÃO....................................... 
R$ 1.621,00 
  
Art. 3° - Os pagamentos realizados após a data acima mencionada 
deverão ser ressarcidos ao PREVCAMPOS, após o devido processo 
legal, com os procedimentos para a composição dos responsáveis na 
forma da Lei. 
  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 1° (primeiro) de setembro de 2026. 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
Campos Belos-GO, aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro de 
2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:A8D77BD2 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 
PORTARIA Nº 1016/2026. DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas. 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder a servidora pública municipal a Srª. Suyanny 
Ferreira da Silva, férias referente ao período aquisitivo de 
26/06/2024 a 26/06/2025, sendo que um 1/3 será convertido em 
dinheiro, e os 20 dias será gozado do dia 24/09/2026 e término em 
13/10/2026. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
24 de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:EC040284 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1017/2026. DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
“NOMEIA DE FORMA INTERINA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica nomeada o servidor Paulo Bispo dos Santos para 
exercer interinamente o cargo Secretário Municipal de Saúde pelo 
período de 24/09/2026 até 13/10/2026 sem vencimentos e vantagens 
inerentes ao cargo e, sem prejuízo do exercício do seu atual cargo de 
Chefe de Divisão Municipal de Saúde. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
aos 24 dias do mês de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:9A11F100 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1018/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
"PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Prorrogar licença para tratamento de saúde a servidora 
pública municipal a Sr.ª Tailinny Alves da Silva, concursada que 
exerce o cargo de Agente Administrativo, pelo período de 16/09/2026 
a 06/12/2026. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 16/09/2026 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
25 de setembro de 2026. 
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PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:A0F46A11 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1019/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
"CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a servidora 
pública municipal a Sr.ª Lucélia Silvério dos Reis Oliveira, 
concursada que exerce o cargo de Professor, pelo período de 
17/09/2026 a 15/11/2026. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 17/09/2026 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
25 de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:D062D4B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1020/2026 DE, 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
"CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas. 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder licença prêmio a servidora pública municipal a Srª 
Silmara Tzotzakis Munhoz, que exerce o cargo de Agente de 
Serviços de Higiene e Alimentação concursado, referente ao período 
aquisitivo de 17/03/2019 a 12/09/2024, sendo que 01 (um) mês será 
convertido em dinheiro, e os dois meses restante para requerimento 
posterior. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
25 de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:CA65DC04 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1021/2026 DE, 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
"CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas. 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder licença prêmio a servidora pública municipal a Srª. 
Luzinete Andrade de Oliveira, que exerce o cargo de Professor, 
concursado, referente ao período aquisitivo de 23/01/2016 a 

22/02/2021, sendo que a mesma será gozada a partir de 28/09/2026 e 
termino em 26/12/2026. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
28 de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:93982C73 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1022/2026 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
CONVOCA SERVIDORA PARA RETORNAR 

ANTECIPADAMENTE DAS FÉRIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA, Prefeito Municipal de 
Campos Belos, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, 
  
Considerando, as ferias da Servidora Rosanea Moreira da Silva 
Santos, portaria nº 1011/2026 de 23 de setembro de 2026; 
Considerando, a necessidade do retorno das ferias antecipadas da 
servidora , para atender demanda do Departamento de Recursos 
Humanos, montagem de processo de Ferias, Licença Prêmio e 
Adicional de Tempo de Serviço. 
  
RESOLVE 
Art 1º Covocar a Servidora – Rosanea Moreira da Silva Santos, 
concursada, para retornar à suas atividades antecipadamente das férias 
de 23/09/2026 à 12/10/2026 relativas ao período aquisitivo de 
01/05/2025 à 01/05/2026, a partir do dia 28 de setembro de 2026, 
ficando no direito do gozo de 15 (quinze) dias, em data a ser acertada 
com o Poder Executivo. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
aos 28 dias do mês de setembro de 2026 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:DB9EB683 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 1023/2026. DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
 
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 
Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 
administrativas. 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder ao servidor público municipal o Sr Rosilene 
Gonçalves Ferreira, férias referente ao período aquisitivo de 
23/02/2024 a 23/02/2025, sendo que a mesma terá início dia 
28/09/2026 e término em 27/10/2026. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 
28 de setembro de 2026. 
  
PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal . 
  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:447BAFD8 
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ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE CRISTALINA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTALINA 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 1, DE 30 DE SETEMBRO 
DE 2026 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTALINA/GO, Estado de 
Goiás, por meio do seu Presidente, no uso de suas atribuições e com 
fundamento no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal Brasileira 
de 1988; na lei Orgânica do Município, e demais legislações 
aplicáveis, torna pública a realização de Concurso Público de 
Provas, destinado ao preenchimento de vagas do quadro de servidores 
e formação de cadastro de reserva, mediante as condições 
estabelecidas no Edital n° 1/2026. 
  
INSCRIÇÕES: das 16h00min do dia 29 de outubro de 2026 às 
16h00min do dia 18 de novembro de 2026, no site 
www.institutoconsulplan.org.br. 
ETAPAS DO CONCURSO: O presente Concurso Público será 
composto pelas seguintes etapas: a) Provas objetivas, de caráter 
eliminatório e classificatório; b) Prova Discursiva, de caráter 
eliminatório e classificatório. 
PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVA: As provas objetivas e 
discursiva serão realizadas no município de Cristalina/GO, com data 
inicialmente prevista para o dia 20 de dezembro de 2026 (domingo). 
  
O Edital completo, contendo o quadro de cargos, vagas, vencimentos, 
benefícios, conteúdo programático e demais normas disciplinadoras 
do certame, encontra-se publicado no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. 
  
Cristalina/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
PABLO ROCHA MAGELA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Micael Sousa Vieira 

Código Identificador:C3D0BBA0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRISTALINA GO  

PREGÃO ELETRÔNICO 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALINA-GO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 048/2026 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação 
continuada de serviços de monitoramento eletrônico remoto, 
abrangendo a instalação, configuração, operação, manutenção 
preventiva e corretiva de sistema de Circuito Fechado de Televisão 
(CFTV) e de alarmes, com fornecimento, em regime de comodato, de 
equipamentos, materiais, softwares, mão de obra especializada e 
suporte técnico, destinados ao atendimento das unidades vinculadas à 
Secretaria Municipal de Educação de Cristalina/GO, data de abertura 
16/10/2026 às 09:00, local Portal de Compras Públicas – 
www.portaldecompraspublicas.com.br; retirada do edital junto ao site 
da prefeitura www.cristalina.go.gov.br. Informações: Tel: (61) 3612-
3874. Ramal 206. 
Cristalina 29/09/2026 
  
NARA RUBIA APARECIDA DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Nara Rubia Aparecida da Silva 

Código Identificador:914EFAA7 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO 
 
E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 
  
Nº Processo Administrativo: 2026021363. Modalidade: 
Concorrência eletrônico nº 004/2025. Contrato: nº 62/2025. 
Contratante: MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, CNPJ sob o nº 
01.738.780/0001-34, Contratada: F XAVIER CONSTRUTORA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 31.573.458/0001-63. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo nº 
062/2025, para possibilitar a continuidade e a conclusão da obra de 
execução de galeria de água pluvial e pavimentação asfáltica tipo TSD 
em diversas ruas do Parque São Francisco de Assis, localizado no 
Município de Formosa-GO, bem como o pagamento das medições 
correspondentes ao saldo contratual remanescente, conforme o 
cronograma físico-financeiro, sem acréscimo quantitativo ao objeto 
originalmente contratado. Fundamento Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021.Prazo: 01/09/2026 a 31/05/2027. Valor Total: R$ 
7.916.530,63 (sete milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentos 
e trinta reais e sessenta e três centavos). 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:CC1C75FD 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

ERRATA 02 DO PROCESSO SELETIVO 02/2026 
 
O MUNICÍPIO DE GOIANIRA-GO, representado pela Comissão 
Organizadora de Processo Seletivo Simplificado, nomeada pelo 
Prefeito de Goianira, através do Decreto Municipal nº 195/2026, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, e 
considerando a previsão do artigo 37, inciso IX da Constituição 
Federal, e considerando o disposto na Lei Complementar Municipal 
135/2026, torna público a alteração do edital visando a alteração do 
cronograma previamente estipulado, diante do elevado número de 
inscrições e da necessidade de maior tempo para análise de toda 
documentação: 
1 – DAS ALTERAÇÕES 
  
O cronograma do Edital passa a prever o seguinte: 
  
DATA EVENTO 

31/08/2026 até o dia 18/09/2026 Período de inscrições 

21/09/2026 à 02/10/2026 Análise Documental 

05/10/2026 Publicação do Resultado Preliminar 

06/10/2026 Interposição dos Recursos 

07/10/2026 à 08/10/2026 Análise e Julgamento dos Recursos 

09/10/2026 Publicação do Resultado Final 

  
Goianira, 10 de setembro de 2026. 
  
JULIANA ANDRADE SILVA BENTO 
Presidente da Comissão de Processo Seletivo 

Publicado por: 
Claudia Giovanna Alves Martins 

Código Identificador:CED26EF6 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

INEXIGIBILIDADE - ATO DECLARATÓRIO Nº 036/2026 
 

“Declara inexigível a realização de procedimento 
licitatório para a para Contratação de empresa para 
a realização de um curso intensivo de revisão e 
resolução de questões, no formato de aulões, 
destinado à preparação de estudantes do curso de 
Medicina da FESG/UniCerrado para o Exame 
Nacional de Avaliação da Formação Médica 
(ENAMED 2026), que especifica e dá outras 
providências”.  
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O Presidente da Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, no uso de 
suas atribuições legais e, especialmente nos termos do Art. 74 Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e suas modificações posteriores; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de contratação de empresa para a 
realização de um curso intensivo de revisão e resolução de questões, 
no formato de aulões, destinado à preparação de estudantes do curso 
de Medicina da FESG/UniCerrado para o Exame Nacional de 
Avaliação da Formação Médica (ENAMED 2026); 
  
CONSIDERANDO, que os grifos acima tipificam a presente 
situação, observado que os serviços técnicos a serem contratados 
compreenderão em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, e visto 
que estes serviços configuram a possibilidade de INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, conforme prescreve o inciso III, alínea f, do art. 74 
da Lei nº 14.133/2021; 
CONSIDERANDO, que os preços estão condizentes com os 
praticados por empresas do mesmo porte técnico e intelectual; 
CONSIDERANDO, que a revisão de conteúdo e resolução de 
questões comentadas das cinco grandes áreas da medicina, visando o 
aperfeiçoamento dos discentes do curso de Medicina, mostra-se 
imprescindível para prepará-los para o ENAMED 2026; 
CONSIDERANDO que os preços foram justificados mediante 
comparação com aqueles praticados pela própria empresa em 
contratação anterior de serviços iguais ou semelhantes. 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação para 
Contratação de empresa para a realização de um curso intensivo de 
revisão e resolução de questões, no formato de aulões, destinado à 
preparação de estudantes do curso de Medicina da FESG/UniCerrado 
para o Exame Nacional de Avaliação da Formação Médica 
(ENAMED 2026). 
  
Art. 2º - Fica em consequência, autorizada a contratação nos termos 
abaixo: 
  
RDDM SAUDE LTDA, registrada no CNPJ nº 60.624.592/0001-44, 
sediada à Rua RS 04, s/n, Q. 04, L.27, Residencial Sussuapara, Bela 
Vista de Goiás - GO, representada por seu sócio administrador Dr. 
Rodrigo Dias Cassimiro, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF: 
051.***.***-70, residente e domiciliado em Goiânia - GO, no valor 
de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
  
Item Und Quant Descrição Val. Unt Val total 

1 P.S 1 

Prestação de serviços educacionais - 
Curso intensivo de revisão e 
resolução de questões (aulões) de 
preparação para o ENAMED 2026. 

R$ 24.000,00 R$ 24.000,00 

Total R$ 24.000,00 

  
Art. 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Goiatuba-GO, 10 de setembro de 2026. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:7AB06858 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA Nº 137/2026 
 

Declara dispensável a realização de procedimento 
licitatório conforme solicitação se faz necessário a 
contratação de empresa para aquisição de filmes 
radiográficos para atender a demanda do setor de 
diagnósticos por imagem do Hospital Municipal de 
Goiatuba fundo municipal de saúde conforme 
solicitado no processo nº 2026031969. 

. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Goiatuba, Estado de Goiás, no 
uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do inciso 
nos termos do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/2021, e suas 
modificações posteriores; 
CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da Lei 
14.133/2021 para dispensar a licitação quando em razão do valor, 
sendo um serviço comum, a contratação poderá ser feita por dispensa 
de licitação no limite de R$ R$ 65.492,11 (sessenta cinco mil 
quatrocentos e onze reais, no caso de outros serviços e compras. 
  
CONSIDERANDO que as empresas LS COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA CNPJ: 28.194.914/0002-30 
apresentou proposta com o menor valor. 
  
Art. 1º - Fica em consequência, autorizado à contratação LS 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA CNPJ: 
28.194.914/0002-30 no valor de R$ 12.357,45 (doze mil trezentos 
cinquenta sete reais e quarenta cinco centavos). 
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 
as disposições em contrário. 
  
Goiatuba, 28 de setembro de 2026 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
DECLARAÇÃO 
  
Tendo em vista a solicitação, conforme solicitação se faz necessário a 
contratação de empresa para aquisição de filmes radiográficos para 
atender a demanda do setor de diagnósticos por imagem do Hospital 
Municipal de Goiatuba fundo municipal de saúde conforme solicitado 
no processo nº 2026031969, nas quantidades e descrições conforme 
Termo de Referência, anexo aos autos. 
Após, à Contabilidade informar a existência de dotação suficiente para 
cobertura das despesas relativas à aquisição que se faz necessária, nos 
termos do art. artigo 75 da Lei Nº. 14.133/21, bem como, para 
informar a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, conforme o 
inciso I, art. 16, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Caberá ainda, informar se há adequação financeira e orçamentária na 
LOA, e compatibilidade no PPA e na LDO. 
  
Goiatuba, 28 de setembro de 2026 
  
KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Lucia Marques Dias 

Código Identificador:66111687 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL E CANCELAMENTO 
PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 2025023594 e 
2025025123 
PROCESSO DE SOLICITAÇÃO Nº 2026029985 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA - GO, inscrito 
no CNPJ nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado por sua 
Gestora, KENNIA RODRIGUES TASSARA, doravante denominado 
ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa ROUTE DISTRIBUIDORA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.424.278/0001-15, doravante 
denominada FORNECEDORA, resolvem formalizar o presente 
TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL E CANCELAMENTO 
PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2025, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto formalizar a extinção do 
vínculo da empresa ROUTE DISTRIBUIDORA LTDA relativamente 
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aos itens 46, 58, 83 e 84 da Ata de Registro de Preços nº 017/2025, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 020/2025. 
1.2. A extinção decorre de requerimento formal apresentado pela 
FORNECEDORA no Processo Administrativo nº 2026029985, no 
qual manifestou impossibilidade de continuidade do fornecimento e 
requereu a extinção de suas obrigações. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente extinção será formalizada nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, observados o interesse público, a regular instrução 
processual e as disposições aplicáveis à extinção consensual das 
relações administrativas. 
2.2. O acolhimento do pedido de extinção não implica, por si só, 
reconhecimento automático de culpa ou responsabilidade financeira 
da Administração quanto às alegações apresentadas pela 
FORNECEDORA, permanecendo eventual apuração de valores 
pendentes sujeita à análise dos setores competentes. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DOS ITENS 
3.1. Ficam cancelados, em relação à ROUTE DISTRIBUIDORA 
LTDA, os registros correspondentes aos itens 46, 58, 83 e 84 da Ata 
de Registro de Preços nº 017/2025. 
3.2. A partir da assinatura deste instrumento, cessam as obrigações 
futuras de fornecimento da empresa relativamente aos itens acima 
indicados, ressalvadas as obrigações já constituídas anteriormente à 
extinção. 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR REGISTRADO 

46 Sabão de quadro c/ 5 unidades R$ 7,50 

58 Soda cáustica 1 kg R$ 15,00 

83 Marmita de isopor com tampa, 3 divisórias R$ 1,59 

84 Rolo de insulfilm/PVC transparente 28 x 200 m R$ 73,84 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES EVENTUALMENTE 
PENDENTES 
4.1. A presente extinção não prejudica a apuração, liquidação e 
pagamento de valores eventualmente devidos por produtos 
regularmente entregues, recebidos e liquidados pela Administração. 
4.2. Eventuais valores pendentes deverão ser analisados e processados 
pelos setores competentes, observadas a documentação fiscal, o 
recebimento do objeto, a liquidação da despesa e a legislação 
aplicável. 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTINUIDADE DO 
FORNECIMENTO 
5.1. Para assegurar a continuidade do abastecimento das unidades 
vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde, ficam autorizadas as 
providências administrativas necessárias à convocação dos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, as condições 
legais aplicáveis e a necessária negociação dos preços. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. Permanecem preservados os atos regularmente praticados 
anteriormente à presente extinção. 
6.2. O presente termo produzirá efeitos a partir de sua assinatura, 
devendo ser juntado ao respectivo processo administrativo e receber a 
publicidade legalmente exigida. 
E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Goiatuba - GO, 29 de setembro de 2026. 
  
KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba 
Órgão Gerenciador 
  
ROUTE DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ nº 54.424.278/0001-15 
Fornecedora 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:37894587 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 24 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO DE PROVAS EDITAL 007/25 NO 
CADASTRO DE RESERVAS PARA O CARGO DE 
RECREADOR LOTAÇÃO GOIATUBA. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS LOTAÇÃO 
GOIATUBA - 24ª CHAMADA. 

  
O Município de Goiatuba/GO, por meio de sua comissão 
organizadora, convoca o (a) candidato (a) aprovado (a) dentro das 
vagas, para os cargos RECREADOR LOTAÇÃO GOIATUBA. 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS LOTAÇÃO GOIATUBA, 
cuja relação segue na tabela abaixo, para ENTREGA DE 
DOCUMENTAÇÃO em até 05 dias úteis a contar da data da 
publicação 
A documentação está elencada ao final desta convocação (originais e 
cópias), que deverá ser entregue, no prazo acima mencionado, para 
análise pelo Departamento de Recursos Humanos, no endereço 
situado na Rua São Francisco, nº 570, Centro, Goiatuba/GO. 
  
Cargo/Local de Lotação: RECREADOR- LOTAÇÃO 
GOIATUBA 

  INSCRIÇÃO CANDIDATO PONTOS RESULTADO 
  

  

01 2025100080 
JESSIKA STEFANE VIEIRA DE 
OLIVEIRA 

50 Cad. Reserva   

  
DOCUMENTAÇÃO 
• 1 Foto 3 x 4, recente, com fundo branco; 
• Carteira de identidade; 
• CPF; 
• Certidão de Nascimento e ou Casamento ou Declaração de União 
Estável feita perante Tabelião (se for o caso); 
• Título de Eleitor com o comprovante da última votação ou 
Declaração de Regularidade do TSE (pode ser emitida pela internet); 
• Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (sexo 
masculino); 
• Comprovante de PIS ou PASEP; 
• Certidão de Nascimento dos dependentes ou Termo de Guarda ou 
Tutela ou Termo de Adoção (se for o caso); 
• Cartão de Vacina dos filhos menores de 14 anos; 
• CPF dos dependentes e do cônjuge (se for o caso); 
• Comprovante de residência no nome do servidor(a), ou declaração 
do proprietário do imóvel; 
• Comprovante de Escolaridade; 
• Última Declaração de Imposto de Renda com o recibo de entrega na 
Receita Federal; 
• Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares 
em que tenha residido, nos últimos 5 (cinco) anos, da Justiça Federal 
(TRF) e Estadual (TJ) (podem ser emitidas pela internet); 
• Certidão Cível; 
• Certidão de quitação das fazendas: Estadual, Federal e Municipal. 
(pode ser emitida pela internet); 
• Os candidatos que se declararem pessoa com deficiência deverão 
apresentar o Atestado de Perícia Médica comprovando a deficiência; 
• Atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos em Edital para 
exercício do Cargo: Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de graduação de nível intermediário/superior, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação; Registro em órgão de classe e comprovante do Conselho 
que conste situação REGULAR, quando necessário; 
• Carteira de motorista D ou E, (para os cargos que exigem); 
• Declaração de experiência mínima comprovada (para os cargos que 
estiverem descritos em edital, mínimo de 3 meses); 
• Curso de capacitação (para os cargos que estiverem descritos em 
edital); 
• Declaração de bens (para quem não faz Declaração de Imposto de 
Renda); 
• Declaração de não acumulo de cargo público; 
• Exame Admissional 
• Declaração de não Nepotismo (não parentesco) 

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:754FABBB 

 
SETOR DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO DE SERVIÇO Nº 294/2026 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOIATUBA  
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CONTRATADA: MANCINI COMUNICAÇÃO E MARKETING 
LTDA - - CNPJ: 10.483.412/0001-82 
  
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade, por intermédio de 
agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades 
realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a 
distribuição de ações publicitárias da CONTRATANTE junto a 
públicos de interesse, para divulgação de ações preventivas, 
educativas e de utilidade pública da CONTRATANTE 
  
VALOR TOTAL: R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais). 
  
VIGÊNCIA: 14/09/2026 a 14/09/2027 
  
Goiatuba, 14 de setembro de 2026. 
  
GILSON ROSA BATISTA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:F11F6888 

 
SETOR DE CONTRATOS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRENCIA 006/2026 

 
PROCESSO: 2026007170 
O Gestor da Prefeitura Municipal de Goiatuba, no uso de suas 
atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 14.133/21. 
Considerando que a proposta apresentada no CONCORRÊNCIA nº 
006/2026, tendo por objeto a prestação de serviços de publicidade, por 
intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de 
atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o 
estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a 
execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa 
e a distribuição de ações publicitárias da CONTRATANTE junto a 
públicos de interesse, para divulgação de ações preventivas, 
educativas e de utilidade pública da CONTRATANTE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos, que melhor atendeu as exigências do edital e o interesse do 
município e considerando que seus preços estão de acordo com os de 
mercado na mesma categoria e especificações contidas nas propostas. 
  
RESOLVE 
  
ADJUDICAR E HOMOLOGAR em favor da empresa MANCINI 
COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 10.483.412/0001-82, no valor de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais). 
  
Goiatuba, Estado de Goiás, 11 de setembro de 2026. 
  
GILSON ROSA BATISTA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:19AD1C0F 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2026 

 
O Fundo Municipal de Inaciolândia, Estado de Goiás, torna-se público 
para conhecimento dos interessados que o Processo Administrativo nº 
13873/2026, referente ao Pregão Presencial nº 024/2026, tendo por 
objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 
PARA MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA-GOIÁS, foi considerado 

DESERTA, por não ter comparecido empresas interessadas. Maiores 
informações poderão ser obtidas na sala de Licitações desta Prefeitura, 
em horário normal de expediente ou pelo telefone 0**64 99966-2425. 
  
INACIOLÂNDIA-GO,29/SETEMBRO/2026. 
  
GABRIEL SANTOS NEVES 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Gabriel Santos Neves 

Código Identificador:7528A5FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N.º 008/2026 

 
ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLÂNDIA 
PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 008/2026 
A Prefeitura Municipal de Inaciolândia, Estado de Goiás, por 
intermédio da Comissão de Licitação torna público para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar a licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA na forma eletrônica no dia 10 de novembro de 
2026, às 09:00 horas (horário de Brasília), tendo por objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPREITADA GLOBAL 
PARA A CONSTRUÇÃO DE 03 QUIOSQUES NA ORLA DO 
LAGO NO MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA, CONFORME 
PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E 
DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE INTEGRAM O 
PROCESSO, RECURSOS PROVENIENTES DA EMENDA 
PARLAMENTAR IMPOSITIVA Nº 003/2026. Por meio do Portal: 
Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. O Edital e 
maiores informações, poderão ser obtidos pelo site 
www.inaciolandia.go.gov.br ou na sala de Licitações desta Prefeitura, 
em horário normal de expediente ou ainda pelo telefone (64) 99966-
2425. 
INACIOLÂNDIA-GO,29/SETEMBRO/2026. 
  
CLAUDIO HENRIQUE CAIXETA 
Prefeito  

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:972F57B0 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 248/2026 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 248/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa  de 
licitação e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 
suas atribuições legais, e, 
Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 
contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 
elaborado pelo solicitante; 
Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 
com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 
os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 
possível menor valor da aquisição a ser CONTRATADA; 
Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 
Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 
que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 
excepcionalidade vivenciada pelo Município: 
Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 
centavos) no caso de outros serviços e compras; 
Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 
Art. 72. O processo de contratação dire ta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida noart. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
  
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Considerando que os valores da aquisição/fornecimento ofertados 
são compatíveis com os valores praticados; 
Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 
valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 
economicidade; 
Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 
como o parecer jurídico constante dos autos; 
RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 248/2026, com fundamento nas disposições legais 
acima referidas, a contratação da empresa MAX DIAGNOSTICA 
COMERCIO E LOCACAO DE ARTIGOS LABORATORIAIS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.776.581/0001-05, com sede na Rua José da Costa Teixeira, Nº 546, 
Bairro Recanto das Flores, no município de Ribeirão Preto - SP, neste 
ato representada por HAMILTON BIANCO, portador do CPF sob nº 
XXX.XXX.658-45, no valor global de R$ 5.250,00 (cinco mil 
duzentos e cinquenta reais), cujo objeto é contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de instalação, 
configuração e colocação em funcionamento de aparelho de 
bioquímica, incluindo treinamento e capacitação dos profissionais 
responsáveis pela operação do equipamento no Laboratório de 
Análises Clínicas para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Indiara – GO, conforme Termo de 
Referência. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 29 de setembro de 
2026. 
  
CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  
MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:442AD54F 

 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
538/2026 

 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE INDIARA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ nº 29.840.787/0001-81, com sede na Rua 
Mizael Machado, s/n, Centro, Indiara/GO, CEP 75.955-000, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente, 
JOSÉ OSVALDO FIUZA, inscrito no CPF nº 350.XXX.XXX-87, 
residente e domiciliado no Município de Indiara/GO. 
CONTRATADA: CLÍNICA VETERINÁRIA VET EXCELENTE 
EXCELÊNCIA QUE CUIDA DA VIDA DO SEU PET LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
63.792.088/0001-41, estabelecida na Rua Orlando Rodrigues de Melo, 

s/nº, Quadra 29, Lote 01, Sala 02, Bairro Vila São Simão II, 
Indiara/GO, neste ato representada por sua representante legal, 
DIANA KELLY MOREIRA SILVA, brasileira, solteira, médica 
veterinária, inscrita no CPF nº 018.XXX.XXX-62. ESPÉCIE: 
Prestação de Serviços. MODALIDADE: Credenciamento nº 
004/2026, Processo Administrativo nº 3171/2026. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
esterilização cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, 
compreendendo avaliação clínica pré-operatória, procedimento 
anestésico-cirúrgico, fornecimento de medicamentos, materiais, 
insumos e demais itens necessários à execução dos procedimentos, 
bem como acompanhamento pós-operatório. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 79, 
na Lei Municipal nº 1.065/2024 (Política Municipal de Bem-Estar 
Animal), no Decreto Municipal nº 664/2025, no Despacho Conjunto 
nº 001/2026 – CGM/SMF, na Instrução Normativa TCM-GO nº 
02/2025, na Resolução Normativa TCM-GO nº 10/2025, art. 166, §§ 
9º a 19, da Constituição Federal e na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD). VALOR TOTAL: R$ R$ 29.850,00 
(vinte nove mil e oitocentos e cinquenta reais), custeada com recurso 
da Emenda Parlamentar Impositiva nº 013/2025 ao Projeto de Lei nº 
021/2025 – Poder Executivo, de autoria da vereadora Sra. JANISLEY 
FERREIRA MOURA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
15.01.18.541.1860.2009.3.3.90.39.50. Ficha: 393. Fonte: 100. 
VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência até 31/12/2026. DATA DA 
ASSINATURA: 29/09/2026. 

  
Indiara – Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:2296BD64 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 249/2026 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 249/2026 
  

“Dispõe sobre ato de ratificação dispensa  de 
licitação e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 
suas atribuições legais, e, 
Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 
contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 
elaborado pelo solicitante; 
Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 
com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 
os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 
possível menor valor da aquisição a ser CONTRATADA; 
Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 
Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 
que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 
excepcionalidade vivenciada pelo Município: 
Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 
centavos) no caso de outros serviços e compras; 
Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida noart. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Considerando que os valores da aquisição/fornecimento ofertados 
são compatíveis com os valores praticados; 
Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 
valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 
economicidade; 
Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 
como o parecer jurídico constante dos autos; 
RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 249/2026, com fundamento nas disposições legais 
acima referidas, a contratação da empresa 46.172.008 DYEIMES 
JOSÉ DOS SANTOS REIS - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.172.008/0001-36, com sede na Avenida 
das Palmeiras, SN, Quadra 1, Lote 11A, Bairro Bela Vista, no 
município de Indiara-GO, neste ato representado pelo Sr. DYEIMES 
JOSÉ DOS SANTOS REIS, inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.021-
87, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), cujo 
objeto é a contratação de show artístico/musical da dupla Dyeimes 
e Raphael, para apresentação durante a Noite Cultural da Escola 
Municipal São Sebastião, localizada no Distrito de Carlandia, 
Município de Indiara–GO, conforme Termo de Referência. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 29 de setembro de 
2026. 
  
CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  
MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:997B8B3B 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

ERRATA DE EDITAL DE LICITAÇÃO- PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 008/2026 

 
OBJETO: A presente licitação tem por objetivo o Contratação dos 
serviços de cerimonial, operacionalização de equipamento de vídeo e 
disponibilização de equipamentos e operacionalização de 
equipamento de áudio e disponibilização de equipamentos para 
atender a demanda da Câmara Municipal de Inhumas, de acordo com 
as descrições e especificações no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. Considerando que a presente errata busca apenas 
retificar erro do valor médio total (anual) para o item 1 e é o valor 
total da contratação, estabelecido no Termo de Referência ANEXO I, 
não afetando a formulação de proposta pelos licitantes interessados na 
participação, uma vez os valores unitários permaneceram os mesmos; 
a teor do que determina a Lei Federal nº 14.133/21, segue retificação: 
Onde se lê: no item 1 R$ 9.999,96 passa-se ler: R$ 10.599,96. E o 
valor total das contratações: R$ 115.639,92 passa-se ler R$ 
116.239,92. Tendo em vista que não haverá alteração na condição da 
elaboração da proposta. Mantêm-se as demais cláusulas do Edital, 
inclusive a data e horário da Sessão Pública. Publique-se. Inhumas, 
29 de setembro de 2026.  
  
CAROLINE CAMPELO DE MIRANDA.  
Pregoeira 

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:9C750246 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 416/2026 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 
Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 003/2026 e 
da Ata de Registro de Preços nº 001/2026, tendo por objeto o registro 
de preços fornecimento de água com e sem gás para a Câmara 
Municipal de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 
416/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 1.348,35 (um mil e 
trezentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos).  
 

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:36456045 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 417/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 
Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e 
da Ata de Registro de Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro 
de preços aquisição de gêneros alimentícios, material/produtos 
limpeza, higiene, descartáveis, panificados para a Câmara Municipal 
de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 417/2026, 
acostado aos autos, no valor de R$ 184,50 (cento e oitenta e quatro 
reais e cinquenta centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:E65E0D30 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 419/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa BOM AR REFRIGERAÇÃO - CNPJ Nº 47.176.091/0001-
59, oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2026 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2026, tendo por objeto o registro de preços serviços de 
manutenção de ar-condicionado para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 419/2026, acostado 
aos autos, no valor de R$ 47,60 (quarenta e sete reais e sessenta 
centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:A14F9707 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 420/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa 43.601.803 LEONARDO JOSE GOMES SOUSA - CNPJ 
Nº 43.601.803/0001-04, oriunda do Pregão Eletrônico nº 007/2026 e 
da Ata de Registro de Preços nº 006/2026, tendo por objeto o registro 
de preços aquisição de itens fracassados para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 420/2026, acostado 
aos autos, no valor de R$ 1.874,48 (um mil e oitocentos e setenta e 
quatro reais e quarenta e oito centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:995196AD 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 421/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa DR EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 
Nº 23.276.468/0001-09, oriunda do Pregão Eletrônico nº 007/2026 e 
da Ata de Registro de Preços nº 006/2026, tendo por objeto o registro 
de preços aquisição de itens fracassados para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 421/2026, acostado 
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aos autos, no valor de R$ 1.499,00 (um mil e quatrocentos e 
noventa e nove reais).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:94B35730 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 424/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇSO LTDA - CNPJ 
Nº 48.993/720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 007/2026 e 
da Ata de Registro de Preços nº 006/2026 B, tendo por objeto o 
registro de preços aquisição de itens fracassados para a Câmara 
Municipal de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 
424/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 199,56 (cento e 
noventa e nove reais e cinquenta e seis centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:BEE1F10D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 427/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa BOM AR REFRIGERAÇÃO - CNPJ Nº 47.176.091/0001-
59, oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2026 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2026, tendo por objeto o registro de preços serviços de 
manutenção de ar-condicionado para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 427/2026, acostado 
aos autos, no valor de R$ 941,60 (novecentos e quarenta e um reais 
e sessenta centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:B678F1FA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 428/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa BOM AR REFRIGERAÇÃO - CNPJ Nº 47.176.091/0001-
59, oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2026 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2026, tendo por objeto o registro de preços serviços de 
manutenção de ar-condicionado para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 428/2026, acostado 
aos autos, no valor de R$ 285,60 (duzentos e oitenta e cinco reais e 
sessenta centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:02907D17 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 429/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 
Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e 
da Ata de Registro de Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro 
de preços aquisição de gêneros alimentícios, material/produtos 
limpeza, higiene, descartáveis, panificados para a Câmara Municipal 
de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 429/2026, 
acostado aos autos, no valor de R$ 84,70 (setenta e quatro reais e 
setenta centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:6CADD31E 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 
EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 430/2026 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa EMPORIO MG LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, 
oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro de preços aquisição de 
gêneros alimentícios, material/produtos limpeza, higiene, 
descartáveis, panificados para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 430/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 998,12 (novecentos e noventa e oito reais e doze 
centavos). 

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:542AE773 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 431/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa EMPORIO MG LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, 
oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro de preços aquisição de 
gêneros alimentícios, material/produtos limpeza, higiene, 
descartáveis, panificados para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 431/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 262,90 (duzentos e sessenta e dois reais e noventa 
centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:832C901B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 432/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 
Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e 
da Ata de Registro de Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro 
de preços aquisição de gêneros alimentícios, material/produtos 
limpeza, higiene, descartáveis, panificados para a Câmara Municipal 
de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 429/2026, 
acostado aos autos, no valor de R$ 188,35 (cento e oitenta e oito 
reais e trinta e cinco centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:503ADAE0 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 433/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa EMPORIO MG LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, 
oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro de preços aquisição de 
gêneros alimentícios, material/produtos limpeza, higiene, 
descartáveis, panificados para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 433/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 278,13 (duzentos e setenta e oito reais e treze 
centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:3B12477A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 434/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 



Goiás , 30 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3714 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 30 
 

empresa ALFA PAPELARIA LTDA - CNPJ Nº 37.878.675/0001-
48, oriunda do Pregão Eletrônico nº 003/2025 e da Ata de Registro de 
Preços nº 002/2025, tendo por objeto o registro de preços aquisição de 
material de expediente para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 434/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 559,20 (quinhentos e cinquenta e nove reais e vinte 
centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:951FB4F2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 435/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa 65.463.075 BRUNO HENRIQUE GOMES - CNPJ Nº 
59.899.869/0001-62, oriunda do Pregão Eletrônico nº 002/2026 e da 
Ata de Registro de Preços nº 003/2026, tendo por objeto o registro de 
preços serviços de informática para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 435/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:0EB9D955 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 436/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa 59.899.869 LTDA - CNPJ Nº 59.899.869/0001-62, oriunda 
do Pregão Eletrônico nº 010/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 
008/2025, tendo por objeto o registro de preços fornecimento de 
refeições para a Câmara Municipal de Inhumas, conforme a Ordem de 
Fornecimento nº 436/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 
1.828,06 (um mil e oitocentos e vinte e oito reais e seis centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:459BC627 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 437/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa EMPORIO MG LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, 
oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro de preços aquisição de 
gêneros alimentícios, material/produtos limpeza, higiene, 
descartáveis, panificados para a Câmara Municipal de Inhumas, 
conforme a Ordem de Fornecimento nº 437/2026, acostado aos autos, 
no valor de R$ 7.856,25 (dois mil e oitocentos e cinquenta e seis 
reais e vinte e cinco centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:12306257 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 438/2026 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 
24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 
empresa BOM AR REFRIGERAÇÃO - CNPJ Nº 47.176.091/0001-
59, oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2026 e da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2026, tendo por objeto o registro de preços serviços de 
manutenção de ar-condicionado para a Câmara Municipal de 
Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 438/2026, acostado 
aos autos, no valor de R$ 85,60 (oitenta e cinco reais e sessenta 
centavos). 
  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:B7C5F504 

 
FUNDO MUNICIPAL DE AMBIENTE DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166663/2026 
 
O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE INHUMAS, 
inscrito no CPF nº 962.260.801-97, através de seu gestor ITAMAR 
JÚNIOR FLÔRES DE PAULA, torna público, o procedimento de 
compra com a empresa ANIMALFORCE MEDICAMENTOS LTDA 
- CNPJ Nº 48.214.791/0001-89, oriunda do Pregão Eletrônico nº 
013/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 016/2026, tendo por 
objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de 
materiais e medicamentos para uso veterinário, conforme Ordem de 
Fornecimento nº 166663/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 
719,52 (setecentos e dezenove reais e cinquenta e dois centavos). 
 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:30B8AB2F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 122/2026 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 
CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 
DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 122/2026 oriundo da 
Dispensa de Licitação - no valor de R$ 80.400,00 (oitenta mil e 
quatrocentos reais), firmado com pessoa jurídica, P I M MELO 
LTDA, CNPJ: 68.778.314/0001-53, representada por PEDRO IAN 
MARIANO MELO CPF N°: 065.034.911-31, tendo por objeto a 
prestação de serviços, com vigência da data de sua assinatura até 
31/12/2026. Inhumas, 29 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:A6784DFD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166653 N°EMPENHO: 226295/2026 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 
NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 
MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, ALUBAN 
EVENTOS LTDA CNPJ: 07.6000.561/0001-70 ORIUNDA DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 E DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 009/2026. AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
COMBUSTIVEL . N° OF: 166653/2026. NO VALOR DE R$ 
585,00ACOSTADO AOS AUTOS. INHUMAS 29 DE SETEMBRO 
DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:AE6912A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

OITAVOTERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 099/2022 
 
 Constitui objeto do presente aditamento a prorrogação de vigência do 
contrato pelo período de 03 (três) meses a partir do dia 01/10/2026 até 
31/12/2026, o valormensal de R$ 14.416,00 (quatorze mil, 
quatrocentos e dezesseis reais), e valor total de R$43.248,00 (quarenta 
e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), mantendo-se os valores 
inicialmente pactuados. 
Contratada:DINÂMICA LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 17.444.922/0001-
90  

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:D831A94F 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 759/2026 

 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 759/2026 
  
ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
Declaro dispensável a licitação referente ao objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PERSONALIZADOS (MOCHILAS DE COSTAS 
EM TACTEL, MOCHILAS TÉRMICAS, COPOS TÉRMICOS E 
KITS CHURRASCO) DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS E 
DE REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL DA 23ª 
COMPANHIA INDEPENDENTE BOMBEIRO MILITAR NO 
EVENTO "DESAFIO OPERACIONAL - FASE REGIONAL", 
com fundamento na Lei nº 14.133/2021, sendo o valor total de 
R$6.150,00 (Seis mil cento e cinquenta reais) com a empresa 
BRINDES JA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.740.588/0001-
36, situada na Rua 13, Quadra 24 - Lote 18, Goiânia-go, CEP: 74.730-
210, tudo de conformidade com os documentos que instruem o 
Processo n°2026020660. 
  
Face ao disposto da Lei federal nº 14.133/21, submeto o ato à 
autoridade superior para a sua ratificação e devida publicidade. 
  
Ipameri-GO, aos 29 (vinte e nove) dias de setembro de 2026. 
  
RODRIGO ANDRÉ MIÑO GUERRA – MAJOR QOC 
Comandante da 23ª CIBM – Ipameri 
  
TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  
“Ratifica os termos do ato declaratório de dispensa de licitação nº 
759/2026.” 
  
O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO 
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR - FUNREBOM, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com o que dispõe o 
artigo 75, da Lei n° 14.133/21, conforme Termo de Referência, 
resolve: 
  
RATIFICAR o Ato de Dispensa de Licitação n° 759/2026, constante 
do Processo de Dispensa de Licitação, e ordenar sua publicação em 
cumprimento ao disposto no art. 120 da Lei 14.133/21. 
  
Ipameri-GO, aos 29 (vinte e nove) dias de setembro de 2026. 
  
RODRIGO ANDRÉ MIÑO GUERRA – MAJOR QOC 
Comandante da 23ª CIBM – Ipameri 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:DAF848BD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4067/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 
DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
PORTARIA Nº.: 4067/2026, de 29 de SETEMBRO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 
providências.” 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 
Decreto nº.: 257/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 
interesse predominante e superior da administração, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FABIANO GOMES DA SILVA, 
Superintendente, lotado no Departamento de Controle de Ava e Fisc. 
da Vigilância e Controle Sanitário e Epid., matrícula funcional nº.: 

104.132, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, 
conforme quadro abaixo: 

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 
CHEGADA 

MOTIVO VALOR 

FABIANO 
GOMES DA 
SILVA 

  
TRÊS 
RANCHOS-GO 

  
09/09/2026 

VIAGEM A TRÊS RANCHOS 
PARA 4ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
INTERGESTORES 
REGIONAL. 
  
VEÍCULO: FROTA 
MUNICIPAL L200 TRITON, 
PLACA: PQY 8109 

R$ 150,00 

      TOTAL: R$ 150,00 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:59A2984A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4068/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 
DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
PORTARIA Nº.: 4068/2026, de 29 de SETEMBRO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 
providências.” 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 
Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 
interesse predominante e superior da administração, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor MARIO AUGUSTO DE SOUZA 
BARBOSA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
matrícula funcional nº.: 610, ½ (meia) diária, obedecendo aos 
critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 
CHEGADA 

MOTIVO VALOR 

MARIO 
AUGUSTO DE 
SOUZA 
BARBOSA 

  
CATALÃO-GO 

  
09/09/2026 

VIAGEM A CATALÃO 
PARA LEVAR 
PACIENTES EM 
HOSPITAIS PARA 
TRATAMENTO DE 
SAÚDE. 
  
VEÍCULO: FROTA 
MUNICIPAL GOL, 
PLACA: RCF 1H47 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:4C644E7B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4069/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 
DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
PORTARIA Nº.: 4069/2026, de 29 de SETEMBRO de 2026. 
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“Autoriza concessão de diária e dá outras 
providências.” 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 
Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 
interesse predominante e superior da administração, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor PAULO SERGIO DA SILVA, 
Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 
funcional nº.: 101.794, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 
estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 
CHEGADA 

MOTIVO VALOR 

PAULO 
SERGIO DA 
SILVA 

  
ITUMBIARA-GO 

  
09/09/2026 

VIAGEM A ITUMBIARA 
PARA LEVAR 
PACIENTES EM 
HOSPITAL PARA 
TRATAMENTO DE 
SAÚDE. 
  
VEÍCULO: FROTA 
MUNICIPAL ARGO, 
PLACA: TGF 5B64 

R$70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:31F41BAF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4070/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4070/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARCIA FERNANDA DA SILVA SOUZA, matrícula 
funcional nº.: 933, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, 
lotada na Controladoria Interna, com período aquisitivo compreendido 
entre 11/03/2024 a 10/03/2025, e informar que seu pagamento 
referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme 
processo administrativo 2026021011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:27CD245F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4071/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4071/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá 
outras providências. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª LUCIMARA APARECIDA DIAS MARTINS DE 
OLIVEIRA, matrícula funcional nº.: 101.373, ocupante do cargo de 
Profissional da Educação IV - PE IV, lotada no Fundeb 70%, com 
período aquisitivo compreendido entre 01/08/2024 a 31/07/2025, e 
informar que seu pagamento referente a essa concessão se dará no 
mês que a antecede, conforme processo administrativo 2026020892. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração   

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:05D0E4F8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4072/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4072/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª HETI DANIELA APOLINARIO, matrícula funcional nº.: 
101.341, ocupante do cargo de Zelador, lotada no Departamento de 
Gestão Educacional, com período aquisitivo compreendido entre 
01/11/2024 a 31/10/2025, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020891. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:40A15ECE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4073/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4073/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª ANA PAULA GUIMARAES QUEIROZ, matrícula funcional 
nº.: 101.326, ocupante do cargo de Artífice, lotada no Departamento 
de Gestão Educacional, com período aquisitivo compreendido entre 
01/08/2025 a 31/07/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020879. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:3518C303 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4074/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4074/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª DIVINA FELIPE DIAS, matrícula funcional nº.: 101.401, 
ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE III, lotada no 
Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre 01/08/2025 
a 31/07/2026, e informar que seu pagamento referente a essa 

concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020878. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:3518F3E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4075/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4075/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª LUCIANA DE LOURENZO RIBEIRO, matrícula funcional 
nº.: 101.412, ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE 
III, lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido 
entre 01/08/2025 a 31/07/2026, e informar que seu pagamento 
referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme 
processo administrativo 2026020877. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:74E9714E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4076/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4076/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª ANA PAULA VAZ DA COSTA, matrícula funcional nº.: 
101.420, ocupante do cargo de Profissional da Educação II - PE II de 
Artes, lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido 
entre 01/08/2023 a 31/07/2024, e informar que seu pagamento 
referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme 
processo administrativo 2026020876. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:53532979 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4077/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4077/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARIA APARECIDA DOS SANTOS, matrícula funcional 
nº.: 101.455, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada 
no Departamento de Gestão Educacional, com período aquisitivo 
compreendido entre 02/09/2025 a 01/09/2026, e informar que seu 
pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, 
conforme processo administrativo 2026020875. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:74AD8A77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4078/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4078/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 

vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª LUCINAIDE GONÇALVES DA SILVA, matrícula funcional 
nº.: 101.566, ocupante do cargo de Profissional da Educação IV - PE 
IV, lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido 
entre 07/08/2025 a 06/08/2026, e informar que seu pagamento 
referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme 
processo administrativo 2026020874. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:8627BC5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4079/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4079/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª ROSANGELA DE PAULA DE OLIVEIRA, matrícula 
funcional nº.: 101.564, ocupante do cargo de Profissional da 
Educação III - PE III, lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo 
compreendido entre 07/08/2025 a 06/08/2026, e informar que seu 
pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, 
conforme processo administrativo 2026020873. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:F1B39CBA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4080/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4080/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª KEILA BERTOLDO TRIGUEIRO, matrícula funcional nº.: 
103.701, ocupante do cargo de Merendeira, lotada no Departamento 
de Gestão Educacional, com período aquisitivo compreendido entre 
21/08/2024 a 20/08/2025, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020871. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:15591046 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4081/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 
DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
PORTARIA Nº.: 4081/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 
providências.” 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 
Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 
interesse predominante e superior da administração, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 
DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 
critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 
CHEGADA 

MOTIVO VALOR 

FERNANDO 
CESAR 
PEIXOTO DA 
SILVA 

  
GOIÂNIA-GO 

  
06/08/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 
PARA LEVAR 
PACIENTES PARA 
CONSULTAR NO 
HOSPITAL JACOB 
FACURI. 
  
VEÍCULO: FROTA 
MUNICIPAL HONDA 
CIVIC, PLACA: IOO 
9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:37EB2C11 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4083/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4083/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011 de 13 de julho de 2011 art. 44 com vistas 
a resguardar o interesse predominante e superior da Administração 
Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARIA GOMES PINHEIRO, matrícula funcional nº.: 
103.504, ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE III, 
lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre; 
25/05/2025 a 24/05/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020869. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:1E919FDD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4084/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4084/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª VALQUIRIA SILVA ASSUNÇAO, matrícula funcional nº.: 
103.702, ocupante do cargo de Merendeira, lotada no Departamento 
de Gestão Educacional com período aquisitivo compreendido entre; 
21/08/2025 a 20/08/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020868. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:FA6B9C30 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4085/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4085/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA, matrícula 
funcional nº.: 101.977, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada no Departamento de Gestão Educacional com período 
aquisitivo compreendido entre; 09/07/2025 a 08/07/2026, e informar 
que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 
antecede, conforme processo administrativo 2026020867. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:77837954 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4086/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4086/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011 de 13 de julho de 2011 art. 44 com vistas 
a resguardar o interesse predominante e superior da Administração 
Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARINALVA JOSE DA COSTA, matrícula funcional nº.: 
101.562, ocupante do cargo de Profissional da Educação IV - PE IV, 
lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre; 
07/08/2025 a 06/08/2026, e informar que seu pagamento referente a 

essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020866. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:C13642B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4087/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4087/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª TATIANE MARTINS DOS SANTOS, matrícula funcional nº.: 
101.563, ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE III, 
lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre; 
07/08/2025 a 06/08/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020865. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:B417B48A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4088/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4088/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA HILARIO, matrícula 
funcional nº.: 101.430, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada no Departamento de Gestão Educacional, com período 
aquisitivo compreendido entre; 05/08/2024 a 04/08/2025, e informar 
que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 
antecede, conforme processo administrativo 2026020863. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:44FFDDD4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4089/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4089/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 
superior da Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª CLEIDIANA PEREIRA FONSECA, matrícula funcional nº.: 
103.705, ocupante do cargo de Merendeira, lotada no Departamento 
de Gestão Educacional com período aquisitivo compreendido entre; 
05/09/2025 a 04/09/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020862. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:DCC25760 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4090/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4090/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011 de 13 de julho de 2011 art. 44 com vistas 

a resguardar o interesse predominante e superior da Administração 
Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª VERONY DA SILVA GONCALVES, matrícula funcional nº.: 
101.424, ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE III, 
lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre; 
01/08/2025 a 31/07/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020861. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:C7F5DB46 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4091/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4091/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª LUCIANA MONTEIRO DOS SANTOS, matrícula funcional 
nº.: 101.400, ocupante do cargo de Profissional da Educação IV - PE 
IV, lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido 
entre 01/08/2025 a 31/07/2026, e informar que seu pagamento 
referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme 
processo administrativo 2026020860. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:AEA5E007 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4092/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4092/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências.  
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026, a servidora, 
Sr.:ª VERA LUCIA DE OLIVEIRA SANTOS, matrícula funcional 
nº.: 101.387, ocupante do cargo de Profissional da Educação III - PE 
III, lotada no Departamento de Educação Básica, com período 
aquisitivo compreendido entre 01/08/2025 a 31/07/2026, e informar 
que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 
antecede, conforme processo administrativo 2026020859. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:78D3A292 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4093/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
PORTARIA Nº.: 4093/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 
em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
2022 art. 76, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 44, com 
vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 
Administração Municipal, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder férias no mês de dezembro de 2026 a partir do 
dia 06/10/2026 a 04/11/2026, a servidora, Sr.:ª HELLEN MAISA 
LEITE NEVES, matrícula funcional nº.: 103.485, ocupante do cargo 
de Profissional da Educação III - PE III, lotada no Departamento de 
Educação Básica, com período aquisitivo compreendido entre 
03/05/2025 a 02/05/2026, e informar que seu pagamento referente a 
essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 
administrativo 2026020718. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro 
de 2026. 
  
FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:AF844F7B 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRORROGA O PRAZO PARA CONCLUSÃO DA 

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA INVESTIGATIVA 
INSTAURADA PELO DECRETO Nº 436/2026, DE 06 DE 

AGOSTO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
DECRETO Nº 539/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

  
Prorroga o prazo para conclusão da Sindicância 
Administrativa Investigativa instaurada pelo Decreto 
nº 436/2026, de 06 de agosto de 2026, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 74 e o artigo 75, incisos 
VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Ipameri; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º do Decreto nº 436/2026, 
de 06 de agosto de 2026, que instaurou Sindicância Administrativa 
Investigativa, autuada no Processo Administrativo nº 2026016292, 
estabelecendo o prazo de 30 (trinta) dias úteis para conclusão dos 
trabalhos, prorrogável por igual período mediante justificativa escrita; 
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pelo Presidente da 
Comissão Sindicante, por meio da qual foi requerida a prorrogação do 
prazo para conclusão dos trabalhos, em razão da necessidade de 
prosseguimento das diligências destinadas ao completo 
esclarecimento dos fatos objeto da apuração; 
CONSIDERANDO que a prorrogação do prazo não implica alteração 
do objeto da sindicância, permanecendo preservada a finalidade de 
apurar os fatos descritos no Decreto nº 436/2026 e de identificar, com 
a necessária segurança, eventual responsabilidade administrativa e os 
elementos relacionados ao possível dano ao erário; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar à Comissão 
Sindicante tempo suficiente para o cumprimento integral de suas 
atribuições, evitando-se conclusão precipitada da investigação e 
garantindo-se a adequada formação do conjunto probatório; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias úteis o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Sindicância Administrativa Investigativa, 
instaurada pelo Decreto nº 436/2026, de 06 de agosto de 2026, 
autuada no Processo Administrativo nº 2026016292. 
Art. 2º A prorrogação de que trata o artigo anterior fundamenta-se na 
justificativa apresentada pelo Presidente da Comissão Sindicante, 
considerando a necessidade de continuidade e conclusão das 
diligências indispensáveis à adequada elucidação dos fatos e formação 
do conjunto probatório necessário à elaboração do relatório final. 
Art. 3º Permanecem inalterados o objeto da sindicância, a 
composição da Comissão Sindicante e as demais disposições 
estabelecidas pelo Decreto nº 436/2026, de 06 de agosto de 2026. 
Art. 4º A Comissão Sindicante deverá prosseguir na realização das 
diligências necessárias à conclusão dos trabalhos, observando os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, 
razoabilidade e busca da verdade material, bem como as disposições 
da Lei Municipal nº 3.508/2022. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 18 de setembro de 2026. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI, Estado 
de Goiás, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 
Código Identificador:76459995 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRORROGA O PRAZO PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR INSTAURADO PELO 
DECRETO Nº 451/2026, DE 14 DE AGOSTO DE 2026, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
DECRETO Nº 541/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
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Prorroga o prazo para conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado pelo Decreto 
nº 451/2026, de 14 de agosto de 2026, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 74 e o artigo 75, incisos 
VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Ipameri; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º do Decreto nº 451/2026, 
de 14 de agosto de 2026, que instaurou o Processo Administrativo 
Disciplinar, estabelecendo o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 
conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual período mediante 
justificativa escrita; 
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Presidente da 
Comissão Sindicante, por meio da qual foi requerida a prorrogação do 
prazo para conclusão dos trabalhos, em razão da necessidade de 
prosseguimento das diligências destinadas ao completo 
esclarecimento dos fatos objeto da apuração; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar à Comissão do 
Processo Administrativo Disciplinar tempo suficiente para o 
cumprimento integral de suas atribuições, evitando-se conclusão 
precipitada da apuração dos fatos e garantindo-se a adequada 
formação do conjunto probatório; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias úteis o prazo para 
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pelo 
Decreto nº 451/2026, de 14 de agosto de 2026. 
Art. 2º A prorrogação de que trata o artigo anterior fundamenta-se na 
justificativa apresentada pela Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar, considerando a necessidade de 
continuidade e conclusão das diligências indispensáveis à adequada 
elucidação dos fatos e formação do conjunto probatório necessário à 
elaboração do relatório final. 
Art. 3º Permanecem inalterados o objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar, a composição da Comissão e as demais disposições 
estabelecidas pelo Decreto nº 451/2026, de 14 de agosto de 2026. 
Art. 4º A Comissão Sindicante deverá prosseguir na realização das 
diligências necessárias à conclusão dos trabalhos, observando os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, 
razoabilidade e busca da verdade material, bem como as disposições 
da Lei Municipal nº 3.508/2022. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 25 de setembro de 2026. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI, Estado 
de Goiás, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 
Código Identificador:4148D923 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARI 

AVISO DE ADIAMENTO CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº007/2026 DO MUNICÍPIO DE ITAGUARI-GO 

 
AVISO DE ADIAMENTO CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº007/2026  
DO MUNICÍPIO DE ITAGUARI-GO 
  
OMUNICÍPIO DE ITAGUARI, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que a sessão pública referente à Concorrência 
Pública nº 007/2026, do tipo Menor Preço Global, anteriormente 
prevista para ocorrer no dia30 de setembro de 2026, às 
09h00min,fica adiada para o dia 26 de outubro de 2026, às 
09h00min. Os interessados poderão retirar o edital junto àComissão 
Permanente de Licitação – CPL, no seguinte endereço:Av. Goiás, 
esquina com a Rua Paraná, s/n, Setor Três Poderes, Itaguari/GO, no 
horário das08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, ou 
acessá-lo pela internet, por meio do site 

oficial:www.itaguari.go.gov.br. Maiores informações poderão ser 
obtidas pelo telefone(62) 3396-1155. Itaguari – GO, 29 de setembro 
de 2026. 
  
ROSINEI DE FATIMA SOUSA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Elio Jose de Souza Junior 

Código Identificador:8914FEA3 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 

ITAGUARU-FMAS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO 043/2026 - 

FMAS 
 
MUNICÍPIO DE ITAGUARU - ESTADO DE GOIÁS 
O Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Itaguaru, 
Estado de Goiás, torna público que realizará o Pregão Eletrônico 
043/2026, Processo Administrativo nº 1696/2026. Objeto: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliário, 
equipamentos e bens permanentes destinados ao Centro de Referência 
de Assistência – CRAS e ao Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – CREAS, para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Assistência social de Itaguaru/GO, conforme 
especificações constantes nas planilhas e no Termo de Referência – 
Anexo I do Edital. Data da sessão: 16/10/2026 às 08h01min. O edital 
estará disponível e as propostas serão recebidas no site 
https://bnc.org.br/. Informações: https://itaguaru.go.gov.br/; Fone: 
(62)20209521. Itaguaru/GO, 30 de setembro de 2026. 
  
DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Danielly Fernanda de Carvalho 

Código Identificador:FB448B65 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO- 056/2026 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1606/2026 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, nos termos, Inexigibilidade de Licitação 
039/2026. 
NÚMERO DO CONTRATO: 056/2026. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ITAGUARU, CNPJ N.º 
01.067.255/0001-34. 
CONTRATADA: ESTRUTURAL GESTAO PARA MUNICIPIOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.342.264/0001-87 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração 
e/ou execução de projetos de engenharia relacionados aos serviços de 
limpeza. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 25/09/2026 a 31/12/2026. 
FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 21.375,00 (Vinte e um mil trezentos 
e setenta e cinco reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.18.15.452.1519.2.052.3.3.90.39 Ficha: 222 Fonte: 100. 
DATA ASSINATURA: 25/09/2026. 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 
ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 
contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 
72 da Lei 14.133/2021. 
  
Itaguaru, Estado de Goiás, aos 25 dias do mês de setembro de 2026. 
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DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Danielly Fernanda de Carvalho 

Código Identificador:042364B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 060/2026-P 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1671/2026 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 162/2026. 
NUMERO DO CONTRATO: 060/2026-P 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU. 
CONTRATADA: MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
ALVORADA LTDA, inscrita no CNPJ nº: 38.375.292/0001-10 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA LOCAÇÃO DE UMA MÁQUINA PESADA, TIPO PÁ 
CARREGADEIRA, NECESSÁRIA PARA MANUTENÇÃO DAS 
ESTRADAS RURAIS DO MUNICÍPIO. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 29/09/2026 a 31/12/2026. 
FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 
VALOR DO CONTRATO: R$ 33.000,00 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.17.26.122.2619.2.50.3.3.90.39.12 Ficha: 208 / Fonte: 100 / 
Subelemento 12. 
Data Assinatura: 29/09/2026. 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 
ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 
CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 
contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 
72 da Lei 14.133/2021 
  
ITAGUARU, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de setembro de 
2026. 
  
DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Danielly Fernanda de Carvalho 

Código Identificador:180B30E0 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAJÁ 

 
MUNICIPIO DE ITAJA 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO REFERENTE AO 
CONTRATO N°159/2025 

 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS: N° 159/2025 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 
CONTRATADO: SET CONSULTORIA E GESTÃO DE FROTAS 
LTDA 
CNPJ Nº: 12.882.279/0001- 63 
  
OBJETO: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 159/2025, 
CELEBRADO COM A EMPRESA SET CONSULTORIA E 
GESTÃO DE FROTAS LTDA, PARA A PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO E QUANTIDADE DO CONTRATO Nº 159/2025 PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CUJO OBJETO CONSISTE NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RASTREADORES 
VEICULARES COM SISTEMA DE BLOQUEIO REMOTO, 
DESTINADOS AO CONTROLE, SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL, 
PERMANECENDO INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO ORIGINAL. 

DATA DE ASSINATURA: 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
PRAZO: 12 (doze) meses 
VALOR DO ADITIVO: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
  
Itajá-GO, 29 de SETEMBRO de 2026. 
  
CÍNTHIA DANTAS MARTINS 
Assessora Especial 

Publicado por: 
Cinthia Dantas Martins 

Código Identificador:3F849F5D 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
001/2026 

 
ESTADO DE GOIÁS 
GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA - GOIÁS 
  
EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
SANTA – ADM, CNPJ/MF n.º 04.215.178/0001-00 
CONTRATADA: ADVICE ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, 
CNPJ: 48.161.151/0001--58. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE CALÇADOS E MOCHILAS PARA SEREM 
DISPONIBILIZADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGOA SANTA. 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: ADESÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026, DO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 002/2026 REALIZADO PELO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO MÉDIO – 
ARAGUAIA – CODEMA. 
VALOR GLOBAL: R$ 62.077,68 (Sessenta e dois mil Setenta e sete 
reais e Sessenta e oito centavos).  

Publicado por: 
Rogerio Paulino 

Código Identificador:55A183BD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 080/2026 - ADVICE ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA 

 
ESTADO DE GOIÁS 
GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA - GOIÁS 
EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 992/2026 
ADESÃO A ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2026 DA 
LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/2026, ATRAVÉS DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CARONA NA ARP 001/2026, DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL E AMBIENTAL DO MÉDIO – ARAGUAIA – CODEMA. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
SANTA – ADM, CNPJ/MF n.º 04.215.178/0001-00. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE CALÇADOS E MOCHILAS PARA SEREM 
DISPONIBILIZADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGOA SANTA. 
CONTRATADA N.º DO CONTRATO VALOR 

ADVICE ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, CNPJ: 48.161.151.0001-58. 

ADM N°: 080/2026 R$ 62.077,68 

Vigência do Contrato: 30/09/2026 até 28/02/2027 
Data da Assinatura do contrato: 30/09/2026 
Assinaturas: Adivair Gonçalves de Macedo – Prefeito Municipal. Ana 
Célia Martins Rosa – Pela Contratada 
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Publicado por: 
Rogerio Paulino 

Código Identificador:4A6969BF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 049/2026 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 049/2026, DE 29 DE SETEMBRO 
DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO INCISO III DO 
ARTIGO 65-A DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
029/2021 DE 17.12.2021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição 
da República Federativa do Brasil e em consonância com a Lei 
Orgânica do Município, APROVOU e eu, Prefeita Municipal, 
SANCIONO a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. O inciso III do artigo 65-A da Lei Complementar nº 029/2021 
de 10 de dezembro de 2021, acrescido pela Lei Complementar nº 
032/2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 65-A. (....):  
(.....) 
III - 6 (seis) funções gratificadas nível III com valor correspondente 
a 40% (quarenta por cento) do vencimento básico.” 
  
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 
Estado de Goiás, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e vinte e seis (29.09.2026). 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Renata Durão 

Código Identificador:743558A9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1742/2026 EXONERAÇÃO VIVIANE 
APARECIDA DE OLIVEIRA FERREIRA 

 
PORTARIA Nº 1742/2026 LAGOA SANTA- GO, 29 DE 
SETEMBRO DE 2026. 
  

“DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO 
POR EXONERAÇÃO DA SERVIDORA VIVIANE 
APARECIDA DE OLIVEIRA FERREIRA MATOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
RESOLVE: 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 
Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, na Lei 
Orgânica do Município e em conformidade com o disposto na Lei nº 
045/2001, de 30 de novembro de 2001 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Lagoa Santa; 
  
CONSIDERANDO que a servidora VIVIANE APARECIDA DE 
OLIVEIRA FERREIRA MATOS, registro matricula nº 808, lotada 
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais que fazia parte do quadro de 
pessoal efetivo do município de Lagoa Santa, conforme Portaria nº 
163/2020; 
  
CONSIDERANDO que todos os servidores do município de Lagoa 
Santa são regidos pela Lei nº 045/2001, de 30 de novembro de 2001 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lagoa Santa; 
  

CONSIDERANDO que o artigo 64 da Lei nº 045/2001 estabelece as 
hipóteses de vacância do cargo efetivo; 
  
CONSIDERANDO que o inciso I do artigo 64 da Lei nº 045/2001 
estabelece como forma vacância do cargo efetivo a exoneração da 
servidora, a pedido; 
  
CONSIDERANDO o pedido de exoneração da servidora VIVIANE 
APARECIDA DE OLIVEIRA FERREIRA MATOS em 
29.09.2026; 
  
CONSIDERANDO o princípio de legalidade, insculpido no artigo 37, 
caput da Constituição Federal de 1988; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, ocupado pela servidora VIVIANE APARECIDA DE 
OLIVEIRA FERREIRA MATOS, registro matrícula nº 808, por 
motivo de pedido de exoneração, nos moldes do artigo 64, I da Lei nº 
045/2001. 
Art. 2º - A Secretaria de Finanças deverá proceder com os pagamentos 
que, porventura, seja de direito da servidora contido no artigo anterior. 
  
Art. 3º - Após o cumprimento no artigo anterior, deverá a servidora 
constante no artigo 1º ser retirada da folha de pagamento. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 
Estado de Goiás, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e vinte e seis (29.09.2026). 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Renata Durão 

Código Identificador:1C3BE8A6 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 963 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa EMANUEL MORAIS & PAPELAR LTDA, inscrita 
no CNPJ: 51.122.362/0001-96, situada na R JOÃO INÁCIO, nº 57, 
Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, Goiás, possui qualificação 
técnica para fornecer os produtos solicitados; 
b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da secretaria; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 
material de expediente que será destinado a equipe da secretaria, nos 
termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 29 dias do 
mês de setembro do ano de 2026.  
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ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:7DA511D2 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 970 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa FUJIOKA ELETRO IMAGEM S.A, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 01.008.713/0084-91, estabelecida na TR POLO DE 
DESENVOLVIMENTO JUSCELINO KUBITSCHEK TRECHO 5 
CJ 10, SANTA MARIA, Nº s/n, na cidade de Brasília, Distrito 
Federal, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 
solicitados; 
b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da Prefeitura e 
seus departamentos; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 
material de informática para manutenção dos departamentos da 
Prefeitura Municipal, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 
anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 29 dias do 
mês de setembro do ano de 2026. 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:4C540AB2 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 980 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa 63.300.836 OTOGAMIS MORAIS DE FREITAS, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 63.300.836/0001-21, estabelecida na R 
SEBASTIAO MARTINS DA SILVA, n° 171, ALTO IZANOPOLIS, na 
cidade de Cassilândia, Estado de mato Grosso do Sul, possui 
qualificação técnica para fornecer os serviços solicitados; 
b) – A contratação se faz necessária para feira municipal nos dias 07, 
08, 14 e 21 de agosto de 2026; 
c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 
pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 
procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 
disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 
empresa prestadora de serviços de sonorização, nos termos do inciso 
II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
ratificando a decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 04 dias do 
mês de setembro do ano de 2026. 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:847C7E3C 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 982 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa INFONET INFORMATICA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 11.533.645/0001-06, estabelecida na R 
SEBASTIAO LEAL, CENTRO, Nº 491, na cidade de Cassilândia, 
Estado de Mato Grosso do sul, possui qualificação técnica para 
fornecer os produtos solicitados; 
b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da Prefeitura e 
seus departamentos; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 
material de informática para manutenção dos departamentos da 
Prefeitura Municipal, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 
anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 29 dias do 
mês de setembro do ano de 2026. 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:38CEA141 

 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DISPENSA FR INOVE 981 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
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a) – a empresa FR INDUSTRIA E COMERCIO TEXTIL LTDA, 
inscrita no CNPJ: 54.571.702/0001-54, situada na R SALGADO 
FILHO, n.º 952, SETOR PLANALTO, Jataí, estado de Goiás; 
b) – A aquisição se faz necessário para manutenção desta secretaria; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 
camisetas destinado aos usuários das oficinas do CRAS e S.C.F.V, 
nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 29 dias 
do mês de SETEMBRO do ano de 2026. 
  
FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO 
Gestora do FMAS 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:0ABB874A 

 
SECRETARIA DE TURISMO, IND. COM. MEIO AMBIENTE 

E DESPORTO 
ATO DE DISPENSA 978 

 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
  
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa KRISMONE SOUZA FREITAS, inscrita no CNPJ: 
62.345.396/0001-66, situada na R EUFRAZIA BAIANA, nº S/N, 
POUSADA DAS NASCENTES, LAGOA SANTA, ESTADO DE 
GOIAS, possui qualificação técnica para fornecer os serviços 
solicitados; 
b) – A contratação se faz necessária para manutenção da secretaria 
de administração; 
c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 
pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 
procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 
disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 
c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
  
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 
empresa prestadora de serviços técnicos cobertura de áudio visual e 
cobertura para o evento das deste município celebrai 2026, nos 
termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 25 dias do 
mês de setembro do ano de 2026. 
  
ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:F619A320 

 

SECRETARIA DE TURISMO, IND. COM. MEIO AMBIENTE 
E DESPORTO 

EDITAL DISPENSA 971 
 
ESTADO DE GOIÁS 
GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 979/2026 
DISPENSA - Nº 971/2026 
O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, torna 
público que fará realizar “DISPENSA” Tipo Menor Preço, 
objetivando a contratação de SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRIAGEM E DESTINAÇÃO FINAL 
ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS NO 
MUNICIPIO. INICIO PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 30/09/2026 ÁS 08:00H. FINAL DO PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA: 05/10/2026 ÁS 8:00H. Edital 
e informações junto ao pregoeiro, em horário de expediente, ou no e-
mail: dispensa@lagoasanta.go.gov.br ou o site: 
www.lagoasanta.go.gov.br. 
LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de setembro 
do ano de 2026. 
  
ROGERIO PAULINO 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:730DBE20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 984 
 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa LUMIERE VEICULOS LIMITADA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 04.602.269/0001-07, estabelecida na AV BADY 
BASSITT, N° 4999, VILA BANCARIA, na cidade de Rio Verde SAO 
JOSE DO RIO PRETO, Estado de São paulo, possui qualificação 
para fornecer os serviços solicitados; 
b) – A contratação se faz necessária para manutenção dos 
departamentos da saúde; 
c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 
pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 
procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 
disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 
  
d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
e) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 
empresa prestadora de serviços com revisão no veículo de placa 
TFQ7F05 da secretaria de saúde, nos termos do inciso II do art. 75, 
da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a 
decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
BÁSICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 
Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  
GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:36804F25 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATO DE DISPENSA 986 

 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições e no interesse da administração, 
CONSIDERANDO QUE: 
  
a) – a empresa CASTELLANI & CASTELLANI LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 06.073.006/0001-75, estabelecida na AV JUCA 
PINHE, n° 475, JARDIM SANTA MONICA, na cidade de 
Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul, possui qualificação para 
fornecer os serviços solicitados; 
b) – A contratação se faz necessária para manutenção dos 
departamentos da saúde; 
c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 
pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 
procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 
disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 
  
d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 
o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  
e) – existe a permissão legal e o interesse público. 
RESOLVE: 
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 
empresa prestadora de serviços com consulta medica destinada a 
doação, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 
  
II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
BÁSICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 
Estado de Goiás, aos 26 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  
GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:7A4C0EA7 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS-GO, torna 
público com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do 
Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, em conformidade com as 
exigências estabelecidas em Edital e Termo de Referência, para 
conhecimento dos interessados a Contratação de mão de obra para 
preparar e servir bolo de aniversário medindo 63 metros de 
cumprimento por 0,40 cm de largura, para serem utilizadas durante a 
realização das festividades de aniversário de emancipação política de 
Montes Claros de Goiás, no dia 23 de outubro de 2026, para atender 
as necessidades do Gabinete do Prefeito. 
A presente contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os 
respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 
licitamcg@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 05 
de outubro de 2026. 
Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 
situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 
76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 
Observação: O Valor total apurado para realização dos serviços 
discriminados acima está sujeito aos encargos do ISS (conforme 
Código Tributário Municipal) e os encargos do INSS, IR que serão 
retidos na fonte e que serão de exclusiva responsabilidade do mesmo. 
  

Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:6E62A158 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA 
 
ERRATA  
O Município de Montes Claros de Goiás, por intermédio do seu 
Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos 
interessados, tendo em vista que foi escrito erroneamente no extrato 
de contrato nº 128/2026, referente ao objeto do Pregão Presencial nº 
37/2026 para contratação de prestação de serviços de transportes de 
alunos do ensino fundamental, pertencentes as redes municipais e 
estaduais de ensino. Para atender o Fundo Municipal de Educação, 
Edição 3709. Com Código identificador: A03B9ED2 conforme 
abaixo: 
ONDE SE LÊ:  
695 (seiscentos e noventa e cinco) dias letivos 
  
LEIA – SÊ 
472 (quatrocentos e setenta e dois) dias letivos 
  
Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:F0D1B104 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO Nº 4889 E 4890/2026 
  
A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 
01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 
Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 
em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 
institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 
licitação de Aquisição de peças automotivas, lubrificantes e prestação 
de serviço para a realização de manutenção preventiva e corretiva do 
veículo van Mercedes-Benz sprinter cab 416, ano/modelo 24/25, placa 
TJV-5I94, cor branca, pertencente à frota do fundo municipal de 
saúde de montes claros de goiás. A presente contratação ficará 
ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 
da data da divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados ao E-mail: compras@montesclarosdegoias.go.gov.br 
até às 17h:00min do dia 5 de outubro de 2026. 
  
Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 
situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 
76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 
  
Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:F35E41FE 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO Nº 4887 E 4888/2026 
  
A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 
01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 
Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 
em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 
institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 
licitação de Aquisição de peças automotivas, lubrificantes e prestação 
de serviços destinados à manutenção preventiva e corretiva da 
ambulância modelo hilux, cor branca, placa rci-5d21, pertencente à 
frota do departamento de atendimento ambulatorial do município de 
montes claros de goiás. A presente contratação ficará ABERTA POR 
UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados ao E-mail: compras@montesclarosdegoias.go.gov.br 
até às 17h:00min do dia 5 de outubro de 2026. 
  
Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 
situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 
76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 
  
Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:E5F0D561 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO Nº 4891 E 4892/2026 
  
A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 
01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 
Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 
em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 
institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 
licitação de Aquisição de peças automotivas e prestação de serviços 
para a realização de manutenção preventiva e corretiva do veículo 
modelo cronos, cor branca, placa SDA-3G76, de propriedade do 
fundo municipal de saúde de montes claros de goiás. A presente 
contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os respectivos 
documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 
compras@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 5 
de outubro de 2026. 
  
Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 
situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 
76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 
  
Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:6EEBB40E 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO Nº 5012 E 5013/2026 
  
A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 
01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 
Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 
em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 
institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 
licitação de Aquisição de peças e prestação de serviços para 
manutenção do caminhão Mercedes Benz placa: RBT-2B52, lotada na 
Secretaria Municipal de Transportes de montes claros de goiás. A 
presente contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os 
respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 
compras@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 5 
de outubro de 2026. 
  
Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 
situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 
76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 
13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 
  
Montes Claros de Goiás-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:2E69CD49 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 242/2025 - FMS 

 
EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO 
  
Termo de Apostilamento nº 01/2026, referente ao Contrato nº 
242/2025, celebrado entre o Fundo Municipal De Saúde, Estado de 
Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 11.269.276/0001-96, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa Laboratório Montividiu 
Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.836.369/0001-27, denominada 
CONTRATADA. 
  
Objeto: prestação de serviços de exames. 
  
Justificativa: alteração da dotação orçamentária inicialmente indicada, 
em razão de adequação orçamentária interna, sem implicar 
modificação do valor global do contrato, do objeto, do prazo de 
vigência ou das demais cláusulas contratuais. 
  
Dotação Orçamentária 
  
Onde se lê: 
Dotação Orçamentária: 16.1622.10.122.1004.2052.339034.03 
  
Leia-se: 
Dotação Orçamentária: 16.1622.10.301.1004.2052.339034.03 
  
Fundamentação Legal: Art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
  
Montividiu, 29 de setembro de 2026. 
  
EDSON ALVES FREITAS 
Responsável Pela Publicação  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:A9BE45A5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 277/2026 - ADM 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato: 277/2026 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita sob o CNPJ n° 25.043.571/0001-34 

Contratada: 
TRADIÇÃO COMIDA CASEIRA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita sob o CNPJ n° 07.241.028/0001-68 

Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de preparo, 
fornecimento e distribuição de alimentos no sistema self service e 
refeições tipo marmitex, visando atender as necessidades das Secretarias 
e Fundos. 

Valor Global: 
R$ 6.562,35 (seis mil, quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e cinco 
centavos) 

Prazo de vigência De 25/07/2026 até 31/12/2026 

Dotação: Poder Executivo - 10.1024.04.122.0052.2009.339030.07 

Data da publicação: 29/09/2026 

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto na lei n° 14.133/2021, que foi 
publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato 
resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos 
estipulados em lei. 
Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 
efeitos legais. 
Montividiu-GO, aos 29 dias do mês de setembro de 2026. 
  
EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 
Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F0D5355B 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 599/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 
2026. 

 
“Institui a Política Municipal de Alfabetização e 
Letramento – AlfaMais 2026, no âmbito da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Montividiu do Norte 
– GO, estabelece diretrizes, objetivos, metas e 
mecanismos de acompanhamento, e dá outras 
providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU DO NORTE, Estado 
de Goiás, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o art. 57 
da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADES E PRINCÍPIOS 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Montividiu do Norte – GO, a Política Municipal de 
Alfabetização e Letramento – AlfaMais 2026, destinada a assegurar 
o direito à alfabetização, ao letramento e à aprendizagem adequada 
das crianças e estudantes matriculados na Rede Municipal de Ensino. 
§ 1º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 
2026 será desenvolvida de forma permanente, articulada e integrada 
às políticas educacionais do Município, observadas: 
I – a Constituição Federal; 
II – a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
III – a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
IV – a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 
V – o Plano Nacional de Educação e o Plano Municipal de Educação; 
VI – o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e 
demais políticas nacionais voltadas à alfabetização e à recomposição 
das aprendizagens; 
VII – o Programa de Alfabetização AlfaMais Goiás e demais políticas 
educacionais instituídas pelo Estado de Goiás; 

VIII – as normas e diretrizes dos sistemas nacional, estadual e 
municipal de educação. 
§ 2º A Política instituída por esta Lei terá como finalidade fortalecer 
as ações de alfabetização e letramento, promover a formação 
continuada dos profissionais da educação, assegurar a equidade 
educacional, reduzir as desigualdades de aprendizagem e garantir 
condições para o desenvolvimento integral dos estudantes. 
Art. 2º São princípios da Política Municipal de Alfabetização e 
Letramento – AlfaMais 2026: 
I – a educação como direito fundamental; 
II – a alfabetização como direito de todas as crianças; 
III – a equidade e a inclusão educacional; 
IV – o respeito às diferenças e às especificidades dos estudantes; 
V – a garantia de padrões adequados de aprendizagem; 
VI – a valorização e formação continuada dos profissionais da 
educação; 
VII – a gestão democrática e participativa; 
VIII – a cooperação entre Município, Estado e União; 
IX – a participação das famílias e da comunidade; 
X – o planejamento pedagógico orientado por evidências e resultados 
das avaliações educacionais; 
XI – a continuidade das políticas públicas de alfabetização; 
XII – a adoção de medidas de recomposição das aprendizagens 
sempre que identificadas defasagens educacionais. 
  
CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 
Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 
Letramento – AlfaMais 2026: 
I – fortalecer as unidades educacionais da Rede Pública Municipal de 
Ensino no processo de alfabetização e letramento; 
II – garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final 
do 2º ano do Ensino Fundamental, em consonância com as 
diretrizes nacionais e estaduais; 
III – assegurar condições para a apropriação do sistema de escrita 
alfabética e para o desenvolvimento progressivo da leitura, da escrita 
e do raciocínio lógico-matemático; 
IV – implementar estratégias permanentes de identificação e 
recomposição das aprendizagens; 
V – promover atendimento prioritário aos estudantes que apresentem 
defasagens de aprendizagem, especialmente aqueles matriculados do 
3º ao 5º ano do Ensino Fundamental; 
VI – assegurar a participação dos professores, gestores escolares, 
coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos nas 
ações de formação continuada; 
VII – ampliar e qualificar o uso pedagógico dos materiais didáticos e 
recursos educacionais disponibilizados pelas políticas municipal, 
estadual e nacional de alfabetização; 
VIII – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações 
diagnósticas, formativas e de acompanhamento da aprendizagem; 
IX – utilizar os resultados das avaliações educacionais para orientar o 
planejamento, as intervenções pedagógicas e as políticas públicas 
municipais; 
X – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e atendimento 
educacional especializado aos estudantes que dele necessitem; 
XI – promover o uso pedagógico das tecnologias digitais como 
instrumento complementar de aprendizagem, alfabetização, 
letramento e inclusão; 
XII – estimular ambientes educacionais inovadores, acolhedores e 
lúdicos; 
XIII – fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 
processo de alfabetização; 
XIV – promover ações de incentivo à leitura no ambiente escolar, 
familiar e comunitário; 
XV – monitorar sistematicamente a implementação e os resultados da 
Política; 
XVI – valorizar e reconhecer as boas práticas pedagógicas, os 
profissionais da educação e as unidades escolares que contribuam para 
a melhoria da alfabetização, observadas as normas aplicáveis e a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 
  
CAPÍTULO III 
DAS METAS MUNICIPAIS DE ALFABETIZAÇÃO E 
LETRAMENTO 
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Art. 4º Constituem metas prioritárias da Política Municipal de 
Alfabetização e Letramento – AlfaMais 2026: 
I – assegurar a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do 
Ensino Fundamental; 
II – elevar progressivamente o percentual de estudantes alfabetizados 
na idade adequada, tomando como referência os indicadores oficiais 
das avaliações municipal, estadual e nacional; 
III – reduzir, anualmente, o percentual de estudantes com níveis 
insuficientes de aprendizagem em leitura, escrita e matemática; 
IV – identificar, por meio de avaliações diagnósticas e de 
acompanhamento, os estudantes com defasagem de aprendizagem e 
assegurar-lhes estratégias específicas de intervenção e recomposição; 
V – assegurar ações de recomposição das aprendizagens aos 
estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que apresentem 
defasagens; 
VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações externas e 
internas de alfabetização e aprendizagem, ressalvadas as situações 
devidamente justificadas; 
VII – assegurar formação continuada aos professores alfabetizadores, 
coordenadores pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais 
diretamente envolvidos na execução da Política; 
VIII – disponibilizar e incentivar a adequada utilização dos materiais 
didáticos e pedagógicos destinados à alfabetização e à recomposição 
das aprendizagens; 
IX – ampliar as práticas de leitura e produção escrita nas unidades 
educacionais; 
X – promover a participação das famílias no acompanhamento da 
frequência e da aprendizagem dos estudantes; 
XI – reduzir desigualdades de aprendizagem entre escolas, turmas e 
grupos de estudantes; 
XII – assegurar o acompanhamento individualizado dos estudantes 
que apresentem maiores dificuldades de aprendizagem. 
§ 1º A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer, por ato 
próprio, metas anuais quantitativas e indicadores específicos de 
desempenho, considerando: 
I – os resultados obtidos pela Rede Municipal no exercício anterior; 
II – os indicadores oficiais de alfabetização; 
III – as avaliações realizadas no âmbito do AlfaMais Goiás; 
IV – as avaliações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 
V – as avaliações próprias da Rede Municipal; 
VI – as metas previstas no Plano Municipal de Educação. 
§ 2º As metas deverão observar critérios de razoabilidade, 
progressividade, equidade e melhoria contínua da aprendizagem, 
considerando as condições e especificidades das unidades escolares. 
§ 3º Os resultados das avaliações deverão ser utilizados 
prioritariamente para fins de diagnóstico, planejamento, intervenção e 
aperfeiçoamento das práticas pedagógicas. 
  
CAPÍTULO IV 
DOS COMPONENTES ESTRUTURANTES 
Art. 5º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 
AlfaMais 2026 será implementada de forma articulada e integrada, 
considerando os seguintes componentes estruturantes: 
I – Institucionalização e Governança: integração da Política às 
ações permanentes da Secretaria Municipal de Educação e das 
unidades educacionais; 
II – Articulação e Mobilização: fortalecimento da gestão municipal e 
escolar e da articulação entre os diferentes atores envolvidos no 
processo de alfabetização; 
III – Formação e Desenvolvimento Profissional: promoção da 
formação continuada e desenvolvimento das competências dos 
profissionais da educação; 
IV – Materiais Didáticos e Recursos Pedagógicos: disponibilização, 
utilização, acompanhamento e produção de materiais adequados às 
necessidades dos estudantes; 
V – Avaliação e Monitoramento: acompanhamento sistemático dos 
processos e resultados de aprendizagem; 
VI – Engajamento, Comunicação e Participação Social: 
mobilização das famílias, da comunidade escolar e da sociedade; 
VII – Incentivo, Reconhecimento e Valorização: desenvolvimento 
de mecanismos destinados ao reconhecimento das boas práticas, dos 
profissionais e das unidades educacionais; 

VIII – Fortalecimento da Gestão Municipal e Escolar: 
desenvolvimento da capacidade institucional, administrativa e 
pedagógica necessária ao alcance dos objetivos da Política. 
Parágrafo único. A equidade e a inclusão constituem princípios 
transversais de todos os componentes estruturantes previstos neste 
artigo, devendo ser consideradas as desigualdades educacionais e as 
especificidades físicas, sociais, culturais, étnico-raciais, linguísticas e 
educacionais dos estudantes. 
  
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, 
orientar, implementar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de 
Alfabetização e Letramento – AlfaMais 2026, especialmente: 
I – estabelecer diretrizes pedagógicas e operacionais; 
II – coordenar as ações de alfabetização, letramento e recomposição 
das aprendizagens; 
III – acompanhar o desempenho das unidades educacionais e dos 
estudantes; 
IV – promover ações de formação continuada; 
V – articular as ações municipais com as políticas e programas 
estaduais e federais; 
VI – acompanhar a utilização pedagógica dos materiais didáticos e 
recursos educacionais; 
VII – coordenar e acompanhar a realização das avaliações 
educacionais; 
VIII – orientar intervenções pedagógicas a partir dos resultados das 
avaliações; 
IX – promover ações destinadas à educação inclusiva e à equidade 
educacional; 
X – fortalecer a articulação entre escola, família e comunidade; 
XI – promover ações intersetoriais quando necessárias ao 
desenvolvimento e à aprendizagem dos estudantes; 
XII – elaborar orientações, instrumentos, protocolos e estratégias 
destinados à implementação e ao acompanhamento da Política; 
XIII – incentivar ambientes educativos inovadores, inclusivos, 
acolhedores e lúdicos; 
XIV – elaborar e manter atualizado o Regimento da Política 
Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 2026; 
XV – elaborar relatório periódico de acompanhamento dos 
indicadores e metas estabelecidos nesta Lei. 
  
CAPÍTULO VI 
DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO E DA 
RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS 
Art. 7º O acompanhamento da Política será realizado mediante 
avaliação contínua dos indicadores educacionais, dos resultados de 
aprendizagem e da execução das ações previstas nesta Lei. 
§ 1º A Rede Municipal poderá realizar avaliações diagnósticas, 
formativas, periódicas e de acompanhamento, sem prejuízo da 
participação nas avaliações instituídas pelos Governos Estadual e 
Federal. 
§ 2º Os resultados deverão subsidiar: 
I – o planejamento pedagógico; 
II – a identificação dos estudantes com dificuldades de aprendizagem; 
III – a elaboração de estratégias de intervenção; 
IV – a recomposição das aprendizagens; 
V – a formação continuada dos profissionais; 
VI – o planejamento das ações da Secretaria Municipal de Educação; 
VII – a definição e revisão das metas anuais. 
Art. 8º As unidades educacionais deverão elaborar estratégias de 
intervenção pedagógica destinadas aos estudantes que apresentem 
desempenho abaixo do esperado para a respectiva etapa de ensino. 
Parágrafo único. As estratégias poderão compreender atendimento 
individualizado ou em pequenos grupos, reforço escolar, atividades 
complementares, reorganização de práticas pedagógicas, utilização de 
recursos tecnológicos e outras medidas definidas pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
CAPÍTULO VII 
DA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
Art. 9º O Município promoverá ações de formação continuada dos 
profissionais envolvidos na alfabetização e na recomposição das 
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aprendizagens, em articulação, sempre que possível, com programas 
estaduais e federais. 
Art. 10. O Poder Executivo poderá instituir mecanismos de 
reconhecimento, certificação, incentivo e premiação de profissionais e 
unidades educacionais que desenvolvam boas práticas ou apresentem 
evolução relevante nos indicadores de alfabetização e aprendizagem. 
Parágrafo único. A concessão de incentivo ou premiação de natureza 
financeira dependerá de regulamentação específica, critérios 
objetivos, previsão orçamentária e observância da legislação fiscal e 
financeira aplicável. 
  
CAPÍTULO VIII 
DA PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA E DA COMUNIDADE 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação e as unidades 
educacionais deverão desenvolver estratégias destinadas à 
participação das famílias e da comunidade no processo de 
alfabetização e aprendizagem. 
Parágrafo único. Poderão ser promovidas campanhas, projetos de 
leitura, encontros, oficinas, ações comunitárias e outras iniciativas 
destinadas a orientar as famílias sobre a importância da frequência 
escolar, da leitura e do acompanhamento da aprendizagem. 
  
CAPÍTULO IX 
DA GOVERNANÇA E DA REGULAMENTAÇÃO 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação exercerá a coordenação 
geral da Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 
2026. 
Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, 
podendo estabelecer: 
I – estrutura de governança; 
II – indicadores e metas anuais; 
III – critérios e instrumentos de avaliação; 
IV – estratégias de formação continuada; 
V – procedimentos de monitoramento; 
VI – mecanismos de reconhecimento e incentivo; 
VII – atribuições das unidades educacionais e dos profissionais 
envolvidos; 
VIII – procedimentos destinados à recomposição das aprendizagens; 
IX – demais medidas necessárias à execução da Política. 
Art. 14. O Regimento da Política Municipal de Alfabetização e 
Letramento – AlfaMais 2026 detalhará as diretrizes operacionais, 
responsabilidades, mecanismos de acompanhamento, avaliação e 
demais procedimentos necessários à sua execução. 
  
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINAIS 
Art. 15. As ações previstas nesta Lei serão executadas mediante 
recursos: 
I – consignados no orçamento municipal; 
II – provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB, observadas as hipóteses legais de aplicação; 
III – oriundos de programas e transferências dos Governos Federal e 
Estadual; 
IV – provenientes de convênios, termos, acordos e instrumentos 
congêneres; 
V – provenientes de outras fontes legalmente admitidas. 
Art. 16. A execução da Política observará a disponibilidade 
orçamentária e financeira do Município, as leis orçamentárias e as 
normas de responsabilidade fiscal. 
Art. 17. A instituição da Política de que trata esta Lei não implica, por 
si só, criação automática de cargos, funções, gratificações, vantagens 
ou despesas obrigatórias de caráter continuado. 
Art. 18. O Poder Executivo poderá celebrar acordos, convênios, 
termos de cooperação e outros instrumentos com órgãos e entidades 
públicas ou privadas, observada a legislação aplicável, para execução 
das ações previstas nesta Lei. 
Art. 19. O Decreto Municipal nº 488, de 24 de agosto de 2026, e os 
atos regulamentares editados com fundamento nele permanecerão 
aplicáveis, no que forem compatíveis com esta Lei, até que 
sobrevenha nova regulamentação. 
Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 
DO NORTE (GO), AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DE 
SETEMBRO DE 2026. 
  
CLEMERSON LOPES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
Gestão: 2025/2028  

Publicado por: 
Raylinne Samara Gomes 

Código Identificador:FA76F8F1 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 421/2026 
EXTRATO PUBLICAÇÃO 
  
Processo nº 8736/2026 
Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 
Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TIPO "CASA DE APOIO" NA 
CIDADE DE GOIÂNIA PARA HOSPEDAGEM DE PACIENTE 
ENCAMINHADO PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: APOIO PRO-SAUDE LTDA. 
VALOR R$ 4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais). 
MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:C6C53E29 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NAZÁRIO 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 78/2026 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 78/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 892/2026 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 90/2026. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAZÁRIO-GO, FMS, FME e 
FMAS. 
CONTRATADA: DANIELY CRISTINA INACIA DA SILVA 
LTDA, CNPJ sob o nº 37.106.920/0001-07; 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de matérias de copa 
e cozinha, em manutenção das atividades da secretaria de 
Administração do município de Nazário-GO; 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses após a assinatura do 
contrato. 
FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 
VALOR DO CONTRATO: R$ 15.180,00 (quinze mil e cento e 
oitenta reais). 
Data Assinatura: 29/09/2026. 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 
ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 
CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de contrato 
foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 
14.133/2021 
Nazário, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de Setembro de 2026. 
  
ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:D11E7D8E 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 79/2026 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 79/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 892/2026 
  
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 90/2026. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAZÁRIO-GO, FMAS, FME e 
FMS. 
CONTRATADA: VHB COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 
sob o nº 10.331.475/0001-14; 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de matérias de copa 
e cozinha, em manutenção das atividades da secretaria de 
Administração do município de Nazário-GO; 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses após a assinatura do 
contrato. 
FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 
VALOR DO CONTRATO: R$ 22.528,00 (vinte e dois mil quinhentos 
e vinte e oito reais). 
Data Assinatura: 29/09/2026. 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 
ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 
CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de contrato 
foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 
14.133/2021 
Nazário, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de Setembro de 2026. 
  
ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:4B8F65AB 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 032/2026 
 
O Município de Nerópolis-GO, torna público que irá realizar, no dia 
16 de outubro de 2026, às 08:00 horas, o Pregão Eletrônico SRP Nº 
032/2026, por meio do Portal de Compras Eletrônico disponível em 
www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. Futura e eventual 
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
limpeza e desentupimento de fossas sépticas, compreendendo a 
sucção, o transporte e a destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos coletados, mediante a disponibilização de caminhão limpa-
fossa e motorista, para atender às demandas da Administração Pública 
Municipal. O edital e demais informações podem ser obtidos no 
Departamento de Licitações, através do endereço de e-mail: 
licitacao@neropolis.go.gov.br ou no site oficial do município: 
www.neropolis.go.gov.br. Nerópolis, 29 de setembro de 2026. 
  
FERNANDO REZENDE – 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Jose Gustavo Ferreira Vieira 

Código Identificador:74041B2D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 137/2026 
 
OBJETO: Termo de Credenciamento nº 137/2026, proveniente do 
Chamamento Público nº 008/2025, Processo Administrativo nº 
12074/2025 referente a prestação de serviços destinados à Secretaria 
Municipal de Saúde de Nerópolis-GO, por profissional na área da 
saúde como CIRURGIÃO-DENTISTA PROTESISTA. 

VALOR TOTAL: R$ 76.421,28 (setenta e seis mil, quatrocentos e 
vinte e um reais e vinte e oito centavos). 
VIGÊNCIA: 01/10/2026 À 30/09/2027. 
CONTRATADO: GALT CORRETORA DE SEGUROS E 
SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 45.573.916/0001-79. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
NERÓPOLIS, CNPJ Nº 12.008.540/0001-09. 
  
RENATA NASSER SERRADOURADA, 
Secretária Municipal de Saúde de Nerópolis. 
29 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Rafaella Ramos de Castro 

Código Identificador:0CB66911 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS EXTRATO DE TERMO 
ADITIVO PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 001/2025 
Processo Administrativo nº: 7369/2025 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 052/2025 
  
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços nº 001/2025, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na construção de poços de captação para drenagem de 
águas pluviais, atendendo o Poder Executivo, através da Secretaria 
Municipal de Projetos e Obras. 
  
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS, CNPJ: 
01.105.626/0001-25. 
Contratada/Detentora da Ata: ARTEFATOS DE CIMENTO 
RIBEIRO E CASTRO LTDA, CNPJ: 07.555.088/0001-57. 
  
Vigência Anterior: 29 de setembro de 2025 até 29 de setembro de 
2026. 
Nova Vigência: até 29 de setembro de 2027. 
  
Rafaella Ramos de Castro, 
Agente de Contratação. 
  
Nerópolis, 29 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Rafaella Ramos de Castro 

Código Identificador:39D2D309 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO BRASIL – GOIÁS 
AVISO DE PUBLICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 
O MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL-GOIÁS através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público para conhecimento de todos 
interessados que às 08h:00min do dia 13 de outubro de 2026, na sala 
de licitações e contratos da Prefeitura de Novo Brasil, estará 
realizando o processo licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 006/2026, Processo Adm. Nº 7543/2026, tipo 
menor preço por item, modo de disputa aberto, cujo objeto da presente 
licitação visa o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
material hospitalar, para atendimento das necessidades do hospital 
municipal e unidades básicas de saúde, do município de Novo Brasil, 
para um período de 12 meses, com recursos da Secretaria de Estado 
da Saúde de Goiás, processos nºs 2024000010004645 e nº 
202500005012099, recursos do tesouro municipal, estadual e federal, 
conforme edital e seus anexos constante deste processo, para o 
Município de Novo Brasil/GO. O edital estará disponível no site: 
https://www.novobrasil.go.gov.br/. 
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Município de Novo Brasil/GO, 29 de setembro de 2026 
  
MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:D4813E59 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 255/2026 
EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 7583/2026 
Interessado: Fundo Municipal de Saúde de Novo Brasil/GO. 
Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 
Objeto: CONTRATAÇÃO E EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMISSÃO DE APÓLICE DE 
SEGURO PARA A SPINTER 415 VAN STANDARD T.B, MARCA 
MERCEDES-BENZ, ANO/MODELO: 2018/2019, PLACA PRM-
4715, CHASSI: 8AC906633KE155291, VISANDO ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratadas: SEGUROS SURA S.A. 
CNPJ: 33.065.699/0001-27 
Valor: R$ 2.454,27 (dois mil e quatrocentos e cinquenta e quatro 
reais e vinte e sete centavos). 
  
Novo Brasil/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:6E2945BF 

 
MUNICIPIO DE NOVO BRASIL  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 253/2026 
EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 7483/2026 
Interessado: Município de Novo Brasil/GO. 
Solicitante: Secretaria Municipal de Transportes. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E GRAXA PARA 
TODA A FROTA DA SECRETARIA DE TRANSPORTE, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE TRANSPORTES. 
Contratadas: RODRIGUES COMERCIO E SERVICOS DE 
AUTOPECAS LTDA. 
CNPJ: 12.697.734/0002-31 
Valor: R$ 8.880,00 (oito mil e oitocentos e oitenta reais). 
  
Novo Brasil/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:A9C19F16 

 
MUNICIPIO DE NOVO BRASIL  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 254/2026 
EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 170/2026 
Interessado: Município de Novo Brasil. 
Solicitante: Secretaria Municipal de Desporto, Lazer e Turismo. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E GRAXA PARA 
TODA A FROTA DA SECRETARIA DE TRANSPORTE, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE TRANSPORTES. 

Contratadas: VANDEIR TEODORO DE MATOS 02843031192. 
CNPJ: 15.209.557/0001-04 
Valor: R$ 31.500,00 (trinta mil e quinhentos reais). 
  
Novo Brasil/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:5E5CD2CC 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 
FMS 

AVISO DE PRORROGAÇÃO CREDENCIAMENTO Nº 02/2025 
 
O Fundo Municipal de Saúde de Palmeiras de Goiás torna público 
que, fica PRORROGADO o cadastramento, até 30 de setembro de 
2027, para o Credenciamento permanente para prestação de serviços 
técnicos profissionais na sua área de formação a fim de atender os 
usuários do Serviço Público de Saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, e realização de exames, e prestação 
de prótese dentária. O Edital, prazo, remuneração, carga horária, 
documentação necessária, e maiores esclarecimentos, poderão ser 
obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço 
Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, 
através do fone (fax): 64-3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h, 
ou através do site: www.palmeirasdegoias.go.gov.br. 

  
Palmeiras de Goiás, 30 de setembro de 2026. 

  
LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:D0403C23 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 
AVISO DE EDITAL DE CADASTRAMENTO Nº 001/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que 
estará efetuando cadastramento, durante o período de 01 de outubro à 
20 de outubro do ano de 2026. Sendo o objeto, O 
CADASTRAMENTO DE PROFISSIONAIS FORMADOS EM 
COMUNICAÇÃO, PUBLICIDADE OU MARKETING ou que 
atuem em uma dessas áreas, para composição de subcomissão técnica 
para julgamento de propostas técnicas e eventuais recursos relativos a 
estas, apresentadas na licitação na modalidade de Concorrência, a ser 
promovida pela Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, visando à 
contratação de Agência de Propaganda para prestação de serviços de 
publicidade, nos termos da Lei Federal nº. 12.232/2010 e demais 
legislações vigentes. 
O Edital, prazo, documentação necessária, e maiores esclarecimentos 
serão obtidos no edital, bem como poderão ser obtidos através do site: 
www.palmeirasdegoias.go.gov.br, ou do e-mail da comissão de 
licitação: licitacao@palmeirasdegoias.go.gov.br 
  
Palmeiras de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
LUCIANO DIOCLÉSIO DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:50093A8C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO – NEGOCIAÇÃO COM 
REMANESCENTES PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, após 
rescisão contratual da empresa ganhadora do item 7, será 
REABERTA no dia 05/10/2026, às 08:00hs, no site 
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https://bnccompras.com/Home/Login, a sessão de negociação com 
fornecedores remanescentes do referido item do PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço POR ITEM, Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de materiais de 
informática. Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura 
Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço Rua Americano do 
Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, através do fone: 64-
3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h ou através dos sites: 
www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 
https://bnccompras.com/Home/Login. 

  
Palmeiras de Goiás, 30 de setembro de 2026. 

  
LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 
Código Identificador:8C90F82F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 142/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, 
devido à necessidade de retificação do edital, fica PRORROGADA 
para o dia 21/10/2026, às 08:00hs, no site 
https://bnccompras.com/Home/Login, a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM 
para Contratação de empresa especializada em fornecimento de 
mão de obra contínua para executar as funções de auxiliar de 
serviços gerias, merendeira e conservação predial por 12 meses, 
para atender as unidades escolares municipais, através da 
Secretaria Municipal de Educação. O Edital e maiores informações 
poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 
endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 
Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 
as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 
https://bnccompras.com/Home/Login. 

  
Palmeiras de Goiás, 30 de setembro de 2026. 

  
LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:05883A2C 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2026 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2026 
Órgão Gerenciador: Município de Porangatu/GO, por meio da 
Secretaria Municipal de Urbanismo. 
Pregão Eletrônico SRP nº 32/2026 – Processo nº 7933/2026. 
Objeto: aquisição de produtos, ferramentas, insumos e EPIs para as 
atividades de roçagem da Secretaria Municipal de Urbanismo. 
Fornecedores: Lojas Agromaquinas – R$ 93.810,00; Oliveira 
Motores EIRELI – R$ 101.160,56; Grão Sul Comércio Ltda – R$ 
14.475,00; Smarttech Manutenção Ltda – R$ 542,00; Heitor Agreli – 
R$ 15.155,36. Valor total: R$ 225.142,92. Vigência: 12 meses. 
Assinatura: 28/09/2026. 
  
MEIRIAN SOARES FREITAS –  
Secretária Municipal de Gestão. 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:8D6F8174 

 

ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DE GOIÁS 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

SANTA BARBARA DE GOIAS 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA DE GOIÁS 
HOMOLOGAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 
Processo Adm.: Nº 3739/2026Objeto: PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO PARA AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) 
VARREDEIRA MECÂNICA AUTOPROPELIDA, NOVA PARA 
LIMPEZA DE VIAS PUBLICAS. 
Empresas vencedoras valor total: R$ 556.000,00 (quinhentos e 
cinquenta e seis mil reais): M.A. CARMACIO - ME 
(08787839000123) com o lote: 1 no valor total de R$ 556.000,00 
(quinhentos e cinquenta e seis mil reais). 
SANTA BÁRBARA DE GOIÁS - GO, 29 de setembro de 2026   
  
DOUGLAS BORGES TOME 
Condutor de Processos 

Publicado por: 
Maria Lúcia Pereira da Rocha Silva 

Código Identificador:F7DF4838 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

SANTA BARBARA DE GOIAS 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA DE GOIÁS 
HOMOLOGAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
Processo Adm.: Nº 3443/2026 
Objeto: Registro de Preços para a AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO DO 
MUNICIPAL PRÓPRIOS. Empresas vencedoras valor total: R$ 
1.655.101,09 (um milhão e seiscentos e cinquenta e cinco mil e 
cento e um reais e nove centavos): ATHOS COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA (26128126000130) com os lotes: 1, 3, 5, 6, 7, 
11, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 30, 41, 48, 53, 58, 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 68, 70, 71, 72, 73, 75, 76, 77, 79, 84, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 
95, 96, 97, 99, 102, 103, 105, 107, 111, 112, 135, 137, 138, 139, 155, 
156, 157, 161, 162, 166, 168, 169, 173, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 
183, 184, 185, 187, 189, 190, 192, 193, 212, 214, 217, 220, 227, 228, 
233, 234, 235, 236, 237, 238, 242, 243, 247, 248, 249, 250, 251, 255, 
258, 259, 260, 261, 263, 265, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 275, 
277, 279, 286, 330, 334, 335, 341, 347 e 350 no valor total de R$ 
856.001,55 (oitocentos e cinquenta e seis mil e um reais e 
cinquenta e cinco centavos). CALLMED DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA (09135378000177) com 
os lotes: 28, 128, 159, 195, 244, 245, 253, 256, 262, 295 e 337 no 
valor total de R$ 33.879,00 (trinta e três mil e oitocentos e setenta 
e nove reais). PLAY PHARMA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA (32321488000145) com os lotes: 12, 47, 
55, 56, 98, 113, 123, 124, 125, 126, 170, 171, 176, 191, 196, 198, 200, 
203, 208, 215, 218, 221, 222, 257, 276, 289, 290, 292, 306, 307, 309, 
317, 318, 320, 321, 323, 324, 325, 326, 327 e 333 no valor total de 
R$ 54.611,20 (cinquenta e quatro mil e seiscentos e onze reais e 
vinte centavos). C&C HOSPITALAR EIRELI (36830917000160) 
com os lotes: 21, 25, 26, 27, 31, 33, 38, 39, 40, 43, 52, 54, 59, 74, 86, 
87, 91, 136, 322 e 328 no valor total de R$ 238.999,00 (duzentos e 
trinta e oito mil e novecentos e noventa e nove reais). UNION 
MED DIST. DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES (35615794000182) com os lotes: 2, 4, 8, 9, 10, 
16, 20, 32, 44, 82, 104, 106, 114, 129, 131, 132, 141, 142, 144, 145, 
146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 158, 163, 164, 165, 167, 
174, 175, 188, 194, 202, 211, 219, 223, 232, 239, 240, 241, 246, 264, 
274, 281, 282, 284, 285, 308, 313 e 331 no valor total de R$ 
169.631,54 (cento e sessenta e nove mil e seiscentos e trinta e um 
reais e cinquenta e quatro centavos). C.A DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI-ME (26457348000104) 
com os lotes: 66, 78, 115, 143, 160, 186, 209, 213, 224, 225, 226, 
231, 287, 288, 294, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 
312, 319 e 332 no valor total de R$ 88.591,90 (oitenta e oito mil e 
quinhentos e noventa e um reais e noventa centavos). IMPERIAL 
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COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
(20140256000101) com os lotes: 204 e 205 no valor total de R$ 
44.733,00 (quarenta e quatro mil e setecentos e trinta e três reais). 
WMF SERVICOS CONSULTORIAS REPRESENTACOES E 
PRODUTOS EM GERAL LTDA (59591707000162) com os lotes: 
29, 34, 35, 36, 37, 42, 45, 46, 49, 50, 51, 57, 67, 69, 80, 81, 100, 101, 
108, 109, 110, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 130, 172, 197, 199, 
201, 216, 230, 329, 338, 339, 340, 342, 346, 348, 349 e 351 no valor 
total de R$ 91.856,40 (noventa e um mil e oitocentos e cinquenta e 
seis reais e quarenta centavos). REALMED HOSPITALAR 
EIRELE ME (04847959000118) com os lotes: 83, 127, 133, 134, 
140, 210, 229, 252, 254, 266, 278, 280, 283, 291, 293, 310, 311, 314, 
315, 316, 343 e 345 no valor total de R$ 76.797,50 (setenta e seis 
mil e setecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos). 
Itens fracassados: 206, 207, 336 e 344SANTA BÁRBARA DE 
GOIÁS - GO, 29 de setembro de 2026  
  
DOUGLAS BORGES TOME 
Condutor de Processos  

Publicado por: 
Maria Lúcia Pereira da Rocha Silva 
Código Identificador:9A47DDF8 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
33/2026. 

 
Dispõe sobre a dispensabilidade de licitação para 
contratação de fornecimento de materiais de 
processamento de dados, para o da Câmara 
Municipal.” 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Araguaia/GO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, como gestor e ordenador de despesas, e ainda; 
  
Considerando a necessidade de realização de despesa pública, 
objetivando a fornecimento de materiais de processamento de dados, 
para o uso na transmissão das sessões legislativas da Câmara 
Municipal, em atendimento a legislação de regência, em especial aos 
princípios da legalidade e da publicidade, conforme o Processo 
Administrativo de nº 519/2026. 
  
Considerando que foi publicado o Aviso de Dispensa no portal 
oficial da Câmara Municipal www.santaritadoaraguaia.go.leg.br de 
forma que foi oportunizado aos interessados em enviar propostas 
através do referido portal oficial ou pelo e-mail compras@ 
santaritadoaraguaia.go.leg.br ou ainda presencialmente, por meio do 
Serviço de Protocolo na sede da Câmara Municipal, no prazo de 03 
(três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal manifestou 
o interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa em 
atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de nº 
14.133/2021. 
  
Considerando que cumprido o lapso temporal supra, iniciado em 
08/09/2026 e findado em 21/09/2026, não houve manifestação de 
interesse em apresentação de propostas de preços, de forma que 
constam nos autos apenas as propostas comerciais apresentadas por 
empresas fornecedoras, sendo que tais empresas foram instadas a 
apresentá-las, pelo Departamento de Compras da Câmara Municipal, 
que, por sua vez, procurou comunicar com o maior número possível 
de empresas fornecedoras. 
  
Considerando que com base em valores cobrados pelo comércio 
local e regional do produto, bem como nos valores pagos por outros 
entes públicos, inclusive a Prefeitura Municipal do nosso Município, 
observa-se que o valor médio a ser cobrado está compatível com o de 
mercado. 
  

Considerando os documentos elaborados e acostados aos autos 
administrativos pela Secretária-Geral, bem como o parecer técnico 
jurídico onde manifesta pela legalidade do procedimento, ressalvado 
as recomendações. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1o DECLARAR a dispensa de procedimento licitatório para a 
contratação da empresa ARAGOV CONSULTORIA GESTÃO E 
SUPRIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 59.224.482/0001-06, estabelecida na Rua 
Antônio Ayres Favero, nº 1.031, Quadra 52, Lote 12, Sala 03, Centro, 
no Município de Alto Araguaia/MT, Código de Endereço Postal nº 
78.780-000, com numerário de empenho global para o exercício 
financeiro de 2026, no valor de R$ 1.725,00 (um mil e setecentos e 
vinte e cinco reais), observados os valores unitários dos itens, nos 
termos do art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e a Instrução 
Normativa de nº 09/2023, do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado de Goiás, conforme os documentos que instruem os presentes 
autos administrativos, em atendimento às necessidades da Câmara de 
Vereadores de Santa Rita do Araguaia/GO, em conformidade ao 
Processo Administrativo de nº 519/2026. 
  
Parágrafo único. O produto a ser fornecido terá a seguinte descrição: 
  

ITEM QNT. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 03 
Mouse UBS, com fio, cor preta, óptico, 1600 
DPI, alta precisão, design ergonômico 
confortável, marca Megalodonte 

  
R$ 45,00 

  
R$ 135,00 

02 03 
Teclado UBS, 2.0, ergonômico com fio, 
marca aitek 

  
R$ 70,00 

  
R$ 210,00 

03 01 
Switch gerenciável com 24 (vinte e quatro) 
portas gigabit, 10/100/1000, marca 
CUDY/GS1024E 

  
R$ 1.300,00 

  
R$ 1.300,00 

  
04 

01 
Suporte para notebook, base mesa, LED, 
refrigerada ventilação 2, cooler silenciosa, cor 
preta, marca 3Tech 

  
R$ 80,00 

  
R$ 80,00 

Valor Global R$ 1.725,00 (um mil e setecentos e vinte e cinco reais) 

Prazo mínimo da validade da proposta comercial 30 (trinta) dias 

Prazo de Fornecimento: 30 (trinta) dias, após a data da emissão da ordem de compras 

Prazo da vigência da contratação: 
60 (sessenta) dias, após a data da emissão da ordem de 
compras 

                  

  
Art. 2º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 
da dotação própria do vigente Orçamento, segundo o Plano de 
Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 
dotação orçamentária contidas nos autos, da seguinte forma: 
  
Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 
Ação: MANUT. DAS ATIV. DA CÂMARA 
Dotação Orçamentária: 01.01.01.031.0114.2.082.3.3.90.30.17 – Ficha 
Orçamentária: 0007. 
  
Art. 3º Fica dispensada a elaboração de instrumentalização contratual, 
observado os dispostos no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, sendo o 
instrumento contratual substituído pela ordem de fornecimento e pela 
nota de empenho, sendo procedido o prévio empenho da despesa, 
devendo haver, finalmente, a apreciação e certificação de todo o 
presente Processo Administrativo pela douta Análise Técnica de 
Finanças e Controle, por meio de parecer técnico, atestando a 
legalidade do procedimento. 
  
Art. 4º Fica designado, como representante da Administração para 
acompanhamento e fiscalização da execução da presente prestação de 
serviços de serviços, a Sra. CELIA MARIA CAMPOS FRANÇA 
ARAÚJO, inscrita no CPF/MF sob o nº 851.XXX.XXX-49, 
responsável pelo Departamento de Compras. 
  
Art. 5o Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Santa Rita do Araguaia, aos 29 de setembro de 2026. 
  
VINÍCIUS LOPES GONZAGA 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
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Publicado por: 
Rosilene Oliveira Rezende 

Código Identificador:049AE4BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 131/2026 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 131/2026 
  
NÚMERO PROCESSO: 5939/2026 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 112/2026 
  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de 
locação de PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, para as festividades de 
73º ano de Santa Rita do Araguaia – GO. 
  
CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATADA: SINVALDO DA SILVA ARAUJO - CNPJ Nº 
13.563.221/0001-10 
  
VALOR: R$ 62.000,00(sessenta e dois mil reais) 
  
VIGÊNCIA: 28 de setembro de 2026 a 31 de outubro de 2026. 
  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 

FESTIVIDADES, RECEPÇÕES E HOMENAGENS 03.02.04.122.0414.2.002.3.3.90.39 34 

  
DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Mineiros - GO, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste instrumento 
contratual, renunciando as partes a qualquer outro foro por mais 
privilegiado que o seja. 

Publicado por: 
Naxilaine Alves da Silva 

Código Identificador:62B6D4C2 

 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 129/2026 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026. 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 129/2026 
  
CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026. 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4791/2026 
DAS PARTES: 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 
CONTRATADAS: 
  

CONTRATADAS 
Nº DO 
CONTRATO 

VIGÊNCIA 
VALOR 
GLOBAL R$ 

NOGUEIRA GUIMARAES – APOIO 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ/MF nº 
44.434.612/0001-68 

Nº 129/2026 
29/09/2026 
A 
29/09/2027 

R$ 297.400,00 

  
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2026 
  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Construção dos Prédios CRAS e CREAS  04.18.08.122.814.1.025.4.4.90.51  

  
COMARCA: Mineiros – Goiás. 

Publicado por: 
Delcina Aparecida Silva Alves 

Código Identificador:8D789E69 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE SERRANÓPOLIS 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO ESTATUTO DO CONSUD 
GOIÁS 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SUDOESTE 
DE GOIÁS – CONSUD GOIÁS, associação pública de direito 
público, torna público, nos termos da Lei nº 11.107/2005 e do art. 8º, 
§§ 3º e 4º, do Decreto nº 6.017/2007, o extrato de seu Estatuto, 
aprovado pela Assembleia Geral realizada em 05 de julho de 2024, 
conforme Ata nº 02/2024. 
  
O Estatuto dispõe sobre a organização, estrutura administrativa, 
competências, funcionamento, regime de pessoal e financeiro, 
contratos de rateio, patrimônio, receitas, ingresso, retirada e exclusão 
de entes consorciados, entre outras normas de funcionamento do 
Consórcio. 
  
A íntegra do Estatuto foi publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jataí/GO, em 11 de outubro de 2024, Ano 10, 2781ª 
Edição – Suplementar, e no Diário Oficial do Estado de Goiás, em 15 
de outubro de 2024, estando disponível para consulta na sede 
administrativa do Consórcio, situada na Rua das Palmeiras, nº 460, 
lote 10, quadra 02, Sítios de Recreio Alvorada – CEP: 75.806-385, 
assim como no seguinte endereço eletrônico: 
  
https://intranet.jatai.go.gov.br/intranet/sistemas/diario-
oficial/pdf/Diario_Ed2781_11-10_Suplementar.pdf 
  
Em 22 de setembro de 2026. 
  
GENEILTON FILHO DE ASSIS 
Presidente do CONSUD Goiás – Prefeito Municipal de Jataí/GO 
 

Publicado por: 
Maxwillan da Costa Lima 

Código Identificador:236937F4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 03, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Dispõe sobre a instituição do Comitê Estratégico 
Municipal do Compromisso – CEMC no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação.  

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
SERRANÓPOLIS – GO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho 
de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 
e tendo em vista a necessidade de fortalecer a governança e a 
articulação das ações da Política Municipal de Alfabetização, resolve: 
Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, o 
Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, com a 
finalidade de realizar a governança da formulação, articulação, 
implementação e acompanhamento da Política Municipal de 
Alfabetização, em consonância com os objetivos do Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada. Art. 2º Compete ao CEMC apreciar e 
contribuir para a formulação e o planejamento das ações da Política 
Municipal de Alfabetização; acompanhar sua implementação; apreciar 
relatórios e informações referentes ao monitoramento das políticas, 
programas e ações; sistematizar dados e subsidiar a tomada de 
decisões relacionadas à alfabetização; promover a articulação entre os 
diferentes segmentos representados; acompanhar as ações 
relacionadas à garantia do direito à alfabetização das crianças da rede 
municipal de ensino; apresentar propostas e sugestões para o 
fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização; contribuir para 
a identificação de desafios e proposição de estratégias de 
enfrentamento; acompanhar resultados e indicadores relacionados à 
alfabetização no município; e exercer outras atribuições relacionadas à 
sua finalidade. Art. 3º O CEMC será composto pelo(a) Secretário(a) 
Municipal de Educação, que o coordenará; pelo(a) Articulador(a) 
Municipal do Compromisso, que exercerá a função de Coordenador(a) 
Executivo(a); por representantes dos professores da Educação Infantil 
e dos anos de alfabetização; Coordenador(a) Pedagógico(a); 
Diretor(a) Escolar; representante da Educação Especial; representante 
da Educação Indígena e Quilombola, quando o município ofertar essa 
modalidade; representante do Conselho Municipal de Educação; e 
representante de Pais/Responsáveis – Sociedade Civil. Art. 4º O 
CEMC reunir-se-á em caráter ordinário 
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[mensalmente/trimestralmente] e, em caráter extraordinário, mediante 
convocação de seu Coordenador ou de quem o substitua, observados 
os quóruns estabelecidos na Portaria. O Coordenador poderá convidar 
representantes de outros órgãos e entidades, públicos ou privados, 
para participar das reuniões, sem direito a voto. Art. 5º A 
Coordenação Executiva do CEMC será exercida pelo(a) 
Articulador(a) Municipal do Compromisso, a quem caberá apoiar a 
organização das reuniões, a sistematização das informações e o 
acompanhamento dos encaminhamentos definidos pelo Comitê. Art. 
6º A participação no CEMC será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada, não fazendo jus os seus membros 
a qualquer remuneração pelo exercício das atividades do Comitê. Art. 
7º Os membros do CEMC poderão participar das reuniões 
presencialmente ou, quando definido pela Coordenação, por meio de 
videoconferência. Art. 8º O CEMC deverá elaborar seu Regimento 
Interno, definindo suas competências, organização, funcionamento e 
procedimentos, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta 
Portaria. Art. 9º As deliberações do CEMC serão registradas em ata, 
contendo a pauta, os assuntos discutidos, os encaminhamentos e, 
quando houver, as decisões tomadas pelos membros, devendo a ata ser 
disponibilizada para ciência dos integrantes e, quando couber, 
publicada no portal oficial da Secretaria Municipal de Educação. Art. 
10. Ficam designados para compor o Comitê Estratégico Municipal do 
Compromisso – CEMC, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação de Serranópolis, os seguintes representantes: I – Secretaria 
Municipal de Educação: Lívia Assis Lima; II – Articuladora 
Municipal do Compromisso: Rosângela Cristina Lima da Silva; III – 
Professores da Educação Infantil: Monica Carvalho Silva; IV – 
Professores dos anos de alfabetização: Mirele Vieira da Motta; V – 
Coordenação Pedagógica: Sueide Nunes Terra Freitas; VI – Direção 
Escolar: Maria de Fátima Pereira; VII – Educação Especial: Ana 
Lúcia Alves de Assis; VIII – Conselho Municipal de Educação: Jessé 
da Silva Neves, Presidente do Conselho Municipal de Educação; IX – 
Educação Indígena e Quilombola: não oferta. Art. 11. Os membros 
designados exercerão suas funções observando as atribuições 
estabelecidas na Portaria e no Regimento Interno do Comitê, quando 
aprovado. Art. 12. O mandato dos membros do CEMC será de 02 
(dois) anos, permitida a recondução, conforme estabelecido no 
Regimento Interno. Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. SERRANÓPOLIS – GO, 25 DE SETEMBRO DE 
2026. 
  
LÍVIA ASSIS LIMA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maxwillan da Costa Lima 

Código Identificador:CC6E539C 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS 

 
PREFEITURA DE TRÊS RANCHOS 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°04/2026 
 
MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS - GO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2026 
  
A Prefeitura Municipal de Três Ranchos, torna público que será 
realizado CHAMAMENTO, a partir do dia 30 de setembro de 2026, 
às 09h, objetivando o Chamamento público para credenciamento 
serviços leiloeiros para realização de leilões de bens inservíveis do 
município de Três Ranchos/Go. A cópia completa do Edital e seus 
Anexos estão disponíveis na Sede Administrativa do Município, e 
pelo site: https://www.tresranchos.go.gov.br. Três Ranchos-GO, 29 de 
setembro de 2026.  
  
GUILHERME ALVES DE ALVARENGA SILVA. 
Agente De Contratação. 
  

Publicado por: 
Guilherme Alves de Alvarenga Silva 

Código Identificador:437122A6 

 

ESTADO DE GOIÁS 
MUNICIPIO DE TRINDADE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.370 
 
DECRETO Nº 3.370, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 
menciona. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 
da Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerada a servidora KEILA NELVA MARTINS DA 
SILVA, do cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, a partir de 25 de setembro de 
2026. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Trindade, Estado de Goiás, 28 de setembro de 2026. 
  
MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:5609FA40 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.371 
 
DECRETO Nº 3.371, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 
menciona. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 
da Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerada a servidora PATRICIA CAMARGO DE 
MELO, do cargo em comissão de assessor técnico II, símbolo AT-2, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 29 de 
setembro de 2026. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Trindade, Estado de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:5574538C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.373 
 
DECRETO Nº 3.373, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 
menciona. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 
da Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA:  
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Art. 1º Fica exonerada a servidora RENATA ALVES DE ALMEIDA 
NEVES, do cargo em comissão de coordenador, símbolo DAS-5, 
lotada na Secretaria Municipal da Fazenda, a partir de 30 de setembro 
de 2026. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Trindade, Estado de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
  

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:6C502C70 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.374 
 
DECRETO Nº 3.374, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo 
em comissão. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 
uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 
31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 
alínea “b”, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 
conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 
dezembro de 2024 e suas alterações, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica nomeada DANIELE ROCHA GARCIA, para exercer o 
cargo em comissão de assessor técnico I, símbolo AT-1, lotada no 
Gabinete do Prefeito. 
  
Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 
assessoria técnica do gabinete, integrante da estrutura organizacional 
do Gabinete do Prefeito. 
  
Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 
atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 
Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 
alterações. 
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Trindade, Estado de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:641CB429 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NÚMERO DE ATENDIMENTO: 
24.05.0219.001.00100-3 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
  
Número de Atendimento:24.05.0219.001.00100-3 
  
O Instituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 
PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 
pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 
TORNA PÚBLICO, que 
ficaNOTIFICADOoconsumidor(a):LORIANA SOARES 
CASTILHO, inscrito no CPF sob nº033.XXX.XXX-90,a comparecer 
neste Instituto, no prazo de20 (vinte) dias,para tomar conhecimento 
do assunto pertinente ao pleito. 

Caso nãocompareça nesta autarquia no prazo de20 (vinte) dias, o 
processo será arquivado, em razão da ausência superveniente do 
interesse de agir. 
Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 
o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 
Instituto, situado à Avenida Manoel Monteiro, n ° 1598, Vila Pai 
Eterno em Trindade/GO, CEP 75.388-238, bem como publicado e 
disponibilizado no Diário Oficial do Município 
(www.procontrindade.go.gov.br). 
DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos 28 de Setembro 
de 2026. 
  
MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente  PROCON Trindade 
  
CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 
deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 
Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 
O referido é verdade. Trindade,28 de Setembro de 2026. 
  
CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:D7BD9BF9 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NÚMERO DE ATENDIMENTO: 
25.04.0219.001.00067-3 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
  
Número de Atendimento:25.04.0219.001.00067-3 
  
O Instituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 
PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 
pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 
TORNA PÚBLICO, que ficaNOTIFICADOoconsumidor(a):Marleid 
Rodrigues de Melo, inscrito no CPF sob nº221.XXX.XXX-04,a 
comparecer neste Instituto, no prazo de20 (vinte) dias,para tomar 
conhecimento do assunto pertinente ao pleito. 
Caso nãocompareça nesta autarquia no prazo de20 (vinte) dias, o 
processo será arquivado, em razão da ausência superveniente do 
interesse de agir. 
Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 
o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 
Instituto, situado à Avenida Manoel Monteiro, n ° 1598, Vila Pai 
Eterno em Trindade/GO, CEP 75.388-238, bem como publicado e 
disponibilizado no Diário Oficial do Município 
(www.procontrindade.go.gov.br). 
DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos 28 de Setembro 
de 2026. 
  
MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente PROCON Trindade 
  
CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 
deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 
Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 
O referido é verdade. Trindade,28 de Setembro de 2026. 
  
CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:F5EAF9EC 
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PROCON - TRINDADE 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NÚMERO DE ATENDIMENTO: 

25.04.0219.001.00218-3 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
  
Número de Atendimento:25.04.0219.001.00218-3 
O Instituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 
PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 
pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 
TORNA PÚBLICO, que ficaNOTIFICADOofornecedor:LUA 
CELL - MARCELO DE SOUZA 361.XXX.XXX-10,inscrito no 
CNPJ sob nº22.279.272/0001-05,a comparecer neste Instituto, para ter 
ciência da Decisão administrativa de arquivamento, em razão do 
acordo celebrado entre as partes. Sendo outro o entendimento, fica a 
empresa supracitada ciente de que tem o prazo de 10 (dez) diaspara 
apresentar recursoaoConselho Recursal de Proteção e Defesa do 
Consumidor – Órgão Colegiado, conforme preconizam os arts. 4°, IV 
e 49 do Decreto Federal n° 2.181/97, e art. 9º da Lei Complementar nº 
030/2017 alterado pela Lei Complementar 067/2024, devidamente 
protocolizado no Instituto Municipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor -PROCON Trindade. 
Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 
o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 
Instituto, situado à Avenida Manoel Monteiro, n ° 1598, Vila Pai 
Eterno em Trindade/GO, CEP 75.388-238, bem como publicado e 
disponibilizado no Diário Oficial do Município 
(www.procontrindade.go.gov.br). 
DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos 24 de Setembro 
de 2026. 
  
MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente PROCON Trindade 
  
CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 
deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 
Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 
O referido é verdade. Trindade,24 de Setembro de 2026. 
  
CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:EDC939B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 4.140 
 
PORTARIA Nº 4.140, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Concede readaptação a servidor que menciona. 
  
A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 
o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do art. 50 e 
seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2025, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica concedido readaptação a servidora FLAVIA KELLEN 
DA SILVA, em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação apresentada e verificada em inspeção por junta 
médica oficial, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 
28 de setembro de 2026. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Trindade, Estado de Goiás, 29 de setembro de 2026. 
  
CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

VINÍCIUS MIGUEL MIRANDA RIBEIRO DE ARAÚJO 
Secretário Municipal de Educação – Substituto 
Portaria Nº 453, De 1º De Setembro De 2026 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:162166BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 389/2026 
– CONTRATAÇÃO DIRETA COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021 
 
A Prefeitura Municipal de Trindade, inscrita no CNPJ/MF nº 
11.329.685/0001-30, torna público que realizará Dispensa de 
Licitação, nos termos descritos no inciso II e §3º do artigo nº 75.,, 
da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso de 
Dispensa de Licitação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter propostas adicionais de eventuais 
interessados. 
  
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

30/09/2026 A 02/10/2026 

JULGAMENTO Menor de Preço Global 

LOCAL PARA ENTREGA DA 
PROPOSTA 

Departamento de Compras no Centro Administrativo 
Prefeito Pedro Pereira da Silva nº 420 Jardim 
Salvador – Trindade/GO, no horário das 08h00min às 
12h00min e de 13h30min às 17h00min ou pelo 
endereço eletrônico abaixo 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
compras.executivo@trindade.go.gov.br 
No horário comercial das 08h00min às 17h00min. 

DO OBJETO 
  
Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
TAPETES TIPO CAPACHO PERSONALIZADOS. A FIM DE 
ATENDER AS NECESSIDADES DO 15º BATALHÃO 
BOMBEIRO MILITAR DE TRINDADE, conforme descrito no 
ANEXO I - Termo de Referência. 
  
DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 
  
A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 
3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e as 
referidas propostas deverão ser entregues no Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Trindade/Goiás, no horário de 08h00min às 
12h00min e de 13h30min às 17h00min, ou enviando pelo e-mail: 
compras.executivo@trindade.go.gov.br até a data limite e horário 
17:00h, com a seguinte identificação: Proposta referente a Dispensa 
de Licitação nº 389/2026. 
  
A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 
ANEXO II. 
  
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
  
As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de 
habilitação sendo: 
  
Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual, ou 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, 
Documentos dos Sócios; 
b) Cadastro no CNPJ; 
c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e 
divida ativa da união; 
d) Certidão negativa Estadual; 
e) Certidão negativa Municipal; 
f) Certidão negativa Trabalhista; 
g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF); 
h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7º, inciso 
XXXIII da CF; 
i) Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado, que ateste que a empresa fornecedora já 
executou entregas eficientes; 
j) Alvará de Vigilância Sanitária (Quando necessário); 
  
DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação: 
  
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO. 
ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7°, 
inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 
conforme modelo do Anexo IV. 
  
Trindade-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 
Matricula: 6324 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:C1C68562 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 612/2026 
– CONTRATAÇÃO DIRETA COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021 
 
A Prefeitura Municipal de Trindade, inscrita no CNPJ/MF nº 
11.329.685/0001-30, torna público que realizará Dispensa de 
Licitação, nos termos descritos no inciso II e §3º do artigo nº 75.,, 
da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso de 
Dispensa de Licitação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter propostas adicionais de eventuais 
interessados. 
  
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

30/09/2026 A 02/10/2026 

JULGAMENTO Menor de Preço Global 

LOCAL PARA ENTREGA DA 
PROPOSTA 

Departamento de Compras no Centro Administrativo 
Prefeito Pedro Pereira da Silva nº 420 Jardim 
Salvador – Trindade/GO, no horário das 08h00min às 
12h00min e de 13h30min às 17h00min ou pelo 
endereço eletrônico abaixo 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
compras.executivo@trindade.go.gov.br 
No horário comercial das 08h00min às 17h00min. 

DO OBJETO 
  
Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DO APARELHO ANALISADOR 
HEMATOLÓGICO MAXCEL 500D PARA ATENDER A UPA 
24H. A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme descrito no 
ANEXO I - Termo de Referência.  
DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 
  
A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 
3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e as 

referidas propostas deverão ser entregues no Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Trindade/Goiás, no horário de 08h00min às 
12h00min e de 13h30min às 17h00min, ou enviando pelo e-
mail:compras.executivo@trindade.go.gov.br até a data limite e 
horário 17:00h, com a seguinte identificação: Proposta referente a 
Dispensa de Licitação nº 612/2026. 
  
A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 
ANEXO II. 
  
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
  
As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de 
habilitação sendo: 
  
Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual, ou 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, 
Documentos dos Sócios; 
b) Cadastro no CNPJ; 
c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e 
divida ativa da união; 
d) Certidão negativa Estadual; 
e) Certidão negativa Municipal; 
f) Certidão negativa Trabalhista; 
g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF); 
h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7º, inciso 
XXXIII da CF; 
i) Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado, que ateste que a empresa fornecedora já 
executou entregas eficientes; 
j) Alvará de Vigilância Sanitária (Quando necessário); 
  
DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  
Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação: 
  
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO. 
ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7°, 
inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 
conforme modelo do Anexo IV. 
  
Trindade-GO, 29 de setembro de 2026. 
  
WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 
Matricula: 6324 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:7AD4C749 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 019/2026-FMDE 
 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
n° 019/2026 
Processo administrativo: 19064/2026 
  
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE APARECIDA DO RIO DOCE, com sede na Rua Adalto Fernandes, 
201, centro, 75827-000, Aparecida do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 21.841.442/0001-30, por intermédio do Departamento de 
Compras, torna público que, realizará contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 02/10/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 02/10/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 
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A proposta poderá ser entregue pessoalmente no Setor de Protocolos da Prefeitura ou no endereço eletrônico: E-mail: compras2@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  
. DO OBJETO 
  
Trata-se de confecção e instalação de estações de Informática em MDF destinadas à readequação do espaço físico da Sala de Informática da 
Escola Municipal Vereador João Justino de Aparecida do Rio Doce - GO. 
  
1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte produto de acordo com o termo de referência. 
  
COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  
2.2.1 – Anexo I – Termo de Referência; 
2.2.2 – Anexo II – Modelo de Proposta; 
2.2.3 – Anexo III – Minuta de contrato; 
2.2.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor; 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento da Educação de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 
  
FICHA 
  

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  
0313 

18.01 
FUNDO MUN. DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

12.361.1325.2210 
MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00-101 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA 
JURÍDICA 

  
PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
A documentação de habilitação deverá ser enviada em conjunto com a proposta preço.  
  
O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 
documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras2@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 
municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 
  
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 02/10/2026 às 11:00h. 
  
Relativos à Habilitação Jurídica: 
  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) comprovante de endereço (água, luz, telefone) em nome da empresa licitante, do mês anterior à data da licitação; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos da lei 14.133/2021. 
  
Relativos à Regularidade Fiscal: 
  
a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, ou municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, isto é, 
certidão conjunta da Receita Federal, certidões Estadual/Distrital e certidão municipal; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) – Certidão conjunta da Receita Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa da Justiça do Trabalho; 
f) RG e CPF da pessoa autorizada a assinar pela empresa, em caso de procurador, apresentar também procuração por instrumento público com os 
poderes específicos. 
g) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
  
Relativa à Qualificação Técnica: 
  
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 
técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 
capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho. 
  
Proposta de Preço/Cotação: 
  
4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 
desclassificação. 
4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 



Goiás , 30 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3714 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 59 
 

4.6.4. Os anexos deverão ser encaminhados por arquivo PDF. 
  
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  
A contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 
  
As estações de informática deverão ser confeccionadas em MDF novo e de boa qualidade, conforme as especificações, dimensões e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência; 
A contratada será responsável pela confecção, transporte, montagem e instalação das estações no local indicado pela Administração; 
A instalação deverá garantir a estabilidade, segurança e adequado acabamento dos móveis; 
A contratada deverá realizar a entrega e instalação sem causar danos às instalações da unidade escolar, responsabilizando-se por eventuais danos 
decorrentes da execução dos serviços; 
O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso e de acordo com as especificações estabelecidas pela Administração. 
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  
Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
  
A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
  
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação de Aparecida do Rio Doce-GO. 
  
Aparecida do Rio Doce, 28 de setembro de 2026. 
  
EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 
  
VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Gestora FMDE 
  
TERMO DE REFERÊNCIA  
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO  
DE APARECIDA DO RIO DOCE 
  
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).) 
  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
UNID. 
MEDIDA 

QUANT. R$ UNITÁRIO VALOR MENSAL 

01 

AQUISIÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRABALHO SIMPLES PARA INFORMÁTICA. 
DIMENSÕES:1,00M X 0,60M; 
COR DO TAMPO: CARVALHO AVELÃ 
COR DOS PÉS/ESTRUTURA METÁLICA: ARGILA; 
DIVISÓRIA: AZUL SECRETO E AZUL ASTRAL; 
ALTURA DAS DIVISÓRIAS: 65 CM; 
POSICINAMENTO DAS DIVISÓRIAS: LATERAIS; 
CAIXA DE TOMADAS: EMBUTIDA EM TODAS AS ESTAÇÕES; 
ESTRUTURA: METÁLICA, COM ACABAMENTO NA COR ARGILA; 
BASE: MDF 
O FORNECIMENTO DEVERÁ CONTEMPLAR A ENTREGA, MONTAGEM, 
INSTALAÇÃO E POSICIONAMENTO DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO NO LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, INCLUINDO TODA A MÃO DE OBRA, 
FERRAMENTAS E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, SENDO A INSTALAÇÃO REALIZADA POR EQUIPE PRÓPRIA DO 
FORNECEDOR. 
O OBJETO DEVERÁ SER ENTREGUE DEVIDAMENTE MONTADO E INSTALADO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, OBSERVANDO-SE AS CARACTERÍSTICAS, 
DIMENSÕES, CORES, MATERIAIS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS POR 
ESTE DFD. 

SERVIÇO 15 R$ 651,67 R$ 9.775,05 

02 

ESTAÇÃO DE TRABALHO DUPLA PARA INFORMÁTICA. 
DIMENSÕES:1,00M X 0,60M; 
COR DO TAMPO: CARVALHO AVELÃ 
COR DOS PÉS/ESTRUTURA METÁLICA: ARGILA; 
DIVISÓRIA: AZUL SECRETO E AZUL ASTRAL; 
ALTURA DAS DIVISÓRIAS: 65 CM; 
POSICINAMENTO DAS DIVISÓRIAS: LATERAIS E FRONTAIS; 
CAIXA DE TOMADAS: EMBUTIDA EM TODAS AS ESTAÇÕES; 
ESTRUTURA: METÁLICA, COM ACABAMENTO NA COR ARGILA; 
BASE: MDF 
O FORNECIMENTO DEVERÁ CONTEMPLAR A ENTREGA, MONTAGEM, 
INSTALAÇÃO E POSICIONAMENTO DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO NO LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, INCLUINDO TODA A MÃO DE OBRA, 
FERRAMENTAS E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, SENDO A INSTALAÇÃO REALIZADA POR EQUIPE PRÓPRIA DO 
FORNECEDOR. 
O OBJETO DEVERÁ SER ENTREGUE DEVIDAMENTE MONTADO E INSTALADO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, OBSERVANDO-SE AS CARACTERÍSTICAS, 
DIMENSÕES, CORES, MATERIAIS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS POR 
ESTE DFD. 

SERVIÇO 07 R$ 1.607,33 R$ 11.251,31 

TOTAL ESTIMADO R$ 21.026,36 

  
O objeto desta contratação não se enquadra como bem ou serviço de luxo, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 469/2023, tratando-
se de confecção e instalação de estações de informática em MDF, destinadas à readequação do espaço físico da Sala de Informática da 
Escola Municipal Vereador João Justino. 
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A contratação não se caracteriza como serviço continuado, uma vez que consiste na confecção e instalação das estações de informática em 
MDF, com execução pontual, entrega e instalação dos itens em local previamente definido, não havendo necessidade de prestação periódica ou 
renovação contínua do serviço. 
  
O custo estimado total da contratação é de R$ 21.026,36 (vinte e um mil, vinte e seis reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. (Art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021) 
  
VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 
  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 
14.133/21. 
  
2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 
  
REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 
  
3.1. O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 
complexidade da contratação. 
  
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
  
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir eficiência educacional, controle patrimonial e segurança institucional, conforme os 
princípios que regem a Administração Pública, especialmente os previstos no art. 37 da Constituição Federal, que estabelece os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
  
A aquisição dos itens descritos também encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), notadamente 
nos seguintes dispositivos: 
  
a)Art. 11, inciso I – que trata da obrigatoriedade do planejamento das contratações públicas com base em estudo técnico preliminar e justificativa da 
necessidade; 
b)Art. 6º, inciso XXV – que define os bens permanentes e materiais de consumo, permitindo sua adequada classificação e controle; 
c)Art. 74 – que trata do controle dos bens móveis e imóveis da Administração Pública; 
d)Art. 5º, inciso IV – que prevê a padronização como instrumento de racionalização e eficiência das compras públicas. 
4.3.A aquisição dessas estações para a Sala de Informática para um melhor funcionamento escolar, segurança, conforto e higiene, sendo prática 
comum para controle de acesso, segurança e organização institucional. 
  
4.4.Essas estações para a Sala de Informática é fundamentais para a escola, permitindo melhor conforto e uma melhor segurança e higiene, conforme 
exigido por normas de auditoria interna e orientações de especialistas. 
4.5. Portanto, a contratação é plenamente justificada, necessária e amparada por norma legal, visando garantir transparência, eficiência e 
conformidade legal no uso dos recursos públicos. 
  
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
  
A solução consiste na aquisição de estações destinadas à Sala de Informática da Escola Municipal Vereador João Justino, concebidas para 
proporcionar estrutura adequada, organizada, segura e funcional para a acomodação e utilização dos equipamentos de informática durante 
as atividades pedagógicas.  
As estações deverão ser fornecidas novas, de primeiro uso, confeccionadas com materiais resistentes e adequados ao uso contínuo em ambiente 
escolar, apresentando estabilidade, durabilidade, acabamento de qualidade e facilidade de limpeza e conservação. 
Ao final de sua vida útil, deverá ser considerada a possibilidade de reaproveitamento, desmontagem, reciclagem ou destinação ambientalmente 
adequada dos materiais que compõem as estações, observadas as normas ambientais aplicáveis e os procedimentos adotados pelo Município. 
Dessa forma, a solução busca atender à necessidade da Administração de forma integral, considerando não apenas a aquisição, mas também a 
utilização, conservação, manutenção, durabilidade e destinação final do mobiliário, de modo a garantir economicidade, eficiência e melhor 
aproveitamento dos recursos públicos. 
  
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21: 
  
A contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 
  
As estações de informática deverão ser confeccionadas em MDF novo e de boa qualidade, conforme as especificações, dimensões e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência; 
A contratada será responsável pela confecção, transporte, montagem e instalação das estações no local indicado pela Administração; 
A instalação deverá garantir a estabilidade, segurança e adequado acabamento dos móveis; 
A contratada deverá realizar a entrega e instalação sem causar danos às instalações da unidade escolar, responsabilizando-se por eventuais danos 
decorrentes da execução dos serviços; 
O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso e de acordo com as especificações estabelecidas pela Administração. 
  
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
  
O prazo de início da execução do serviço e de até 10 dias após a emissão de Ordem de Serviço. 
  
7.1.1. Caso não seja possível o a entrega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 horas 
de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
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Os serviços deverão ser executados na Escola Municipal Vereador J. Justino, conforme endereço e demais condições estabelecidas no termo de 
referência e na Ordem de Serviço. 
  
A contratada deverá realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações, quantitativos, materiais e demais condições estabelecidas no 
termo de referência, observando as normas técnicas aplicáveis e as orientações da fiscalização do contrato. 
  
Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
  
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
  
Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
  
7.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
  
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 
ética- profissional pela perfeita execução do contrato. 
  
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21): 
  
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
  
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, caput). 
  
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
  
8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
  
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
  
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
  
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 
nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
  
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
  
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
  
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 
art. 44, 31º). 
  
8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
  
8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 
  
8.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados. 
  
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
  
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 
do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta menor preço por item. 
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9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
  
10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
  
10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
  
10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
  
10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
  
10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 
  
10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 
  
10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
  
10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
  
10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
  
10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
  
10.14. Relativos à Habilitação Jurídica: 
  
a) - registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b.1) - os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
c) - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) - comprovante de endereço (água, luz, telefone) em nome da empresa licitante, do mês anterior à data da licitação; 
e) - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) - declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos da lei 14.133/2021. 
  
10.15 - Relativos à Regularidade Fiscal: 
  
a) - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, ou municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  
c) - prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, isto é, 
certidão conjunta da Receita Federal, certidões Estadual/Distrital e certidão municipal; 
d) - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) – Certidão conjunta da Receita Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho; 
f) – RG e CPF da pessoa autorizada a assinar pela empresa, em caso de procurador, apresentar também procuração por instrumento público com os 
poderes específicos. 
g) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
  
10.16 - Relativa à Qualificação Técnica: 
  
a). Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 
técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público e privado em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços 
(Atestado de capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 
  
11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  
11.1. PREÇO 
  
11.1.1. O valor total obtido na estimativa de preços fará parte do processo administrativo do certame, valor estimado em R$ 21.026,36 (vinte e um 
mil, vinte e seis reais e trinta e seis centavos). 
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11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
  
12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  
12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
  
12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
  
13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  
13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
  
13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
  
14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 
e/ou no Termo de Referência. 
  
14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
  
14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
  
14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
  
14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
  
14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
  
14.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
  
14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
  
14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
  
14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação. 
  
14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
  
14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
  
14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 
  
16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
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16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
  
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
17.1. São obrigações da Contratante:  
  
17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 
  
17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
  
17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
  
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
  
17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 
  
17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
  
17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 
  
17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
  
17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 
  
17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
  
Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 
  
Assinar o Contrato. 
  
Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 
trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 
  
Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 
Edital, notadamente neste termo de referência. 
  
Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 
assentimento por escrito; 
  
Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 
  
Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 
adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 
  
Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 
ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 
  
A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 
que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 
  
A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 
execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 
  
A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridas em dependências da Contratante 
A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 
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exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 
desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 
  
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
  
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  
19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
  
19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
  
19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
  
19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
  
20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
  
20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
  
20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 
inadimplida, no caso de inexecução parcial; 
  
20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 
  
20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
  
20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157). 
  
20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
  
20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
  
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
  
20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
  
20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
  
20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
  
20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  
21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021). 
  
21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
  
21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
  
FICHA 
  

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  
0313 

18.01 
FUNDO MUN. DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

12.361.1325.2210 
MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00-101 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- 
PESSOA JURÍDICA 

  
21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  
22. CONCLUSÕES FINAIS 
  
22.1. O presente Termo de Referência consolida e atualiza o documento inicialmente encaminhado pelo gestor, preservando suas especificações e 
condições essenciais, com a inclusão dos orçamentos e das cotações de preços obtidos pelo Departamento de Compras. Ficam, assim, ratificados os 
atos regularmente praticados após a emissão do Termo de Referência inicial, estando a estimativa da contratação devidamente fundamentada, 
compatível com os preços de mercado e apta a subsidiar o regular prosseguimento do procedimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
  
Aparecida do Rio Doce, 28 de setembro de 2026. 
  
VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Gestora FMDE 
  
ANEXO II 
  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  
Dispensa de licitação n°: 019/2026 
  
Trata-se de confecção e instalação de estações de Informática em MDF destinadas à readequação do espaço físico da Sala de Informática da 
Escola Municipal Vereador João Justino de Aparecida do Rio Doce - GO. 
  
PROPOSTA: 
  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
UNID. 
MEDIDA 

QUANT. R$ UNITÁRIO VALOR MENSAL 

01 

AQUISIÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRABALHO SIMPLES PARA INFORMÁTICA. 
DIMENSÕES:1,00M X 0,60M; 
COR DO TAMPO: CARVALHO AVELÃ 
COR DOS PÉS/ESTRUTURA METÁLICA: ARGILA; 
DIVISÓRIA: AZUL SECRETO E AZUL ASTRAL; 
ALTURA DAS DIVISÓRIAS: 65 CM; 
POSICINAMENTO DAS DIVISÓRIAS: LATERAIS; 
CAIXA DE TOMADAS: EMBUTIDA EM TODAS AS ESTAÇÕES; 
ESTRUTURA: METÁLICA, COM ACABAMENTO NA COR ARGILA; 
BASE: MDF 
O FORNECIMENTO DEVERÁ CONTEMPLAR A ENTREGA, MONTAGEM, 
INSTALAÇÃO E POSICIONAMENTO DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO NO LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, INCLUINDO TODA A MÃO DE OBRA, 
FERRAMENTAS E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO 15 R$ 651,67 R$ 9.775,05 
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OBJETO, SENDO A INSTALAÇÃO REALIZADA POR EQUIPE PRÓPRIA DO 
FORNECEDOR. 
O OBJETO DEVERÁ SER ENTREGUE DEVIDAMENTE MONTADO E INSTALADO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, OBSERVANDO-SE AS CARACTERÍSTICAS, 
DIMENSÕES, CORES, MATERIAIS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS POR 
ESTE DFD. 

02 

ESTAÇÃO DE TRABALHO DUPLA PARA INFORMÁTICA. 
DIMENSÕES:1,00M X 0,60M; 
COR DO TAMPO: CARVALHO AVELÃ 
COR DOS PÉS/ESTRUTURA METÁLICA: ARGILA; 
DIVISÓRIA: AZUL SECRETO E AZUL ASTRAL; 
ALTURA DAS DIVISÓRIAS: 65 CM; 
POSICINAMENTO DAS DIVISÓRIAS: LATERAIS E FRONTAIS; 
CAIXA DE TOMADAS: EMBUTIDA EM TODAS AS ESTAÇÕES; 
ESTRUTURA: METÁLICA, COM ACABAMENTO NA COR ARGILA; 
BASE: MDF 
O FORNECIMENTO DEVERÁ CONTEMPLAR A ENTREGA, MONTAGEM, 
INSTALAÇÃO E POSICIONAMENTO DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO NO LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, INCLUINDO TODA A MÃO DE OBRA, 
FERRAMENTAS E DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, SENDO A INSTALAÇÃO REALIZADA POR EQUIPE PRÓPRIA DO 
FORNECEDOR. 
O OBJETO DEVERÁ SER ENTREGUE DEVIDAMENTE MONTADO E INSTALADO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, OBSERVANDO-SE AS CARACTERÍSTICAS, 
DIMENSÕES, CORES, MATERIAIS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS POR 
ESTE DFD. 

SERVIÇO 07 R$ 1.607,33 R$ 11.251,31 

TOTAL ESTIMADO R$ 21.026,36 

  
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 
  
Razão social; - Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
  
Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 
  
Assinatura do Responsável _________________________________ 
CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
  
ANEXO III 
  
MINUTA DE CONTRATO 
Processo nº xxxxxxxxxxxx 
Unidade Gestora: xxxxxxxxxxxxxx 
  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO DE APARECIDA DO RIO DOCE E A EMPRESA ................................................. 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
a Rua Adalto Fernandes, n° 201, centro, Aparecida do Rio Doce/Go, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 
21.841.442/0001-30, neste ato representado pela gestora do fundo, Sra. VANEA MARTINS DE CARVALHO, brasileira, casada, portador do CPF 
n° xxxxxxxxxxxxx e Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxx órgão expedidor xxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade de Aparecida do Rio 
Doce, estado de Goiás, doravante denominada CONTRATANTE; e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. Doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
  
• CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
  
Confecção e instalação de estações de Informática em MDF destinadas à readequação do espaço físico da Sala de Informática da Escola Municipal 
Vereador João Justino de Aparecida do Rio Doce - GO. 
  
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Edital de Dispenda de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
  
DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
UNID. 
MEDIDA 

QUANT. R$ UNITÁRIO VALOR MENSAL 

            

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, compreendendo o período de ______ a ______, 
prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
  
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. PREÇO  
5.1.1. O valor total é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX). 
  
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado de acordo com o relatório de execução de serviço. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
  
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 
no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato 
dimensionado. 
5.4.3. O Gestor do Contrato e o setor competente para proceder o pagamento devem verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de (01) um ano, contado da data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de (01) um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
  
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 
  
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 
do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.21. O prazo de execução dos serviços é de imediato contados expedição da ordem de Fornecimentos 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 
art. 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado. 9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 
de comprovação formulados. 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
  
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei); 11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
  
11.2.4. Multa:  
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) 
dias; 
b) compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL, 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

FICHA 
UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA/FONTE 

  
0313 

18.01 
FUNDO MUN. DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

12.361.1325.2210 
MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00-101 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- 
PESSOA JURÍDICA 

  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1 - Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma. (Lei Federal 12.846/13 e Decreto Municipal 190/17). 
  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS 
  
17.1 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será o (a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx lotado (a) no cargo de xxxxxxxxxxxxxxx 
  
18. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
  
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
19.1. É eleito o Foro da comarca de Caçu-Estado de Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
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Aparecida do Rio Doce, .......... de.......................................... de 2026 
  
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal do Contratante 
  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal do Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
  
ANEXO IV 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 
  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº019/2026 
  
DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 
  
Trata-se de confecção e instalação de estações de Informática em MDF destinadas à readequação do espaço físico da Sala de Informática da Escola 
Municipal Vereador João Justino de Aparecida do Rio Doce - GO. A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº 
[XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do 
CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 019/2026, que cumpre o disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI 
do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
  
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
  
............................................,...... de ...........................de 2026. 
  
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:829CEDC3 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, com base no processo de 
inexigibilidade de licitação n° 95/2026 e edital de credenciamento n° 001/2026, vem CONVOCAR os credenciados, conforme relação abaixo, para 
comparecer na sala de reuniões da Comissão de Licitações de Buriti de Goiás - GO, no endereço Avenida Deputado Solon Amaral, nº 1154, Centro, 
CEP 76152-000, Buriti de Goiás, Horário de Atendimento: 07:00 às 11:00 / 13:00 às 17:00, com prazo máximo de 05 (cinco) dias para a assinatura 
do termo de credenciamento a contar da publicação deste, a fim de celebrar Termo de Credenciamento. 
  
MAPA DEMONSTRATIVO  
  
TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM PLANTONISTA – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
SILVA E OLIVEIRA 
SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM LTDA 

55.553.975/0001-
39 

JHESSICA SILVA JANUARIO 
LOBO 

COREN/GO 2502562-TE 1278/2026 15/09/2026 14:28 

  
Em tempo, informamos que o não comparecimento no endereço e prazo supramencionados implicará a inserção de seu nome no final da lista de 
credenciados em comento, com a consequente convocação do próximo candidato classificado. Na hipótese de não haver mais classificados ou se 
estes declinarem, será realizado novo credenciamento para preenchimento da vaga. 
  
Saliento ainda, caso haja compatibilidade de horários entre os prestadores de serviço credenciados e ocupação de função pública, deverão optar por 
um ou outro. 
  
Sendo o que havia para o momento, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos. 
  
Gabinete do Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Buriti de Goiás, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 
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Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:D587C7EC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

RESULTADO FINAL 
 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026, na sala de reunião da Comissão de Licitação da Prefeitura de Buriti de Goiás, após 
transcorrer o prazo recursal, reuniram-se a Comissão de Contratação, com vistas a demonstrar a decisão final, do Credenciamento nº 001/2026, 
conforme demonstrativo abaixo: 
  
MAPA DEMONSTRATIVO 
  
TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM PLANTONISTA – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
SILVA E OLIVEIRA 
SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM LTDA 

55.553.975/0001-
39 

JHESSICA SILVA JANUARIO 
LOBO 

COREN/GO 2502562-TE 1278/2026 15/09/2026 14:28 

  
Diante do exposto, sugerimos ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do presente Credenciamento conforme descrito acima. 
  
MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:58A59CD4 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

ATO DECLARATORIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 
PROFISSIONAIS DA SAÚDE, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 95/2026 E EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO N° 001/2026, NA FORMA QUE SEGUE... 

  
O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos dos 
artigos 74 e 78, da lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas modificações posteriores... 
  
Considerando, a ampla divulgação, mediante aviso publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação e, por meio eletrônico; 
  
Considerando, a fixação de critérios e exigências mínimas para que os interessados possam se credenciar, no edital de credenciamento 001/2026; 
  
Considerando, a possibilidade de credenciamento a qualquer tempo, desde que dentro do período de avaliação dos pedidos estabelecidos no edital 
de chamamento, de interessado, pessoa jurídica ou física que preencha as condições mínimas fixadas; 
  
Considerando, a fixação de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos critérios de reajustamento e das condições e prazos para o 
pagamento dos serviços; 
  
Considerando, a rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração na determinação da demanda por 
credenciado e a vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde; 
  
Considerando, o estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a previsibilidade de rescisão 
do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notificação à Administração, com a antecedência fixada no termo; 
  
Considerando, a possibilidade de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços ou no faturamento; 
  
Considerando, a fixação das regras a serem observadas pelos credenciados na prestação do serviço no processo de Inexigibilidade de Licitação e no 
Edital de Chamamento, para contratação de profissionais da área da Saúde, mediante credenciamento paralelo e não excludente, sem vínculo 
empregatício de qualquer natureza, para atuação no Sistema Municipal de Saúde pública no ano de 2026, visando à prestação de serviços em Buriti 
de Goiás, sob demanda, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas, sempre que houver interesse previamente manifestado pela 
Secretaria de Saúde, conforme valores aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, interessados para início imediato de acordo com a necessidade 
da CREDENCIANTE, que atendam às condições estabelecidas neste instrumento convocatório e de acordo com a necessidade e interesse dos 
serviços de saúde no Município de Buriti de Goiás, em conformidade com a Lei nº. 8080/90, nos arts. 74 e 78 da Lei nº. 14.133 e suas alterações, 
Portaria nº 1.034, de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções 
Normativas nºs. 007/2016, 001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°. Declarar inexigível a licitação para o credenciamento conforme descritos no quadro demonstrativo abaixo, pelo amparo jurídico a Lei nº. 
8080/90, nos arts. 74 e 78 da lei 14.133 e suas alterações, Portaria nº 1.034, de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na 
Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções Normativas nºs. 007/2016, 001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de Goiás. 
  
TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM PLANTONISTA – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 
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01 
SILVA E OLIVEIRA 
SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM LTDA 

55.553.975/0001-
39 

JHESSICA SILVA JANUARIO 
LOBO 

COREN/GO 2502562-TE 1278/2026 15/09/2026 14:28 

  
Art. 2°. RATIFICAR a inexigibilidade de licitação conforme especificado acima. 
  
Art. 3°. Este ato declaratório entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 
2026. 
  
ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:B708B44B 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4082/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
 
PORTARIA Nº.: 4082/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras providências.” 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em consonância com a 
Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro de 2022, a Lei Municipal nº.: 
3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o interesse predominante e superior da 
administração, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 
funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 
  
SERVIDOR DESTINO SAÍDA / CHEGADA MOTIVO VALOR 

FERNANDO CESAR PEIXOTO 
DA SILVA 

  
GOIÂNIA-GO 

  
11/08/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA LEVAR PACIENTES PARA 
CONSULTAR NO HOSPITAL INGOH. 
VEÍCULO: FROTA MUNICIPAL HONDA CIVIC, PLACA: 
IOO 9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 
  
FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0764E39D 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 374/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 
PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO 

  
Processo 385/2026. 
  
O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa:  
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Empresa: MARIA APARECIDA DE MENEZES CNPJ/CPF: 530.934.021-15 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 
ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 18 

MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  
        

Total 6.720,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:A9791DC6 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 378/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 
PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO processo 378/2026. 

  
O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
  
Empresa: LUDIMILA APARECIDA DA SILVA BORGES CNPJ/CPF: 027.830.591-18 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 
ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 48 

MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  
Total 6.720,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:BF3FCCD2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 380/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 
PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO 

  
Processo 380/2026. 
  
O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.365.2503.4041.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 
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CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
  
Empresa: DIVANI CANDIDA ROQUE SILVA CNPJ/CPF: 851.039.421-00 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 
ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 17 

MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  
        

Total 6.720,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:24276194 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 385/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 
PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO processo 385/2026. 

  
O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
  
Empresa: MARIA APARECIDA DE MENEZES CNPJ/CPF: 530.934.021-15 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 
ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 18 

MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

                  

  
Total 6.720,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:556B149A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 386/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 
PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO processo 386/2026. 
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O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
  
Empresa: ELISMARY RODRIGUES DOS SANTOS CNPJ/CPF: 470.568.861-91 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 
ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 9 

MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

                  

  
Total 6.720,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:FA3C97AF 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 428/2026 
 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITA-SE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE PAPEL A4, DESTINADO ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
IPORÁ-GO, VISANDO SUPRIR A INSUFICIÊNCIA DE SALDO EXISTEN processo 428/2026. 

  
O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 
situação se enquadra na Dispensa - inciso VIII do Art. 29, Lei 13303/16 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 
orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 
Cód. Órgão/Unidade 
Orçamentária 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

12.12 12.12.12.361.2503.4002.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 119 72.160,00 

12.12 12.12.12.365.2503.4001.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 119 26.240,00 

TOTAL 98.400,00 

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 
  
RESOLVE: 
  
– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 
– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
  
Empresa: ITAJUBA COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ/CPF: 10.610.629/0001-07 
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 PAPEL SULFITE A4 75G, CAIXA COM 10 PACOTES X 500 FOLHAS CADA. CAIXA   300,0000 328,0000 98.400,0000 

Total 98.400,0000 

                  

  
Total 98.400,0000 

  
Este ato entra em vigor na data de sua publicação. FUNDEB IPORA, 24 de setembro de 2026. 
  
VALOR ESTIMADO 
  
KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:C6C36034 
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ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

3º AVISO DE CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE - PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026 
 
AVISO DE CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE 
PREGÃO PRESENCIAL SRP – Nº 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9623/2026 
  
O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Heide Outa, Qd. 13, Lt. 
01, Setor Vera Cruz, inscrito no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34, torna público, para conhecimento dos interessados e, em especial, dos 
participantes do Pregão Presencial SRP nº 022/2026, cujo objeto é aquisição de materiais elétricos e equipamentos destinados à manutenção das 
instalações elétricas prediais e da iluminação pública de município de Montividiu/GO, conforme sessão realizada em 02/09/2026, que: 
  
A empresa BURITI MATERIAIS ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 52.770.689/0001-37, foi inabilitada. Dessa 
forma, em conformidade com o disposto no §2º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, procede-se à convocação do licitante remanescente, observada a 
ordem de classificação e as condições estabelecidas no edital. 
  
Item 
Cota 
LC147 

25032 
Código 

Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade 
Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total (R$) Licitante Remanescente 

247 
Não 

002.109.170 
SOQUETE ALUMÍNIO REDUÇÃO E-27 P/ E-40 Marca: 
ROHDINA 

UND 250 4,47 1.117,50 
4º ILUMINA GOIÁS 
ILUMINAÇÃO LTDA 

  
Diante do exposto, fica convocada a empresa acima mencionada regularmente habilitada e classificada em posição subsequente, para manifestar 
interesse no item até o dia 30/09/2026 às 23:59h, com possibilidade de negociação nas condições previstas no edital. 
Para mais informações entrar em contato pelo telefone (64) 3629-1530 – Sala de Licitações ou por e-mail licitacao@montividiu.go.gov.br . 
  
Montividiu/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro e Agente de Contratação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:C3FEF13C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

3º AVISO DE CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE - PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026 
 
AVISO DE CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE 
PREGÃO PRESENCIAL SRP – Nº 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9623/2026 
  
O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Heide Outa, Qd. 13, Lt. 
01, Setor Vera Cruz, inscrito no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34, torna público, para conhecimento dos interessados e, em especial, dos 
participantes do Pregão Presencial SRP nº 022/2026, cujo objeto é aquisição de materiais elétricos e equipamentos destinados à manutenção das 
instalações elétricas prediais e da iluminação pública de município de Montividiu/GO, conforme sessão realizada em 02/09/2026, que: 
  
A empresa MW DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.785.662/0001-15, foi inabilitada. Dessa forma, em conformidade com o 
disposto no §2º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, procede-se à convocação do licitante remanescente, observada a ordem de classificação e as 
condições estabelecidas no edital. 
  
Item 
Cota 
LC147 

21031 
Código 

Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) Licitante Remanescente 

234 
Não 

002.109.162 REFLETOR LED 1000W BRANCO FRIO Marca: ZHIDOO UND 80 97,44 7.795,20 
4º LRS SOLUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA 

  
Diante do exposto, fica convocada a empresa acima mencionada regularmente habilitada e classificada em posição subsequente, para manifestar 
interesse no item até o dia 30/09/2026 às 23:59h, com possibilidade de negociação nas condições previstas no edital. 
Para mais informações entrar em contato pelo telefone (64) 3629-1530 – Sala de Licitações ou por e-mail licitacao@montividiu.go.gov.br . 
  
Montividiu/GO, 29 de setembro de 2026. 
  
EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro e Agente de Contratação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:84AE7B8B 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 
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FMS 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 155/2025 

 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PALMEIRAS DE GOIÁS E A EMPRESA AMERICA SAT MONITORAMENTO LTDA, CONFORME ABAIXO; 

  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-
FMS, fundo público vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado na Rua Quintino Bocaiuva esquina com a Praça São Sebastião, s/n, 
Centro, em Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 11.168.270/0001-22, neste ato representado pelo Secretário de Saúde e 
Vigilância Sanitária o Sr. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG n. 5583616 – SSP/GO, inscrito 
no CPF sob o n. 042.369.671-89, a seguir denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa AMERICA SAT MONITORAMENTO 
LTDA, com título do estabelecimento: AMERICA SAT LOCALIZADORES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 
07.938.710/0001-06, com endereço/situada na AV Presidente Medici, n. 3711, Bairro/Distrito: Cidade Salmen, Rondonopolis/MT, Cep: 78.705-164, 
neste ato representada por sua administradora a Sra. EVA SOBRINHO DE BESSO, brasileira, casada, empresária, portadora do RG n. 08153558-
SPP/MT, inscrita no CPF sob o n. 535.367.971-72, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento de contrato, de 
conformidade com o contido no Processo Adminsitrativo n. 5377/2025, Dispensa n. 199/2025, com fundamento na Lei 14.133/21, nos termos dos 
aludidos autos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DESTE TERMO ADITIVO 
Constitui objeto deste aditivo a prorrogação por um período de 12 (doze) meses do Contrato FMS n. 155/2025, firmado aos 30 (trinta) dias do mês 
de setembro do ano de 2025, conforme memorando da secretaria consulente e Parecer Jurídico n. 653/2026. Destarte, as cláusulas primeira, quarta e 
quinta do instrumento original, que cuidam “DO OBJETO DO CONTRATO” “DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE/DOS 
SERVIÇOS” e “DO VALOR DO CONTRATO”, respectivamente, passarão a ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO/DESTE CONTRATO 
  
Constitui o objeto deste instrumento a prestação de serviços de rastreamento veicular, incluindo fornecimento, instalação e manutenção de 
dispositivos de rastreamento via satélite (GPS/GPRS), com acesso ao sistema online para monitoramento em tempo real da frota de veículos oficiais 
da Secretaria de Saúde de Palmeiras de Goiás, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO UND 
QTD PARA CADA 12 
MESES 

VL. UNT 
VALOR TOTAL PARA 
12 MESES 

01 

Serviços de rastreamento, monitoramento e telemetria. de veículos via satélite por gps/gsm/gprs, compreendendo a 
disponibilização de software de gerenciamento com acesso via web para gestão da frota de veículos, bem como 
componentes e licença de uso de software, capacitação e suportetécnico e garantia de funcionamento, em proveito 
dos orgãos e entidades publicas do municipio de Palmeiras de Goiás. obs.: incluso neste valor o comodato do 
hardware instalado no veículo com chip para comunicação via gprs 
•Obs: A quantidade em questão se refere ao montante de 40 veículos X 12 meses de cobertura do serviço de 
rastreamento. 

SV 480 R$ 28,00 R$ 13.440,00 

02 
Instalação do equipamento de rastreamento / monitoramento / telemetria e os respectivos serviços de configuração 
junto ao sistema. 

SV 40 R$ 50,00 R$ 2.000,00 

03 
Remanejamento (instalação e desinstalação juntas) do equipamento de rastreamento / monitoramento / telemetria e 
os respectivos serviços de configuração junto ao sistema, quando solicitado 

SV 20 R$ 50,00 R$ 1.000,00 

Valor Original  R$ 16.440,00 

Valor 1º Termo Aditivo  R$ 16.440,00 

  
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
  
Este contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas; sendo 12 (doze) 
meses do contrato original, 12 (doze) meses do 1° Termo Aditivo, este último compreendido entre 30/09/2026 a 29/09/2027, podendo ser renovado 
conforme necessidade do município e avaliação da prestação do serviço. 
  
(...) 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  
O valor total do/deste contrato é/será de R$ 32.880,00 (Trinta e dois mil, oitocentos e oitenta reais) sendo R$ 16.440,00 (dezesseis mil, 
quatrocentos e quarenta) para cada período de 12 (doze) meses. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato a que se refere o presente termo aditivo. 
  
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo, para que produzam seus efeitos jurídicos e legais, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo subscritas. 
  
Palmeiras de Goiás, datado e assinado eletronicamente. 
  
Fundo Municipal de Saude de Palmeiras de Goias-FMS, 
GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO 
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 
Contratante/Gestor do Contrato 
  
America Sat Monitoramento LTDA 
EVA SOBRINHO DE BESSO 
Contratada 
  
EZEQUIAS DA SILVA DIAS 
Fiscal do Contrato  
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Testemunhas: 
Publicado por: 

Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 
Código Identificador:48356906 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO 129 
 
DECRETO Nº 129, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Regulamenta a Lei Municipal nº 599, de 25 de setembro de 2026, que autoriza a realização do Torneio Municipal de Pesca 
Esportiva de Perolândia, aprova o Regulamento da 1ª (primeira) edição, define a modalidade de pesca e as espécies admitidas, fixa o 
valor do preço público de inscrição e da premiação em dinheiro, aprova o plano de aplicação dos recursos e as respectivas fontes de 
custeio, designa a comissão organizadora e a comissão julgadora e aprova o modelo do edital. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 58, incisos III, VI e 
XXXIII, da Lei Orgânica do Município de Perolândia, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Municipal nº 599, de 25 de setembro de 2026, 
CONSIDERANDO que o art. 15 da Lei Municipal nº 599, de 2026, determina que a referida Lei será regulamentada por decreto do Chefe do Poder 
Executivo, ao qual compete, obrigatoriamente, aprovar o regulamento do certame, definir a modalidade de pesca e as espécies admitidas, fixar o 
valor do preço público de inscrição e da premiação, aprovar o plano de aplicação dos recursos, designar as comissões e aprovar o modelo do edital; 
CONSIDERANDO que o art. 15, § 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, exige que cada edição do Torneio seja precedida de decreto 
regulamentador próprio, editado no exercício de sua realização; 
CONSIDERANDO que o Lago Municipal de Perolândia é bem público municipal constituído por corpo hídrico artificial em sistema fechado, cujo 
estoque pesqueiro foi introduzido e é mantido pelo Poder Público Municipal, na forma do art. 1º, § 1º, da Lei Municipal nº 599, de 2026; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover o manejo e o controle do estoque pesqueiro do Lago Municipal, notadamente quanto às espécies 
exóticas, alóctones, híbridas e geneticamente modificadas, cuja devolução ao corpo hídrico é vedada pelo art. 1º, § 5º, inciso I, da Lei Municipal nº 
599, de 2026; 
CONSIDERANDO que as lagoas do Município constituem zonas de controle especial, nos termos do art. 64 do Código Municipal do Meio 
Ambiente de Perolândia, e que a utilização de espaços públicos para a realização de atividades esportivas depende de prévia autorização da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Perolândia – SEMMAP, na forma do art. 40 do mesmo diploma; 
CONSIDERANDO que o art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, autoriza o Município de Perolândia a custear, com recursos próprios 
e independentemente do montante arrecadado a título de inscrição, a totalidade das despesas de organização e de realização do Torneio e o 
pagamento integral da premiação, observado o teto do art. 8º, § 3º, da mesma Lei; 
CONSIDERANDO que compete ao decreto regulamentador estabelecer as categorias de participação e os critérios objetivos de classificação, de 
desclassificação e de desempate de cada edição, na forma do art. 15, inciso VIII, da Lei Municipal nº 599, de 2026; 
CONSIDERANDO a existência de prévia dotação orçamentária e de disponibilidade financeira no Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, 
bem como a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração de adequação orçamentária e financeira de que trata o art. 16, incisos I e 
II, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 599, de 25 de setembro de 2026, e aprova o Regulamento da 1ª (primeira) edição do TORNEIO 
MUNICIPAL DE PESCA ESPORTIVA DE PEROLÂNDIA, na forma do Anexo I. 
§ 1º Integram este Decreto: 
I – o Anexo I, que aprova o Regulamento do Torneio; 
II – o Anexo II, que aprova o plano de aplicação dos recursos e o quadro de premiação; e 
III – o Anexo III, que aprova o modelo do edital do certame. 
§ 2º A execução do disposto neste Decreto observará, em qualquer hipótese, os limites e as condições estabelecidos na Lei Municipal nº 599, de 
2026, no Código Municipal do Meio Ambiente de Perolândia, na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, e na legislação ambiental federal e estadual pertinente. 
Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
I – Torneio: a 1ª (primeira) edição do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, realizada exclusivamente no Lago Municipal de 
Perolândia; 
II – participante: a pessoa física regularmente inscrita e credenciada, que atenda aos requisitos deste Decreto e do Regulamento; 
III – acompanhante: a pessoa que, na forma deste Decreto, acompanha participante adolescente, pessoa com deficiência ou pessoa idosa, dispensada 
de inscrição e impedida de praticar a pesca e de concorrer à premiação; 
IV – exemplar: cada espécime de pescado capturado, medido, pesado e registrado pela comissão julgadora; 
V – posto de apuração: o local, no perímetro do evento, destinado à pesagem e ao registro dos exemplares capturados; 
VI – comprovante de participação: o documento fornecido pela comissão organizadora, hábil a atestar a origem do pescado retido, na forma do art. 
1º, § 8º, da Lei Municipal nº 599, de 2026; 
VII – perímetro do evento: o trecho do Lago Municipal e seu entorno delimitados e sinalizados para a realização do Torneio. 
Art. 3º A 1ª (primeira) edição do Torneio será realizada no dia 11 de outubro de 2026, no horário das 8h00min às 17h00min, no Lago Municipal de 
Perolândia, com duração total de 9 (nove) horas de prova. 
§ 1º O credenciamento do participante ocorrerá no ato da respectiva inscrição, com a entrega do colete oficial, tanto na inscrição antecipada quanto 
na inscrição no dia do evento. 
§ 2º A abertura oficial, o encerramento da prova, a apuração dos resultados e a solenidade de premiação observarão a programação constante do 
Anexo I. 
§ 3º Fica autorizada a restrição temporária de acesso ao trecho delimitado no caput durante o período do evento, mediante prévia sinalização no local 
e divulgação nos meios oficiais, na forma do art. 1º, § 2º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, não implicando desafetação nem restrição permanente 
do acesso da população. 
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§ 4º Em caso de condições climáticas adversas, de risco à segurança dos participantes ou de motivo de força maior, o Torneio poderá ser adiado ou 
cancelado por ato da Prefeita Municipal, publicado nos meios oficiais, aplicando-se, no que couber, o art. 6º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 
599, de 2026. 
§ 5º Nas áreas delimitadas no croqui oficial do evento poderão funcionar área de camping e barracas destinadas à comercialização de alimentos, 
bebidas e utensílios, notadamente as da agricultura familiar, ficando o respectivo funcionamento condicionado ao cadastro junto ao departamento 
municipal competente, à autorização de uso do espaço e ao recolhimento das taxas municipais devidas, na forma dos arts. 201 a 204 e 213 do Código 
Tributário do Município de Perolândia. 
§ 6º Consideram-se regulares, para os fins deste Decreto, as barracas cujos responsáveis já estejam cadastrados e tenham efetuado o pagamento das 
respectivas taxas, mediante comprovação junto à Comissão Organizadora, vedada, em qualquer hipótese, a comercialização do pescado capturado no 
Torneio. 
CAPÍTULO II 
DA MODALIDADE DE PESCA, DAS ESPÉCIES ADMITIDAS E DA PONTUAÇÃO 
Art. 4º A 1ª (primeira) edição do Torneio adotará, simultaneamente, as modalidades de pesca esportiva denominadas “PESQUE E LEVA” e 
“PESQUE E SOLTE”, nos termos do art. 1º, § 4º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, observado o seguinte: 
I – os exemplares de tilápia e das demais espécies exóticas, alóctones, híbridas ou geneticamente modificadas sujeitam-se obrigatoriamente à 
modalidade “pesque e leva”, com retenção integral pelo participante, sem limitação de tamanho ou de quantidade, sendo vedada, em qualquer 
hipótese, a sua devolução ao Lago Municipal, na forma do art. 1º, § 5º, inciso I, da Lei Municipal nº 599, de 2026; 
II – os exemplares das demais espécies integrantes do estoque pesqueiro do Lago Municipal sujeitam-se à modalidade “pesque e leva” até o limite de 
1 (um) exemplar por participante, submetendo-se os exemplares excedentes à modalidade “pesque e solte”, com devolução imediata e cuidadosa ao 
Lago Municipal, na presença de integrante da comissão julgadora ou da fiscalização. 
§ 1º A limitação prevista no inciso II do caput fundamenta-se no art. 1º, §§ 4º e 5º, inciso II, e no art. 15, inciso II, da Lei Municipal nº 599, de 2026, 
e justifica-se pela existência reduzida das demais espécies no Lago Municipal e pela necessidade de preservação do estoque pesqueiro, em 
consonância com o objetivo de manejo previsto no art. 2º, inciso II, da mesma Lei. 
§ 2º A retenção dos exemplares de tilápia e das demais espécies exóticas é obrigatória ainda que não pontuáveis, sob pena de desclassificação, sendo 
vedada a sua devolução ao Lago Municipal mesmo quando íntegros. 
§ 3º O participante que não desejar levar consigo a tilápia capturada deverá entregá-la à Comissão Organizadora no posto de apuração, que lhe dará 
destinação adequada, admitidos o consumo no local e a doação, observadas as normas sanitárias aplicáveis. 
§ 4º A devolução de que trata o inciso II do caput será realizada com manuseio cuidadoso do exemplar, evitando-se a sua permanência fora da água 
por tempo prolongado. 
Art. 5º São admitidas na 1ª (primeira) edição do Torneio as espécies integrantes do estoque pesqueiro do Lago Municipal de Perolândia relacionadas 
no Anexo I, observado o seguinte: 
I – enquadram-se como espécies exóticas de captura e retenção obrigatórias, sem limitação de tamanho ou de quantidade, na forma da legislação 
estadual em vigor, a tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus, Linnaeus, 1758) e a tilápia-rendalli, também denominada tilápia-do-congo (Coptodon 
rendalli, Boulenger, 1897); 
II – as demais espécies admitidas sujeitam-se à modalidade “pesque e leva” até o limite de 1 (um) exemplar por participante, na forma do art. 4º, 
inciso II, deste Decreto, submetendo-se os exemplares excedentes à modalidade “pesque e solte”; 
III – os exemplares de espécie não relacionada no Anexo I, bem como os de espécie nativa cuja preservação seja exigida por norma federal ou 
estadual, não serão pontuados e deverão ser imediatamente devolvidos ao Lago Municipal, na presença de integrante da comissão julgadora ou da 
fiscalização, EXCETUADOS os exemplares de espécies exóticas, alóctones, híbridas ou geneticamente modificadas, cuja devolução é vedada pelo 
art. 1º, § 5º, inciso I, da Lei Municipal nº 599, de 2026, e que serão obrigatoriamente retidos pelo participante, ainda que não pontuáveis. 
§ 1º A classificação será apurada exclusivamente pelo maior peso individual do exemplar apresentado, expresso em gramas, vedado o critério de 
tamanho e qualquer regime de pontuação por comprimento, com fundamento no art. 1º, § 5º, inciso III, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 2º Somente serão pontuados os exemplares capturados dentro do perímetro do evento, durante o horário oficial da prova, e apresentados vivos e 
íntegros ao posto de apuração, ressalvada a hipótese de morte natural do exemplar após a captura, atestada pela comissão julgadora. 
§ 3º Em caso de empate, aplicar-se-ão, sucessivamente, os critérios de desempate previstos no art. 16 deste Decreto. 
Art. 6º Na saída do participante do perímetro do evento, a comissão organizadora fornecerá o comprovante de participação de que trata o art. 1º, § 8º, 
da Lei Municipal nº 599, de 2026, hábil a atestar a origem do pescado retido, numerado sequencialmente e emitido em 2 (duas) vias, do qual 
constarão obrigatoriamente: 
I – a identificação do Município de Perolândia, da SEMMAP e do Torneio, com indicação deste Decreto e da data do evento; 
II – o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e o número de inscrição do participante no certame; 
III – a relação das espécies e o quantitativo de exemplares retidos, com o respectivo peso total; 
IV – a data e o horário de emissão; e 
V – a assinatura do presidente da comissão organizadora ou de seu substituto legal. 
Parágrafo único. O modelo do comprovante de participação integra o Anexo I deste Decreto, devendo o comprovante acompanhar o pescado durante 
todo o transporte e ser apresentado à fiscalização ambiental quando solicitado, e mantendo a comissão organizadora a respectiva via nos autos do 
processo administrativo do evento pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, para os fins da prestação de contas de que trata o Capítulo V da Lei 
Municipal nº 599, de 2026. 
CAPÍTULO III 
DAS CATEGORIAS E DA PARTICIPAÇÃO 
Art. 7º A participação no Torneio é aberta a qualquer pessoa física com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos completos na data do evento, 
homens e mulheres, residente ou não no Município de Perolândia, adotando-se, nesta edição, categoria única de classificação, denominada Geral – 
maior exemplar, correspondente ao Anexo Único da Lei Municipal nº 599, de 2026, com premiação em dinheiro do 1º ao 5º lugar. 
§ 1º A premiação da categoria Geral – maior exemplar fica estendida até o 5º (quinto) lugar, na forma do art. 9º, § 4º, da Lei Municipal nº 599, de 
2026, e do quadro constante do Anexo II deste Decreto. 
§ 2º Todos os participantes inscritos concorrem em uma única classificação, sem distinção de sexo, de faixa etária ou de condição de residência. 
§ 3º É vedada a percepção de premiação pelos agentes públicos integrantes da comissão organizadora, da comissão julgadora ou da equipe de 
fiscalização do evento, na forma do art. 8º, § 5º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, participando fora de concurso aquele que estiver inscrito, sem 
ocupar colocação na classificação oficial. 
§ 4º O prêmio devido a participante com 16 (dezesseis) ou 17 (dezessete) anos será entregue na presença do respectivo responsável legal e pago em 
conta bancária de titularidade do próprio participante ou, na sua falta, do responsável legal, mediante termo de recebimento. 
§ 5º A classificação observará os critérios do art. 14 e, em caso de empate, os critérios do art. 16 deste Decreto. 
Art. 8º A idade mínima para participação no Torneio é de 16 (dezesseis) anos completos na data do evento, dependendo a participação de 
adolescentes com idade inferior a 18 (dezoito) anos de autorização expressa e por escrito do responsável legal, firmada no ato da inscrição, e de 
acompanhamento presencial do responsável durante todo o evento, na forma do art. 4º, § 7º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
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§ 1º O responsável legal responderá pelos atos do participante adolescente durante o evento, inclusive quanto à observância das regras de conduta 
ambiental, de segurança e da vedação de consumo de bebida alcoólica por menores de 18 (dezoito) anos. 
§ 2º A ausência do responsável legal no perímetro do evento implica a desclassificação imediata do participante adolescente. 
§ 3º São asseguradas à pessoa com deficiência e à pessoa idosa a participação em igualdade de condições e a presença de 1 (um) acompanhante, 
garantidas a acessibilidade dos locais de inscrição e do posto de apuração e a reserva de vaga em ponto de pesca de acesso facilitado. 
§ 4º O acompanhante de que tratam o caput e o § 3º deste artigo fica dispensado de inscrição, sendo-lhe vedada a prática da pesca e a participação no 
certame, admitido o auxílio ao participante no recolhimento e na apresentação do exemplar ao posto de apuração. 
§ 5º A presença de acompanhante em hipótese diversa das previstas neste artigo dependerá de autorização prévia da comissão organizadora, 
solicitada no ato da inscrição e previamente registrada. 
CAPÍTULO IV 
DA INSCRIÇÃO, DO PREÇO PÚBLICO E DA RESTITUIÇÃO 
Art. 9º O valor do preço público de inscrição na 1ª (primeira) edição do Torneio fica fixado em R$ 30,00 (trinta reais) por participante, em valor 
único, observado o limite máximo de 1/2 (meio) salário mínimo nacional vigente por inscrito, estabelecido no art. 4º, § 2º, da Lei Municipal nº 599, 
de 2026. 
§ 1º O preço público de que trata o caput possui natureza jurídica de receita originária não tributária, decorrente de adesão facultativa e voluntária do 
interessado, não se confundindo com taxa. 
§ 2º Não serão fixados, nesta edição, valores diferenciados de inscrição em razão da faixa etária, da forma de participação ou da condição de 
residência, faculdade prevista no art. 4º, §§ 3º e 8º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, cujo exercício fica reservado a edições futuras. 
§ 3º O valor fixado no caput observa os princípios da modicidade, da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade. 
§ 4º O número máximo de inscrições fica limitado a 100 (cem) participantes, em razão da capacidade de suporte do Lago Municipal e das condições 
de segurança do evento, observada a ordem cronológica de confirmação do pagamento. 
§ 5º Ficam dispensados de inscrição o responsável legal que acompanhar participante adolescente e o acompanhante da pessoa com deficiência e da 
pessoa idosa, aos quais é vedada a prática da pesca e a participação no certame. 
Art. 10. Não serão concedidas, nesta edição, isenção total ou redução do valor da inscrição, faculdade prevista no art. 4º, § 4º, da Lei Municipal nº 
599, de 2026, cujo exercício fica reservado a edições futuras, mediante previsão expressa em decreto. 
Parágrafo único. A prestação de informação falsa no ato da inscrição implica o seu cancelamento e a desclassificação do participante, com perda do 
direito à premiação, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis e assegurados o contraditório e o recurso de que trata o art. 17 
deste Decreto. 
Art. 11. As inscrições serão realizadas, até o limite de 100 (cem) vagas fixado no art. 9º, § 4º, deste Decreto, das seguintes formas: 
I – antecipadamente, no período compreendido entre a data da publicação deste Decreto e o dia 9 de outubro de 2026, na sede da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Perolândia – SEMMAP, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 13h às 17h; e 
II – no dia do evento, no posto de inscrição instalado no perímetro do evento, a partir das 8h00min, com a prova em andamento, enquanto houver 
vagas disponíveis, sem prorrogação do horário de encerramento da prova para o inscrito no dia. 
§ 1º No ato da inscrição, o interessado apresentará: 
I – documento oficial de identificação com foto e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
II – comprovante de residência, quando pleiteada a condição de residente no Município; 
III – autorização expressa e por escrito do responsável legal, acompanhada de cópia do seu documento de identificação, quando o interessado tiver 
16 (dezesseis) ou 17 (dezessete) anos; 
IV – indicação de conta bancária de titularidade do inscrito, para os fins do art. 12, § 3º, deste Decreto; 
V – termo de ciência de riscos, de responsabilidade e de autorização de uso de imagem, na forma do Anexo I; e 
VI – comprovante de pagamento do preço público. 
§ 2º Em qualquer das formas de inscrição, o recolhimento do preço público far-se-á exclusivamente por PIX, mediante transferência direta para a 
conta bancária específica do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, de que tratam o art. 5º, § 1º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, e o art. 
117, § 1º, do Código Municipal do Meio Ambiente, vedados o pagamento em espécie, por boleto, por cartão ou por qualquer outro meio, o 
recebimento em espécie por agente público e o pagamento por PIX para chave de pessoa física ou para conta diversa. 
§ 2º-A A chave PIX vinculada à conta específica do FMMA será divulgada no edital, afixada na sede da SEMMAP e no posto de inscrição e 
conferida pela Comissão Organizadora no ato do recebimento, ficando a inscrição condicionada à confirmação do crédito na referida conta. 
§ 3º O produto da arrecadação das inscrições constituirá receita do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA e será movimentado em conta 
bancária específica, nos termos do art. 117, incisos VI e IX, e § 1º, do Código Municipal do Meio Ambiente. 
§ 4º A inscrição somente se considera efetivada após a confirmação do pagamento e a validação da documentação pela comissão organizadora, que 
divulgará a relação dos inscritos antecipadamente até 2 (dois) dias antes da data do evento e, quanto às inscrições realizadas no dia, à medida que 
forem efetivadas. 
§ 5º No ato da confirmação da inscrição o interessado preencherá e assinará a ficha de inscrição e receberá o colete oficial de identificação do 
participante, de uso pessoal, obrigatório, intransferível e visível durante toda a prova, cujo número será obrigatoriamente registrado na respectiva 
ficha, com recibo do participante. 
§ 6º O colete será devolvido à Comissão Organizadora ao final do torneio, no ato da saída do participante do perímetro do evento, registrando-se a 
devolução na própria ficha de inscrição, com data, horário e assinatura do servidor que a receber. 
§ 7º A não devolução do colete ou a sua devolução danificada por culpa do participante sujeita-o à reposição do respectivo valor, apurada pela 
Comissão Organizadora e comunicada por escrito, assegurados o contraditório e o recurso de que trata o art. 17 deste Decreto. 
§ 8º A ausência do colete durante a prova implica a desclassificação do participante, assegurado o recurso de que trata o art. 17 deste Decreto. 
Art. 12. Não haverá restituição do valor da inscrição em razão de desistência, ausência, desclassificação ou descumprimento do regulamento pelo 
participante, na forma do art. 6º da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 1º Na hipótese de cancelamento do evento por ato ou omissão da Administração, ou por motivo de força maior, será assegurada a restituição 
integral e atualizada dos valores pagos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da publicação do ato de cancelamento. 
§ 2º A atualização monetária de que trata o § 1º observará o índice de correção dos créditos não tributários previsto na legislação tributária 
municipal. 
§ 3º A restituição será processada de ofício pela SEMMAP, por transferência bancária em favor do próprio inscrito, para a conta informada no ato da 
inscrição; não havendo indicação de conta, o interessado apresentará requerimento simples, instruído com o comprovante de pagamento e com os 
dados bancários, vedado o pagamento em espécie. 
§ 4º Na hipótese de adiamento do evento, é facultado ao participante optar pela manutenção da inscrição para a nova data ou pela restituição, na 
forma deste artigo. 
CAPÍTULO V 
DA APURAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DOS RECURSOS 
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Art. 13. A apuração dos resultados será realizada pela comissão julgadora, no posto de apuração instalado no perímetro do evento, mediante os 
seguintes procedimentos: 
I – conferência do número de identificação do participante e do horário de apresentação do exemplar; 
II – identificação da espécie do exemplar por integrante da comissão julgadora; 
III – pesagem do exemplar, em gramas, com utilização de balança aferida pelo órgão metrológico competente; 
IV – registro do resultado em planilha e em ficha individual de apuração, assinada pelo integrante da comissão julgadora e pelo participante; 
V – registro fotográfico do exemplar melhor classificado; e 
VI – registro de todo o pescado capturado, ainda que não pontuável ou devolvido ao Lago Municipal, com indicação da espécie, da quantidade e do 
peso, para os fins do relatório técnico de que trata o art. 11, § 1º, inciso VIII, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 1º A balança será aferida e lacrada antes do início da prova, na presença de, no mínimo, 2 (dois) integrantes da comissão julgadora, com lavratura 
da respectiva ata, não sendo utilizado qualquer instrumento de medição de comprimento. 
§ 2º Os dados apurados na forma deste artigo integrarão o relatório técnico de que trata o art. 11, § 1º, inciso VIII, da Lei Municipal nº 599, de 2026, 
e subsidiarão o Sistema de Informações Ambientais previsto no art. 121 do Código Municipal do Meio Ambiente. 
§ 3º Encerrado o horário oficial da prova, não serão recebidos exemplares para apuração, ressalvados os participantes já posicionados na fila do 
posto de apuração no momento do encerramento. 
Art. 14. A classificação será apurada segundo o maior peso individual, em gramas, do exemplar apresentado ao posto de apuração, pesado 
isoladamente, vedado o somatório dos pesos de exemplares distintos, critério objetivo, aferível e fundado exclusivamente na perícia e no 
desempenho do participante, vedado qualquer critério de sorteio ou de álea, na forma do art. 8º, § 4º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
Parágrafo único. O resultado oficial será proclamado pela comissão julgadora ao término da apuração e afixado no local do evento, com posterior 
publicação na forma do art. 26 deste Decreto. 
Art. 15. Será desclassificado o participante que: 
I – empregar explosivos, substâncias tóxicas ou aparelhos, apetrechos, técnicas e métodos que comprometam o equilíbrio das espécies, na forma do 
art. 267 do Código Municipal do Meio Ambiente; 
II – utilizar rede, tarrafa, arpão, espinhel, currais, armadilhas ou qualquer petrecho não autorizado no Anexo I; 
III – apresentar exemplar não capturado no perímetro do evento ou fora do horário oficial da prova; 
IV – devolver ao Lago Municipal exemplar de espécie exótica, alóctone, híbrida ou geneticamente modificada; 
V – comercializar ou tentar comercializar o pescado retido; 
VI – prestar informação falsa na inscrição ou na apuração, inclusive quanto à idade, à condição de residência ou à autorização do responsável legal; 
VII – descumprir as regras de conduta ambiental, de segurança ou de acondicionamento e transporte do pescado; 
VIII – desacatar ou ofender integrante da comissão organizadora, da comissão julgadora, da fiscalização ou outro participante; ou 
IX – apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância psicoativa que comprometa a sua segurança, a de terceiros, a ordem ou a 
regularidade da prova; ou 
X – exceder o limite de retenção de 1 (um) exemplar das demais espécies, previsto no art. 4º, inciso II, deste Decreto, ou devolver ao Lago 
Municipal exemplar de espécie exótica, alóctone, híbrida ou geneticamente modificada. 
§ 1º A desclassificação será declarada pela comissão julgadora, em decisão fundamentada e registrada em ata, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
§ 2º A desclassificação implica a perda do direito à premiação e não gera direito à restituição do valor da inscrição. 
§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não afasta a responsabilização administrativa, civil e penal do infrator, nos termos da legislação 
ambiental federal, estadual e municipal. 
Art. 16. Ocorrendo empate no peso, aplicar-se-ão, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 
I – menor horário de apresentação do exemplar no posto de apuração; 
II – maior número de exemplares apresentados pelo participante; 
III – maior idade do participante, na forma do art. 27, parágrafo único, da Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, 
com a denominação dada pela Lei federal nº 14.423, de 22 de julho de 2022. 
Parágrafo único. Persistindo o empate após a aplicação sucessiva dos critérios previstos neste artigo, o prêmio correspondente à colocação será 
dividido em partes iguais entre os participantes empatados. 
Art. 17. Do resultado oficial e das medidas de que trata o art. 15 deste Decreto caberá recurso, dirigido à Comissão Organizadora, no prazo de 1 
(uma) hora, contado da proclamação do resultado ou da ciência da medida. 
§ 1º O recurso será apresentado por escrito, com a indicação dos fundamentos de fato e de direito e dos elementos de prova, sendo vedado o recurso 
genérico. 
§ 2º A Comissão Organizadora decidirá o recurso no prazo de 1 (uma) hora, em decisão fundamentada e registrada em ata, ouvidas a comissão 
julgadora e, quando a matéria assim exigir, a Assessoria Jurídica da SEMMAP. 
§ 3º Da decisão da Comissão Organizadora caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ao Secretário Municipal de Meio Ambiente, que decidirá 
em igual prazo, em última instância administrativa, com prévio parecer da Assessoria Jurídica da SEMMAP. 
§ 4º A premiação somente será entregue após o decurso do prazo recursal ou o julgamento definitivo dos recursos interpostos. 
CAPÍTULO VI 
DA PREMIAÇÃO 
Art. 18. Fica fixado o valor global da premiação da 1ª (primeira) edição do Torneio em R$ 3.071,43 (três mil, setenta e um reais e quarenta e três 
centavos), assim composto: R$ 2.150,00 (dois mil, cento e cinquenta reais) entregues integralmente aos premiados, do 1º ao 5º lugar, na forma do 
quadro constante do Anexo II, e R$ 921,43 (novecentos e vinte e um reais e quarenta e três centavos) correspondentes ao encargo do imposto de 
renda retido na fonte, suportado pelo Município, observado o teto de 5 (cinco) salários mínimos nacionais vigentes na data da publicação deste 
Decreto, na forma do art. 8º, § 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 1º Nesta edição a premiação será concedida exclusivamente em dinheiro, e os valores constantes do quadro do Anexo II serão entregues 
integralmente aos premiados, sem qualquer desconto. 
§ 2º O imposto sobre a renda incidente na fonte sobre a premiação é integralmente suportado pelo Município de Perolândia, na condição de fonte 
pagadora, mediante reajustamento da base de cálculo na forma da legislação federal, não sendo deduzido do valor entregue ao premiado, tudo 
conforme o art. 8º, § 7º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, que determina seja o respectivo encargo considerado no dimensionamento do valor global 
da premiação. O valor do encargo fixado no caput foi apurado pela alíquota de 30% (trinta por cento) aplicável, na legislação federal vigente, aos 
prêmios em dinheiro obtidos em concursos e competições desportivas, devendo ser recalculado, com a mesma técnica de reajustamento, caso outra 
seja a alíquota aplicável apurada pelo setor contábil do Município. 
§ 3º O valor global fixado no caput e os valores individuais constantes do Anexo II independem do montante efetivamente arrecadado a título de 
inscrição, não se sujeitando a redução, a rateio ou a ajuste proporcional em razão de arrecadação nula, insuficiente ou inferior à estimativa do Quadro 
II do Anexo II, na forma do art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
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§ 4º A premiação será custeada, prioritariamente, com a receita arrecadada a título de inscrição, no limite do art. 7º, inciso I, da Lei Municipal nº 
599, de 2026, e, de forma complementar ou integral, com as demais receitas do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA e com recursos 
próprios do Município, ficando a sua concessão condicionada à existência de prévia dotação orçamentária e de disponibilidade financeira. 
§ 5º Não havendo participante classificado em determinada colocação, o respectivo prêmio não será distribuído, permanecendo o recurso no FMMA. 
§ 6º É vedada a percepção de premiação pelos agentes públicos integrantes da comissão organizadora, da comissão julgadora ou da equipe de 
fiscalização do evento, na forma do art. 8º, § 5º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. O agente público que estiver inscrito participará fora de concurso, 
não concorrendo a qualquer prêmio nem ocupando colocação na classificação oficial. 
§ 7º A despesa de que trata este artigo já se encontra alocada nas dotações orçamentárias do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA 
consignadas na Lei Orçamentária Anual, dispensada a abertura de créditos adicionais. 
§ 8º A parcela da premiação suportada por recursos próprios do Município será discriminada na prestação de contas de que trata o art. 27 deste 
Decreto, com indicação da respectiva fonte de custeio. 
Art. 19. Os prêmios somente serão entregues após o julgamento definitivo dos recursos, sendo o pagamento realizado exclusivamente por 
transferência bancária em favor do premiado, mediante identificação por nome completo e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – 
CPF, com emissão de recibo, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contado do julgamento definitivo dos recursos, entregue ao vencedor, no ato da 
solenidade de premiação, cheque simbólico. 
§ 1º É vedado o pagamento da premiação em espécie, bem como o pagamento a terceiro que não o próprio premiado, ressalvada a hipótese de 
representação do menor de idade pelo respectivo responsável legal. 
§ 2º O Município procederá à retenção e ao recolhimento do imposto de renda incidente na fonte sobre a base reajustada, na forma do art. 18, § 2º, 
deste Decreto, sem repercussão sobre o valor recebido pelo premiado. 
§ 3º Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda na fonte integrarão a prestação de contas de que trata o art. 11 da Lei 
Municipal nº 599, de 2026. 
CAPÍTULO VII 
DO PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
Art. 20. Fica aprovado o plano de aplicação dos recursos da 1ª (primeira) edição do Torneio, na forma do Anexo II deste Decreto, aplicando-se à 
receita arrecadada a título de inscrição a seguinte destinação vinculada, prevista no art. 7º da Lei Municipal nº 599, de 2026: 
I – até 80% (oitenta por cento) no pagamento da premiação; e 
II – até 20% (vinte por cento) no custeio da organização e da realização do Torneio. 
§ 1º Os percentuais fixados nos incisos do caput constituem regra de vinculação e de aplicação da receita das inscrições, incidem exclusivamente 
sobre essa receita, apurada ao término do prazo de inscrição, e não constituem limite da despesa total do Torneio. 
§ 2º As despesas operacionais da 1ª (primeira) edição, discriminadas no Anexo II, limitam-se às hipóteses previstas no art. 7º, § 1º, da Lei Municipal 
nº 599, de 2026, e sujeitam-se integralmente à prestação de contas. 
§ 3º Aplicam-se aos recursos de que trata este artigo as vedações do art. 119 do Código Municipal do Meio Ambiente e do art. 7º, § 4º, da Lei 
Municipal nº 599, de 2026, sendo expressamente vedada sua utilização para contratação de pessoal a qualquer título, para despesas a título de taxa de 
administração, gerência ou similar, para pagamento de taxas bancárias, multas, juros e correção monetária, e para consultorias de pessoas físicas ou 
de servidor lotado no órgão proponente. 
§ 4º Os serviços de apoio logístico, de sonorização, de arbitragem técnica, de pesagem e registro dos espécimes, de segurança, de salvamento 
aquático e de primeiros socorros serão contratados exclusivamente de pessoas jurídicas, vedada, em qualquer hipótese, a contratação de pessoa física 
ou de servidor público, na forma do art. 7º, § 5º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 5º Todas as despesas serão realizadas com observância da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e das normas de execução orçamentária, 
financeira e contábil aplicáveis, correndo à conta das dotações orçamentárias do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA e, de forma 
complementar, das dotações próprias da SEMMAP, na forma das normas específicas de execução orçamentária. 
§ 6º Eventual saldo remanescente permanecerá no Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA e será aplicado, preferencialmente, em ações de 
educação ambiental e de conservação dos recursos hídricos do Município. 
§ 7º A ausência, a insuficiência ou a frustração da arrecadação a título de inscrição não impede a realização do Torneio, o custeio das despesas 
operacionais nem o pagamento integral da premiação, ficando o Município de Perolândia autorizado a custeá-los com recursos próprios, 
independentemente do montante arrecadado, na forma do art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 8º A despesa de que trata este artigo já se encontra alocada nas dotações orçamentárias do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA 
consignadas na Lei Orçamentária Anual e, de forma complementar, nas dotações próprias da SEMMAP, dispensada a abertura de créditos 
adicionais, observadas a prévia disponibilidade financeira e a estimativa e declaração de que tratam o art. 16, incisos I e II, da Lei Complementar 
federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
§ 9º Os recursos próprios aplicados na forma deste artigo sujeitam-se integralmente à prestação de contas e à publicidade de que tratam os arts. 26 e 
27 deste Decreto, com discriminação da respectiva fonte de custeio. 
CAPÍTULO VIII 
DA CONDUTA AMBIENTAL, DA SEGURANÇA E DO PESCADO RETIDO 
Art. 21. São vedados aos participantes, durante todo o evento: 
I – o emprego de explosivos, de substâncias tóxicas e de substâncias que, em contato com a água, produzam efeitos semelhantes; 
II – o emprego de aparelhos, apetrechos, técnicas e métodos que comprometam o equilíbrio das espécies; 
III – a utilização de rede, tarrafa, arpão, espinhel, currais e armadilhas de qualquer natureza; 
IV – o descarte de resíduos sólidos, de linhas, de anzóis e de embalagens fora dos recipientes disponibilizados; 
V – a supressão de vegetação, a abertura de trilhas, a movimentação de terra e a alteração das margens do Lago Municipal; 
VI – o uso de fogo, de fogos de artifício e de qualquer fonte de ignição no perímetro do evento; 
VII – o ingresso e a permanência de veículos automotores fora das áreas expressamente sinalizadas; 
VIII – o consumo de substância psicoativa ilícita, o consumo de bebida alcoólica por menores de 18 (dezoito) anos e a permanência em estado de 
embriaguez no perímetro do evento; e 
IX – a comercialização do pescado retido, em qualquer hipótese. 
§ 1º Os petrechos admitidos, o número máximo de varas ou caniços por participante, as iscas permitidas e as demais regras técnicas de conduta 
constam do Anexo I deste Decreto. 
§ 2º É vedada qualquer forma de divulgação, propaganda ou patrocínio que estimule ou sugira a prática de pesca predatória, de caça ou de destruição 
de espécimes da fauna, na forma do art. 266 do Código Municipal do Meio Ambiente e do art. 16, § 6º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 3º A fiscalização ambiental do evento será exercida pela SEMMAP, na forma do art. 3º, inciso IV, da Lei Municipal nº 599, de 2026, podendo 
contar com o apoio dos órgãos ambientais estaduais e federais e das autoridades policiais. 
§ 4º É permitida a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas no perímetro do evento, exclusivamente por maiores de 18 (dezoito) anos, 
sendo a comercialização restrita às barracas regularmente cadastradas e autorizadas na forma do art. 3º, §§ 5º e 6º, deste Decreto. 
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§ 5º É expressamente vedada a venda, a oferta e o fornecimento de bebida alcoólica a menores de 18 (dezoito) anos, na forma do art. 81, inciso II, e 
do art. 243 da Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, respondendo o responsável legal pela observância 
dessa vedação quanto ao participante adolescente. 
§ 6º O participante ou visitante que se encontrar em estado de embriaguez, perturbar a ordem, colocar em risco a própria segurança ou a de terceiros 
ou descumprir as regras do evento será advertido e, conforme a gravidade, retirado do local pela Comissão Organizadora, com desclassificação 
quando inscrito e acionamento da Polícia Militar quando necessário, vedada, ainda, a condução de veículo automotor sob a influência de álcool. 
Art. 22. O pescado retido pelo participante na modalidade “pesque e leva” será acondicionado, conservado e transportado com observância das 
seguintes regras: 
I – acondicionamento imediato em caixa térmica, isopor ou recipiente equivalente, com gelo em quantidade suficiente à conservação; 
II – manutenção do pescado sob refrigeração desde a apuração até a saída do participante do perímetro do evento; 
III – transporte acompanhado do comprovante de participação de que trata o art. 6º deste Decreto; e 
IV – observância das exigências sanitárias e de segurança aplicáveis. 
§ 1º É de exclusiva responsabilidade do participante a aquisição e a disponibilização dos recipientes e do gelo necessários ao acondicionamento e à 
conservação do pescado. 
§ 2º Na modalidade “pesque e leva”, o pescado capturado pertence ao respectivo participante, ficando autorizados a sua retenção, o seu transporte e 
o seu aproveitamento, vedada a comercialização, sob pena de desclassificação e sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
§ 3º A comissão organizadora manterá, no perímetro do evento, pontos de coleta seletiva de resíduos sólidos, serviço de primeiros socorros, equipe 
de salvamento aquático e sinalização de segurança, promovendo, ao término do evento, a limpeza e a recuperação ambiental das margens e do 
entorno do Lago Municipal. 
§ 4º Não serão disponibilizadas embarcações aos participantes e é vedada a utilização de embarcações de qualquer natureza durante o Torneio, sendo 
a pesca praticada exclusivamente às margens do Lago Municipal, obrigatório o uso de colete salva-vidas pelo participante com idade inferior a 18 
(dezoito) anos posicionado em margem de acesso íngreme. 
§ 5º O evento contará com o apoio da Polícia Militar do Estado de Goiás, incumbida da segurança, da manutenção da ordem pública, do controle de 
acesso de veículos e do atendimento a ocorrências; do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, incumbido da prevenção de acidentes, do 
salvamento aquático e do atendimento a emergências; da Secretaria Municipal de Saúde, incumbida do atendimento pré-hospitalar em posto 
instalado no local, com equipe e veículo de remoção; e dos fiscais da Prefeitura e da Comissão Organizadora, incumbidos da fiscalização do 
cumprimento do Regulamento e da organização da área de pesca. 
§ 6º O apoio da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar será formalizado mediante solicitação oficial da SEMMAP, convênio ou acordo de 
cooperação, na forma do art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 599, de 2026, observadas as exigências aplicáveis a eventos temporários, 
inclusive as relativas à segurança contra incêndio e pânico no Estado de Goiás. 
§ 7º A Comissão Organizadora elaborará plano de segurança do evento, do qual constarão o croqui oficial com a delimitação das áreas de pesca, de 
camping e de comércio, os pontos de acesso e de estacionamento, a localização do posto de atendimento e dos pontos de coleta de resíduos e os 
procedimentos de emergência e de evacuação. 
CAPÍTULO IX 
DA COMISSÃO ORGANIZADORA E DA COMISSÃO JULGADORA 
Art. 23. Fica designada a Comissão Organizadora do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, à qual compete a organização e a 
execução do evento, com a seguinte composição: 
I – Reinilda Santana, representante da SEMMAP, na qualidade de Presidente; 
II – Cheila Barros Rezende, representante da SEMMAP, na qualidade de membro; 
III – Valdinei Pereira Barros, representante da Secretaria Municipal de Promoção Social, na qualidade de membro; e 
IV – Patricia Freese, na qualidade de Secretária Executiva. 
§ 1º Compete à Comissão Organizadora: 
I – executar as inscrições, o credenciamento e a validação da documentação dos participantes; 
II – providenciar a estrutura, a sinalização, a segurança e o apoio logístico do evento; 
III – entregar a cada inscrito, no ato da inscrição, 1 (um) exemplar do Guia do Participante e 1 (um) exemplar do Regulamento, com registro na ficha 
de inscrição, ação que constitui a atividade de educação ambiental do certame, vedada a distribuição de panfletos ou de outro material no dia do 
evento; 
IV – emitir os comprovantes de participação e de origem do pescado; 
V – instruir o processo administrativo do evento; e 
VI – subsidiar a prestação de contas de que trata o Capítulo V da Lei Municipal nº 599, de 2026; e 
VII – julgar, em primeira instância, os recursos de que trata o art. 17 deste Decreto, ouvidas a comissão julgadora e, quando necessário, a Assessoria 
Jurídica da SEMMAP. 
§ 2º O exercício das funções de que trata este artigo é considerado serviço público relevante, não remunerado, vedada a percepção de premiação por 
seus integrantes. 
Art. 24. Fica designada a Comissão Julgadora do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, à qual competem a apuração dos resultados, o 
registro de todo o pescado capturado e o assessoramento técnico da Comissão Organizadora no julgamento dos recursos, com a seguinte 
composição: 
I – Cleiver Robson Arjona Chaves, Engenheiro Ambiental, CREA 21962/D-GO, e Biólogo, CRBio 741221/4-D, na qualidade de Presidente; 
II – Anny Karolinny Ferreira Paranaiba, CREA 1016405367-GO, na qualidade de membro; 
III – José Dias de Oliveira Neto, Biólogo, CRBio 140239/04-D, na qualidade de membro. 
§ 1º Ao menos 1 (um) integrante da Comissão Julgadora deverá possuir formação em Biologia, Engenharia de Pesca, Engenharia Ambiental, 
Medicina Veterinária, Zootecnia ou área correlata, com registro no respectivo conselho profissional, responsabilizando-se pela identificação das 
espécies e pela elaboração do relatório técnico de que trata o art. 11, § 1º, inciso VIII, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
§ 2º As decisões da Comissão Julgadora serão tomadas por maioria, registradas em ata e fundamentadas. 
§ 3º É impedido de integrar a Comissão Julgadora quem for cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de 
participante inscrito no certame, bem como quem tiver interesse direto ou indireto no resultado. 
§ 4º Aplica-se aos integrantes da Comissão Julgadora o disposto no § 2º do art. 23 deste Decreto. 
CAPÍTULO X 
DO EDITAL 
Art. 25. Fica aprovado o modelo do edital do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, na forma do Anexo III deste Decreto. 
§ 1º O edital será elaborado e publicado pela SEMMAP previamente à abertura do prazo de inscrições, na forma do art. 15, § 2º, da Lei Municipal nº 
599, de 2026. 
§ 2º A realização do Torneio, a cobrança do preço público de inscrição e o pagamento da premiação somente poderão ocorrer após a publicação 
deste Decreto e do respectivo edital. 
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CAPÍTULO XI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA PUBLICIDADE 
Art. 26. Serão obrigatoriamente publicados e mantidos permanentemente disponíveis, em sítio eletrônico oficial do Município e no Portal da 
Transparência, em formato aberto e de fácil acesso, independentemente de requerimento, na forma do art. 13 da Lei Municipal nº 599, de 2026: 
I – este Decreto, o Regulamento constante do Anexo I, o projeto técnico aprovado pelo COMMAm e o edital do Torneio; 
II – o quantitativo de inscritos por categoria e o resultado oficial do certame; 
III – a relação nominal dos premiados e os respectivos valores ou bens; 
IV – o demonstrativo integral da receita arrecadada e das despesas realizadas; e 
V – a prestação de contas e a resolução do COMMAm que a apreciar. 
§ 1º As informações permanecerão disponíveis pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado da publicação, sem prejuízo da guarda dos documentos 
originais pelos prazos legais. 
§ 2º Na ausência ou indisponibilidade de sítio eletrônico oficial, a publicação será feita no Diário Oficial do Município e afixada no quadro de avisos 
da Prefeitura e da Câmara Municipal. 
§ 3º Na publicação da relação nominal dos premiados, o número de inscrição no CPF será divulgado de forma parcial, limitando-se aos dígitos 
necessários à identificação, sem prejuízo do registro integral nos autos do processo administrativo. 
Art. 27. Encerrado o Torneio, a SEMMAP prestará contas ao Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMMAm no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, contado da data de encerramento do evento, na forma e com o conteúdo mínimo previstos no art. 11 da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
Parágrafo único. Enquanto não instalado ou em funcionamento o COMMAm, a prestação de contas será apresentada à unidade de controle interno 
do Município e encaminhada à Câmara Municipal de Perolândia, sem prejuízo da publicidade de que trata o art. 26 deste Decreto. 
CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28. O tratamento dos dados pessoais dos inscritos e dos premiados observará a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, limitando-se às finalidades de execução do Torneio, de prestação de contas e de cumprimento do dever de publicidade. 
§ 1º A autorização de uso de imagem, som e voz será colhida no ato da inscrição, mediante termo específico, restrita à divulgação institucional não 
comercial do evento, observado o art. 37, § 1º, da Constituição Federal. 
§ 2º A recusa à autorização de uso de imagem não impede a participação no certame. 
Art. 29. O Torneio poderá receber patrocínio, apoio e doações de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, na forma do art. 16 da Lei Municipal 
nº 599, de 2026, sendo os recursos financeiros correspondentes recolhidos diretamente ao Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, em conta 
bancária específica. 
§ 1º É vedado o recebimento de patrocínio, apoio ou doação de pessoa física ou jurídica que esteja em débito com a Fazenda Pública Municipal ou 
que figure como interessada em processo de licenciamento ambiental em curso perante a SEMMAP. 
§ 2º Os recursos de que trata este artigo não integram a base de cálculo dos percentuais previstos no art. 20 deste Decreto e poderão ser aplicados no 
custeio do evento ou na complementação da premiação, sujeitando-se integralmente à prestação de contas e à publicidade. 
Art. 30. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora, com recurso ao Secretário Municipal de Meio Ambiente, observados os 
limites da Lei Municipal nº 599, de 2026, e a legislação ambiental aplicável. 
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, independentemente de prazo mínimo de antecedência em relação à data prevista para 
a realização do Torneio, na forma do art. 15, §§ 1º e 4º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS, aos 29 dias do mês de setembro de 2026.__ 
  
GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal de Perolândia 
  
ANEXO I 
REGULAMENTO DA 1ª (PRIMEIRA) EDIÇÃO DO TORNEIO MUNICIPAL DE PESCA ESPORTIVA DE PEROLÂNDIA 
(art. 1º, § 1º, inciso I, deste Decreto e art. 15, inciso I, da Lei Municipal nº 599, de 2026) 
1. DO OBJETO E DA MODALIDADE 
1.1. Este Regulamento disciplina a 1ª (primeira) edição do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, realizado exclusivamente no Lago 
Municipal de Perolândia, como projeto de educação ambiental, de incentivo ao esporte e de manejo do estoque pesqueiro, com caráter cultural e de 
fomento ao turismo. 
1.2. Serão adotadas, simultaneamente, as modalidades “PESQUE E LEVA” e “PESQUE E SOLTE”, na forma do art. 4º do Decreto que aprova este 
Regulamento. 
1.3. A tilápia e as demais espécies exóticas, alóctones, híbridas ou geneticamente modificadas sujeitam-se à retenção obrigatória, sem limite de 
quantidade, vedada a sua devolução ao Lago Municipal; as demais espécies sujeitam-se à retenção limitada a 1 (um) exemplar por participante, 
devolvendo-se os exemplares excedentes ao Lago Municipal na modalidade “pesque e solte”. 
1.4. A participação no Torneio implica a aceitação integral e irrestrita deste Regulamento. 
2. DA DATA, DO LOCAL E DA PROGRAMAÇÃO 
2.1. O Torneio será realizado no dia 11 de outubro de 2026, das 8h às 17h, no Lago Municipal de Perolândia. 
2.2. A programação oficial é a seguinte: 
  
HORÁRIO ATIVIDADE 

7h45 Abertura oficial do Torneio 

8h00 Início da prova 

A partir das 8h Inscrições no local, com a prova em andamento, enquanto houver vagas, com pagamento por PIX 

17h00 Encerramento da prova 

17h00 às 18h00 Apuração dos resultados e prazo recursal 

18h00 Proclamação do resultado e solenidade de premiação (entrega de cheque simbólico) 

Após o julgamento definitivo dos recursos Pagamento dos prêmios por transferência bancária (art. 19 do Decreto) 

2.3. Não haverá sorteio de posição: o participante ocupa, na chegada, ponto de pesca livre dentro da área de pesca, observada a reserva de pontos de 
acesso facilitado de que trata o art. 8º, § 3º, do Decreto que aprova este Regulamento. 
2.4. A posição do ponto de pesca não constitui critério de classificação, observado o art. 8º, § 4º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
3. DAS ESPÉCIES ADMITIDAS E DA PONTUAÇÃO 
3.1. São admitidas as espécies relacionadas no quadro abaixo, com a respectiva modalidade e a forma de classificação: 
  
ESPÉCIE (NOME COMUM) NOME CIENTÍFICO ENQUADRAMENTO MODALIDADE CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO 

Tilápia-do-nilo Oreochromis niloticus (Linnaeus, 1758) Exótica — retenção obrigatória Pesque e leva Pelo peso, em gramas 

Tilápia-rendalli (tilápia-do-congo) Coptodon rendalli (Boulenger, 1897) Exótica — retenção obrigatória Pesque e leva Pelo peso, em gramas 
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____________________ ____________________ Estoque introduzido pelo Poder Público 
Pesque e leva (até 1 exemplar) / 
Pesque e solte (excedentes ) 

Pelo peso, em gramas 

____________________ ____________________ Estoque introduzido pelo Poder Público 
Pesque e leva (até 1 exemplar) / 
Pesque e solte (excedentes ) 

Pelo peso, em gramas 

____________________ ____________________ Estoque introduzido pelo Poder Público 
Pesque e leva (até 1 exemplar) / 
Pesque e solte (excedentes ) 

Pelo peso, em gramas 

Demais espécies exóticas ou alóctones — Exótica — retenção obrigatória Pesque e leva Não concorre à classificação 

Demais espécies nativas não relacionadas — Preservação obrigatória Devolução imediata Não concorre à classificação 

3.2. A classificação é apurada exclusivamente pelo maior peso individual do exemplar, expresso em gramas, não havendo pontuação por espécie 
nem medição de comprimento. 
3.3. A captura e a retenção de exemplares de tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) e de tilápia-rendalli (Coptodon rendalli) são obrigatórias e não 
se sujeitam a limitação de tamanho ou de quantidade, na forma da legislação estadual em vigor. 
3.4. Exemplar de espécie não relacionada no quadro do item 3.1, bem como de espécie nativa cuja preservação seja exigida por norma federal ou 
estadual, não será pontuado e deverá ser imediatamente devolvido ao Lago Municipal, na presença de integrante da comissão julgadora ou da 
fiscalização, EXCETUADOS os exemplares de espécies exóticas, alóctones, híbridas ou geneticamente modificadas, cuja devolução é vedada e que 
serão obrigatoriamente retidos pelo participante, ainda que não pontuáveis. 
3.5. Somente serão pontuados os exemplares capturados dentro do perímetro do evento, durante o horário oficial da prova, apresentados vivos e 
íntegros ao posto de apuração. 
3.6. A retenção dos exemplares das espécies não exóticas fica limitada a 1 (um) exemplar por participante, submetendo-se os excedentes à 
modalidade “pesque e solte”, com devolução imediata e cuidadosa ao Lago Municipal, na presença de integrante da comissão julgadora ou da 
fiscalização. 
3.7. O participante que não desejar levar consigo a tilápia capturada deverá entregá-la à Comissão Organizadora no posto de apuração, que lhe dará 
destinação adequada, vedada, em qualquer hipótese, a sua devolução ao Lago Municipal. 
3.8. Todo o pescado capturado será registrado, ainda que não pontuável ou devolvido ao lago, com indicação da espécie, da quantidade e do peso, 
para os fins do relatório técnico da prestação de contas. 
4. DOS PETRECHOS E DAS REGRAS TÉCNICAS 
4.1. São admitidos, por participante: 
a) 1 (uma) vara ou caniço por participante, com ou sem molinete; 
b) anzol sem fisga, no máximo 1 (um) por linha; 
c) iscas naturais; 
d) puçá ou passa-guia exclusivamente para o recolhimento do exemplar fisgado; 
e) caixa térmica, isopor ou recipiente equivalente, com gelo, para acondicionamento do pescado retido. 
4.2. São vedados rede, tarrafa, arpão, espinhel, currais, armadilhas de qualquer natureza, explosivos, substâncias tóxicas e quaisquer aparelhos, 
apetrechos, técnicas ou métodos que comprometam o equilíbrio das espécies, na forma do art. 267 do Código Municipal do Meio Ambiente. 
4.3. É vedado o auxílio de terceiros na fisgada, no recolhimento e na apresentação do exemplar, ressalvados o participante com 16 ou 17 anos, o 
participante com deficiência e o participante com 60 (sessenta) anos ou mais, que poderão contar com o auxílio do respectivo responsável ou 
acompanhante. 
4.4. Não serão disponibilizadas embarcações e é vedada a utilização de embarcações de qualquer natureza, sendo a pesca praticada exclusivamente 
às margens do Lago Municipal. 
4.5. Cada participante é responsável pelos seus equipamentos, não respondendo o Município por perda, furto, roubo ou avaria. 
5. DA INSCRIÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
5.1. As inscrições serão realizadas: (a) antecipadamente, na sede da SEMMAP, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 13h às 17h, entre a data 
da publicação do Decreto e o dia 9 de outubro de 2026; e (b) no dia do evento, no posto de inscrição instalado no local, a partir das 8h, com a prova 
em andamento, enquanto houver vagas. Em ambos os casos o pagamento é exclusivamente por PIX, para a conta específica do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente – FMMA. 
5.2. O valor do preço público de inscrição é único, de R$ 30,00 (trinta reais) por participante, não havendo, nesta edição, hipóteses de isenção ou de 
redução, na forma dos arts. 9º e 10 do Decreto que aprova este Regulamento e do quadro constante do Anexo II. 
5.3. O número máximo de inscrições é de 100 (cem) participantes, observada a ordem cronológica de confirmação do pagamento. 
5.4. No ato da confirmação da inscrição o interessado preenche e assina a ficha de inscrição, apresenta documento oficial com foto e o comprovante 
do PIX, e recebe o colete oficial, cujo número é registrado na ficha. 
5.5. O colete oficial é de uso pessoal, obrigatório, intransferível e visível durante toda a prova; o seu número é registrado na ficha de inscrição e ele 
deve ser devolvido à Comissão Organizadora ao final do torneio, com registro da devolução na mesma ficha. A sua ausência durante a prova implica 
desclassificação, assegurado o recurso previsto no item 9. 
5.6. A idade mínima para participação é de 16 (dezesseis) anos completos na data do evento; os participantes com 16 ou 17 anos deverão apresentar 
autorização expressa e por escrito do responsável legal e ser por ele acompanhados durante todo o evento. 
5.7. À pessoa com deficiência e à pessoa idosa é assegurada a presença de 1 (um) acompanhante, dispensado de inscrição, ao qual é vedada a prática 
da pesca e a participação no certame. 
5.8. Somente será permitida 1 (uma) inscrição por CPF. 
6. DAS CATEGORIAS E DA CLASSIFICAÇÃO 
6.1. Nesta edição o Torneio terá categoria única, denominada Geral – maior exemplar, aberta a homens e mulheres a partir de 16 (dezesseis) anos, 
premiada em dinheiro do 1º ao 5º lugar, na forma do Anexo Único da Lei Municipal nº 599, de 2026, e do art. 7º do Decreto que aprova este 
Regulamento. 
6.2. Os critérios de desempate são os previstos no art. 16 do Decreto que aprova este Regulamento. 
6.3. Todos os participantes concorrem em uma única classificação, sem distinção de sexo, de faixa etária ou de condição de residência. 
7. DA APURAÇÃO 
7.1. A apuração observará os procedimentos do art. 13 do Decreto que aprova este Regulamento, com utilização de balança aferida e lacrada antes 
do início da prova, sendo a classificação definida exclusivamente pelo maior peso individual do exemplar, pesado isoladamente, vedado o somatório 
dos pesos de exemplares distintos. 
7.2. Encerrado o horário oficial da prova, não serão recebidos exemplares para apuração, ressalvados os participantes já posicionados na fila do 
posto de apuração no momento do encerramento. 
7.3. O participante assinará a ficha individual de apuração, sendo-lhe facultado registrar ressalva. 
8. DA CONDUTA AMBIENTAL E DA SEGURANÇA 
8.1. É obrigatório o descarte de resíduos sólidos, de linhas, de anzóis e de embalagens exclusivamente nos recipientes disponibilizados pela 
organização. 
8.2. São vedados o uso de fogo fora dos locais autorizados, o consumo de substância psicoativa ilícita, o consumo de bebida alcoólica por menores 
de 18 (dezoito) anos, a permanência em estado de embriaguez, a supressão de vegetação, a movimentação de terra e a alteração das margens do Lago 
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Municipal, sendo permitidos a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas por maiores de 18 anos, na forma do art. 21, §§ 4º a 6º, do 
Decreto que aprova este Regulamento. 
8.3. O participante deverá zelar pela integridade das margens, da vegetação ciliar e da fauna do entorno. 
8.4. A organização manterá serviço de primeiros socorros, equipe de salvamento aquático, sinalização de segurança e pontos de coleta seletiva de 
resíduos. 
8.5. Ao término do evento, a organização promoverá a limpeza e a recuperação ambiental das margens e do entorno do Lago Municipal. 
8.6. O evento contará com o apoio da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria Municipal de Saúde e dos fiscais da Prefeitura, 
na forma do art. 22, §§ 5º a 7º, do Decreto que aprova este Regulamento. 
9. DA DESCLASSIFICAÇÃO E DOS RECURSOS 
9.1. As hipóteses de desclassificação são as previstas no art. 15 do Decreto que aprova este Regulamento. 
9.2. Do resultado oficial e das medidas de desclassificação caberá recurso à Comissão Organizadora no prazo de 1 (uma) hora, decidido em igual 
prazo, ouvida a Assessoria Jurídica da SEMMAP quando necessário, e, da decisão, recurso ao Secretário Municipal de Meio Ambiente no prazo de 2 
(dois) dias úteis, na forma do art. 17 do Decreto que aprova este Regulamento. 
10. DA PREMIAÇÃO 
10.1. A premiação será concedida exclusivamente em dinheiro, do 1º ao 5º lugar, na forma do quadro constante do Anexo II do Decreto que aprova 
este Regulamento. 
10.1.1. A premiação independe do montante arrecadado com as inscrições, não se sujeitando a redução, rateio ou ajuste proporcional, podendo ser 
custeada integralmente com recursos próprios do Município, na forma do art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
10.2. Os prêmios somente serão entregues após o julgamento definitivo dos recursos, sendo o pagamento realizado exclusivamente por transferência 
bancária em favor do premiado. 
10.3. Os valores dos prêmios são entregues integralmente ao premiado, sem desconto. O imposto sobre a renda incidente na fonte é suportado pelo 
Município, na condição de fonte pagadora, mediante reajustamento da base de cálculo, na forma do art. 18, § 2º, do Decreto que aprova este 
Regulamento. 
11. DO PESCADO RETIDO 
11.1. Na modalidade “pesque e leva”, o pescado capturado pertence ao respectivo participante, ficando autorizados a sua retenção, o seu transporte e 
o seu aproveitamento, VEDADA A COMERCIALIZAÇÃO. 
11.2. O acondicionamento, a conservação e o transporte observarão o art. 22 do Decreto que aprova este Regulamento. 
11.3. O transporte do pescado deverá ser acompanhado do comprovante de participação, hábil a atestar a sua origem. 
12. DOS MODELOS DE DOCUMENTOS 
12.1. Integram este Regulamento os seguintes modelos, a serem disponibilizados pela SEMMAP: 
a) Ficha de Inscrição, com registro do número do colete entregue e da respectiva devolução; 
b) Termo de Ciência de Riscos, de Responsabilidade e de Autorização de Uso de Imagem; 
c) Autorização do Responsável Legal (participante com 16 ou 17 anos); 
d) Ficha Individual de Apuração; 
e) Comprovante de Participação e de Origem do Pescado; e 
f) Termo de Recebimento de Prêmio. 
MODELO – COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO E DE ORIGEM DO PESCADO 
(art. 1º, § 8º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, e art. 6º deste Decreto) 
CAMPO PREENCHIMENTO 

Município / Órgão Município de Perolândia – GO / SEMMAP 

Evento 1ª edição do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia 

Fundamento Lei Municipal nº 599/2026 e Decreto Municipal nº ______/2026 

Data do evento ____/____/2026 

Nome completo do participante ________________________________________________ 

CPF ______.______.______-____ 

Número de inscrição ____________ 

Espécies e quantitativo retidos ________________________________________________ 

Peso total retido (kg) ____________ 

Data e hora de emissão ____/____/2026 — ____h____min 

Assinatura ____________________________________ (Presidente da Comissão Organizadora) 

Declaração: o pescado acima descrito foi capturado no Lago Municipal de Perolândia, na modalidade “pesque e leva”, durante a 1ª edição do 
Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, sendo VEDADA a sua comercialização, nos termos do art. 1º, § 7º, da Lei Municipal nº 599, 
de 2026. 
ANEXO II 
PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS E QUADRO DE PREMIAÇÃO 
(art. 18 e art. 20 deste Decreto; art. 7º, art. 8º, § 3º, e Anexo Único da Lei Municipal nº 599, de 2026) 
QUADRO I – VALORES DO PREÇO PÚBLICO DE INSCRIÇÃO 
  
CATEGORIA DE INSCRIÇÃO VALOR (R$) FUNDAMENTO 

Inscrição — valor único, para todos os participantes 30,00 Art. 4º, §§ 2º e 6º, da Lei 

Nota: Limite legal: o valor da inscrição não poderá ultrapassar 1/2 (meio) salário mínimo nacional vigente por inscrito (art. 4º, § 2º, da Lei Municipal 
nº 599, de 2026). 
QUADRO II – ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO 
DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$) 

Inscrições — valor único 100 30,00 3.000,00 

ARRECADAÇÃO TOTAL ESTIMADA 100 — 3.000,00 

QUADRO III – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS ARRECADADOS 
DESTINAÇÃO LIMITE LEGAL PERCENTUAL FIXADO VALOR ESTIMADO (R$) 

Premiação (art. 7º, I, da Lei) Até 80% da receita de inscrições ________% ________ 

Custeio da organização e realização (art. 7º, II, da Lei) Até 20% da receita de inscrições ________% ________ 

Aporte complementar de recursos próprios (art. 10, § 2º, da Lei) Teto do art. 8º, § 3º — ________ 

TOTAL DAS FONTES DE CUSTEIO DO TORNEIO — — ________ 

Nota: Os percentuais constituem regra de vinculação e de aplicação da receita das inscrições, incidem exclusivamente sobre essa receita, apurada ao 
término do prazo de inscrição, e não constituem limite da despesa total do Torneio. A ausência, a insuficiência ou a frustração da arrecadação não 
impede a realização do certame nem o pagamento integral da premiação, ficando o Município autorizado a custeá-los com recursos próprios já 
alocados no FMMA, na forma do art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026, e do art. 20, §§ 7º e 8º, deste Decreto. 
QUADRO IV – DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS OPERACIONAIS 
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Nº DESPESA OPERACIONAL (art. 7º, § 1º, da Lei) VALOR ESTIMADO (R$) 

1 Impressão do Guia do Participante e do Regulamento, entregues no ato da inscrição (inciso I) ________ 

2 Locação, montagem e desmontagem de estruturas e equipamentos de apoio (inciso II) ________ 

3 Sinalização, identificação, credenciamento e controle dos participantes (inciso III) ________ 

4 Material de identificação dos participantes, coletes e sinalização (inciso IV) ________ 

5 Apoio logístico, sonorização, arbitragem técnica, pesagem e registro (inciso V) ________ 

6 Segurança, salvamento aquático e primeiros socorros (inciso VI) ________ 

7 Gestão de resíduos sólidos, limpeza e recuperação ambiental do entorno (inciso VII) ________ 

8 Divulgação institucional do evento (inciso VIII) ________ 

9 Demais despesas diretamente relacionadas à execução do projeto (inciso IX) ________ 

  
TOTAL DAS DESPESAS OPERACIONAIS (dos quais até 20% custeados pela receita de inscrições, na forma do art. 7º, II, da Lei, e o excedente por 
recursos próprios já alocados no FMMA, na forma do art. 10, § 2º, da Lei) 

________ 

Nota: É vedada a utilização dos recursos para contratação de pessoal a qualquer título, taxa de administração, gerência ou similar, taxas bancárias, 
multas, juros e correção monetária e consultorias de pessoas físicas ou de servidor lotado no órgão proponente (art. 119 do Código Municipal do 
Meio Ambiente e art. 7º, § 4º, da Lei Municipal nº 599, de 2026). Os serviços de apoio logístico, sonorização, arbitragem técnica, pesagem, medição, 
registro, segurança, salvamento aquático e primeiros socorros serão contratados exclusivamente de pessoas jurídicas (art. 7º, § 5º, da Lei Municipal 
nº 599, de 2026). 
QUADRO V – PREMIAÇÃO POR CATEGORIA E COLOCAÇÃO 

CATEGORIA COLOCAÇÃO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO FORMA DO PRÊMIO 
VALOR ENTREGUE AO 
PREMIADO (R$) 

Geral – maior exemplar 1º lugar Maior peso do exemplar Dinheiro 1.000,00 

Geral – maior exemplar 2º lugar Maior peso do exemplar Dinheiro 700,00 

Geral – maior exemplar 3º lugar Maior peso do exemplar Dinheiro 300,00 

Geral – maior exemplar 4º lugar (art. 9º, § 4º, da Lei) Maior peso do exemplar Dinheiro 100,00 

Geral – maior exemplar 5º lugar (art. 9º, § 4º, da Lei) Maior peso do exemplar Dinheiro 50,00 

TOTAL ENTREGUE AOS PREMIADOS — Valores entregues sem qualquer desconto Dinheiro 2.150,00 

ENCARGO DO IMPOSTO DE RENDA NA 
FONTE 

— Suportado pelo Município, com reajustamento da base — 921,43 

VALOR GLOBAL DA PREMIAÇÃO — Até 5 (cinco) salários mínimos nacionais por edição Art. 8º, § 3º, da Lei 3.071,43 

Nota: O valor global da premiação não poderá exceder o teto de 5 (cinco) salários mínimos nacionais por edição, fixado no art. 8º, § 3º, da Lei 
Municipal nº 599, de 2026, e compreende o encargo do imposto de renda retido na fonte. Nesta edição a premiação é integralmente em dinheiro e os 
valores são entregues aos premiados sem qualquer desconto, sendo o imposto suportado pelo Município mediante reajustamento da base de cálculo, 
na forma do art. 18, § 2º, deste Decreto. 
ANEXO III 
MODELO DE EDITAL DO TORNEIO MUNICIPAL DE PESCA ESPORTIVA DE PEROLÂNDIA 
(art. 25 deste Decreto e art. 15, inciso XIII, e § 2º, da Lei Municipal nº 599, de 2026) 
EDITAL SEMMAP Nº ______/2026 
1ª (PRIMEIRA) EDIÇÃO DO TORNEIO MUNICIPAL DE PESCA ESPORTIVA DE PEROLÂNDIA 
O MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Perolândia – SEMMAP, no uso 
de suas atribuições legais e com fundamento na Lei Municipal nº 599, de 25 de setembro de 2026, e no Decreto Municipal nº ______, de ____ de 
______________ de 2026, TORNA PÚBLICO o presente Edital, que disciplina a realização da 1ª (primeira) edição do Torneio Municipal de Pesca 
Esportiva de Perolândia, nos termos a seguir. 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Edital a realização da 1ª (primeira) edição do Torneio Municipal de Pesca Esportiva de Perolândia, nas modalidades 
“pesque e leva” e “pesque e solte”, exclusivamente no Lago Municipal de Perolândia, como projeto de educação ambiental, de incentivo ao esporte e 
de manejo do estoque pesqueiro. 
2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL 
2.1. Data: 11 de outubro de 2026 (domingo). 
2.2. Horário da prova: das 8h às 17h. 
2.3. Local: Lago Municipal de Perolândia. 
2.4. Credenciamento: no ato da inscrição, com a entrega do colete oficial, tanto na inscrição antecipada quanto na inscrição no dia do evento. 
3. DAS INSCRIÇÕES E DOS VALORES 
3.1. Inscrição antecipada: da data da publicação do Decreto Municipal nº129, de 2026, até 9 de outubro de 2026. Inscrição no dia do evento: 11 de 
outubro de 2026, a partir das 8h, com a prova em andamento, enquanto houver vagas, sem prorrogação do horário de encerramento da prova. Em 
ambos os casos, pagamento exclusivamente por PIX. 
3.2. Locais: sede da SEMMAP, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 13h às 17h (inscrição antecipada); e posto de inscrição instalado no 
local do evento, no dia 11 de outubro de 2026 (inscrição no dia). 
3.3. Valor do preço público de inscrição: único, de R$ 30,00 (trinta reais) por participante, sem hipóteses de isenção ou de redução nesta edição, 
conforme Quadro I do Anexo II do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
3.4. Número máximo de inscrições: 100 (cem) participantes, observada a ordem cronológica de confirmação do pagamento. 
3.5. O recolhimento far-se-á exclusivamente por PIX, mediante transferência direta para a conta específica do Fundo Municipal do Meio Ambiente – 
FMMA, na chave oficial divulgada neste Edital, sendo VEDADOS o pagamento em espécie, por boleto ou por cartão, o recebimento em espécie por 
agente público e o PIX para chave de pessoa física. 
3.5.1. A chave PIX oficial é o CNPJ 46.765.310/0001-06, do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA de Perolândia, também disponível no 
QR Code abaixo, que já indica o valor de R$ 30,00 (trinta reais). Antes de confirmar o pagamento, o interessado deverá conferir se o recebedor 
indicado é o Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA. 
  
3.6. Documentos exigidos no ato da inscrição: os relacionados no art. 11, § 1º, do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
4. DAS CATEGORIAS 
4.1. Categoria única: Geral – maior exemplar, aberta a homens e mulheres a partir de 16 (dezesseis) anos, com premiação em dinheiro do 1º ao 5º 
lugar. 
4.2. A idade mínima para participação é de 16 (dezesseis) anos completos na data do evento; os participantes com 16 ou 17 anos dependem de 
autorização expressa e por escrito do responsável legal e de acompanhamento presencial deste durante todo o evento. À pessoa com deficiência e à 
pessoa idosa é assegurada a presença de 1 (um) acompanhante, dispensado de inscrição. 
5. DA MODALIDADE, DAS ESPÉCIES E DOS PETRECHOS 
5.1. Modalidades: “pesque e leva” e “pesque e solte”. A tilápia e as demais espécies exóticas são de retenção obrigatória, sem limite de quantidade, 
vedada a sua devolução ao Lago Municipal; as demais espécies podem ser retidas até o limite de 1 (um) exemplar por participante, devolvendo-se os 
excedentes ao lago. É vedada a utilização de embarcações. 



Goiás , 30 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3714 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 90 
 

5.2. Espécies admitidas e critérios de pontuação: conforme item 3 do Anexo I do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
5.3. Petrechos admitidos e práticas vedadas: conforme item 4 do Anexo I do Decreto Municipal nº129, de 2026, sendo VEDADOS rede, tarrafa, 
arpão, espinhel, currais, armadilhas, explosivos, substâncias tóxicas e quaisquer aparelhos, apetrechos, técnicas ou métodos que comprometam o 
equilíbrio das espécies. 
6. DA APURAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E DO DESEMPATE 
6.1. A apuração observará os procedimentos do art. 13 do Decreto Municipal nº 129, de 2026, com balança aferida e lacrada, sendo a classificação 
definida exclusivamente pelo maior peso individual do exemplar, vedado o somatório dos pesos de exemplares distintos. 
6.2. Critérios de classificação e de desempate: arts. 14 e 16 do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
7. DA DESCLASSIFICAÇÃO E DAS SANÇÕES 
7.1. Hipóteses de desclassificação: art. 15 do Decreto Municipal nº ______, de 2026. 
7.2. A desclassificação implica a perda do direito à premiação e não gera direito à restituição do valor da inscrição, sem prejuízo da 
responsabilização administrativa, civil e penal. 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Prazo e forma: art. 17 do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
8.2. A premiação somente será entregue após o decurso do prazo recursal ou o julgamento definitivo dos recursos. 
9. DA PREMIAÇÃO 
9.1. Premiação, exclusivamente em dinheiro, do 1º ao 5º lugar: Quadro V do Anexo II do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
9.1.1. Os valores da premiação independem do montante arrecadado com as inscrições e não se sujeitam a redução, rateio ou ajuste proporcional, 
ficando o Município autorizado a custeá-los integralmente com recursos próprios, na forma do art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 599, de 2026. 
9.2. Os prêmios somente serão entregues após o julgamento definitivo dos recursos, sendo o pagamento realizado exclusivamente por transferência 
bancária em favor do premiado, em até 7 (sete) dias úteis. Os valores são entregues integralmente, sem desconto: o imposto de renda incidente na 
fonte é suportado pelo Município, mediante reajustamento da base de cálculo, na forma do art. 18, § 2º, do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
10. DAS REGRAS DE CONDUTA AMBIENTAL, DE SEGURANÇA E DO PESCADO RETIDO 
10.1. Regras de conduta ambiental e de segurança: arts. 21 e 22 do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
10.2. Acondicionamento, conservação e transporte do pescado retido: caixa térmica, isopor ou recipiente equivalente, com gelo, acompanhado do 
comprovante de participação hábil a atestar a origem do pescado. 
10.3. É VEDADA a comercialização do pescado retido, em qualquer hipótese. 
11. DO TERMO DE CIÊNCIA DE RISCOS E DA AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 
11.1. A inscrição implica a assinatura do Termo de Ciência de Riscos, de Responsabilidade e de Autorização de Uso de Imagem, restrita à 
divulgação institucional não comercial do evento. 
11.2. A recusa à autorização de uso de imagem não impede a participação no certame. 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
12.1. O tratamento dos dados pessoais observará a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – LGPD, limitando-se às finalidades de execução 
do Torneio, de prestação de contas e de cumprimento do dever de publicidade. 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. A participação implica a aceitação integral e irrestrita deste Edital, do Regulamento e do Decreto Municipal nº 129, de 2026. 
13.2. Em caso de condições climáticas adversas, de risco à segurança ou de motivo de força maior, o evento poderá ser adiado ou cancelado, 
assegurada a restituição integral e atualizada dos valores pagos no prazo de 30 (trinta) dias, na hipótese de cancelamento. 
13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora, com recurso ao Secretário Municipal de Meio Ambiente. 
13.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Perolândia, 29 de setembro de 2026. 
  
Secretária Municipal de Meio Ambiente 

Publicado por: 
Patricia Freese Assis 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE 

RETIFICAÇÃO 04/2026 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE/GO 
 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026, DE 20 DE JULHO DE 2026 
  
RETIFICAÇÃO 04/2026 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, torna pública a RETIFICAÇÃO nº 04/2026, de 30 de 
setembro de 2026, referente ao Edital do Concurso Público nº 01/2026, de 20 de julho de 2026, nos termos que seguem: 
  
1. Altera-se o Anexo IV- DO CRONOGRAMA, para fazer constar em edital novo cronograma, em razão da reabertura do período de inscrições, 
conforme disposto a seguir: 
  
CRONOGRAMA 

ITEM DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE INÍCIO TÉRMINO 

1 Publicação do edital de abertura 20/07/2026 

2 Período para impugnação ao edital 21/07/2026 22/07/2026 

3 Publicação do resultado de impugnação do edital 21/08/2026 

4 Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a isenção da taxa de inscrição 21/08/2026 23/08/2026 

5 Período de inscrições 21/08/2026 28/09/2026 

6 Reabertura do período de inscrições 30/09/2026 12/10/2026 

7 Divulgação do resultado preliminar dos pedidos de isenção na área do candidato 08/09/2026 
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8 Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 09/09/2026 10/09/2026 

9 Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção (Área do Candidato) 22/09/2026 

10 
Último dia para envio da documentação comprobatória do candidato inscrito na condição de Pessoa com Deficiência e solicitação de atendimento 
especial 

12/10/2026 

11 Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 13/10/2026 

12 Divulgação do resultado preliminar de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) na área do candidato 15/10/2026 

13 Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) 16/10/2026 17/10/2026 

14 Divulgação do resultado definitivo de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) na área do candidato 20/10/2026 

15 Divulgação dos locais de prova 23/10/2026 

16 
Realização das Provas Objetivas – Sábado (Tarde)  
Cargos: Auxiliar Legislativo – Auxiliar de Serviços Gerais, Técnico Legislativo – Agente Legislativo e Técnico Legislativo – Agente de 
Segurança Institucional. 

31/10/2026 

17 
Realização das Provas Objetivas – Domingo (Tarde)  
Cargos: Técnico Legislativo – Auxiliar de Serviços Administrativos, Técnico Legislativo – Motorista e Técnico Legislativo – Recepcionista. 

01/11/2026 

18 
Realização das Provas Objetivas + Discursiva – Domingo (Tarde) 
Cargo: Analista Legislativo – Técnico Jurídico. 

01/11/20dra ficou a26 

19 Publicação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 02/11/2026 

20 Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das provas objetivas 03/11/2026 04/11/2026 

21 Publicação dos gabaritos definitivos das provas objetivas + resultado preliminar da prova objetiva + espelho do cartão resposta na área do candidato 24/11/2026 

22 Interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva 25/11/2026 26/11/2026 

23 Publicação do resultado definitivo das provas objetivas 14/12/2026 

24 Publicação do padrão de resposta preliminar da prova discursiva na área do candidato 14/12/2026 

25 Interposição de recurso contra o padrão de resposta preliminar da prova discursiva 15/12/2026 16/12/2026 

26 Publicação do padrão de resposta definitivo da prova discursiva 29/12/2026 

27 Publicação do resultado preliminar da prova discursiva na área do candidato 18/01/2027 

28 Interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova discursiva 19/01/2027 20/01/2027 

29 Publicação do resultado definitivo da prova discursiva 04/02/2027 

30 Edital de convocação para Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de Heteroidentificação 05/02/2027 

31 Realização da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 13/02/2027 14/02/2027 

32 Publicação do resultado preliminar da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação na área do candidato 17/02/2027 

33 Interposição de recurso contra o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 18/02/2027 19/02/2027 

34 Publicação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 25/02/2027 

35 Resultado Final 26/02/2027 

36 Homologação do Concurso *A definir 

  
2. Em razão da reabertura do período de inscrições, fica estabelecido período adicional para a realização de inscrições no Concurso Público, das 
00h00min do dia 30 de setembro de 2026 até às 23h59min do dia 12 de outubro de 2026, permanecendo válidas as inscrições realizadas no período 
anteriormente estabelecido e observadas as demais disposições previstas no Edital do Concurso Público nº 01/2026. 
  
3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital do Concurso Público nº 01/2026, que não tenham sido expressamente modificadas por 
esta Retificação. 
  
4. Esta Retificação passa a integrar o Edital do Concurso Público nº 01/2026, de 20 de julho de 2026, prevalecendo suas disposições em caso de 
eventual divergência ou incompatibilidade com o texto anteriormente publicado. 
Trindade/GO, 28 de setembro de 2026 
  
IVAN BATISTA BORGES 
Membro 
  
WANDERSON WESLEY DE SOUZA FONSECA 
Membro 
  
MIRACI ROSA DA SILVA NOVAIS 
Membro 
  
JANETE FONSECA DE MORA RAPOSO 
Membro 
  
ALEXANDRE SOUSA DE JESUS 
Presidente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 3/2026 

 
MUNICÍPIO DE TRINDADE- GOIÁS 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 3/2026 
 
RETIFICA O EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 1/2026, DE 20 DE JULHO DE 2026 
  
O MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, representado pela Comissão Especial de 
Fiscalização do Processo Seletivo Público, designada pelo Decreto nº 2.970, de 30 de junho de 2026, no uso das atribuições legais, torna pública a 
seguinte retificação do EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 1/2026, nos termos a seguir: 
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1. Altera-se o Anexo IV- DO CRONOGRAMA, para fazer constar em edital novo cronograma, em razão da reabertura do período de inscrições, 
conforme disposto a seguir: 
  
CRONOGRAMA 

ITEM DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE INÍCIO TÉRMINO 

1 Publicação do edital de abertura 20/07/2026 

2 Período para impugnação ao edital 21/07/2026 22/07/2026 

3 Publicação do resultado de impugnação do edital 21/08/2026 

4 Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a isenção da taxa de inscrição 21/08/2026 23/08/2026 

5 Período de inscrições 21/08/2026 28/09/2026 

6 Reabertura do período de inscrições 30/09/2026 12/10/2026 

7 Divulgação do resultado preliminar dos pedidos de isenção na área do candidato 08/09/2026 

8 Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 09/09/2026 10/09/2026 

9 Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção (Área do Candidato) 22/09/2026 

10 
Último dia para envio da documentação comprobatória do candidato inscrito na condição de Pessoa com Deficiência e solicitação de 
atendimento especial 

12/10/2026 

11 Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 13/10/2026 

12 Divulgação do resultado preliminar de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) na área do candidato 15/10/2026 

13 Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) 16/10/2026 17/10/2026 

14 Divulgação do resultado definitivo de inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) na área do candidato 20/10/2026 

15 Divulgação dos locais de prova 23/10/2026 

16 
Realização das Provas Objetivas – Domingo (Manhã)  
Cargo: Agente Comunitário de Saúde 

01/11/2026 

17 
Realização das Provas Objetivas – Domingo (Tarde)  
Cargo: Agente de Combate às Endemias 

01/11/2026 

18 Publicação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 02/11/2026 

19 Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das provas objetivas 03/11/2026 04/11/2026 

20 Publicação dos gabaritos definitivos das provas objetivas + resultado preliminar da prova objetiva + espelho do cartão resposta na área do candidato 24/11/2026 

21 Interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva 25/11/2026 26/11/2026 

22 Publicação do resultado definitivo da prova objetiva 14/12/2026 

23 Edital de convocação para Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de Heteroidentificação 15/12/2026 

24 Realização da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 19/12/2026 20/12/2026 

25 Publicação do resultado preliminar da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação na área do candidato 23/12/2026 

26 Interposição de recurso contra o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 28/12/2026 29/12/2026 

27 Publicação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial e do procedimento de heteroidentificação 07/01/2027 

28 Edital de Convocação para o Curso de Formação Profissional 08/01/2027 

29 Período de realização do curso de formação profissional 11/01/2027 15/01/2027 

30 Publicação do resultado preliminar do curso de formação profissional na área do candidato 26/01/2027 

31 Interposição de recurso contra o resultado preliminar do curso de formação 27/01/20/27 28/01/2027 

32 Publicação do resultado definitivo do curso de formação profissional 04/02/2027 

33 Resultado Final 05/02/2027 

34 Homologação do Processo Seletivo *A definir 

  
2. Em razão da reabertura do período de inscrições, fica estabelecido período adicional para a realização de inscrições no Processo Seletivo Público, 
das 00h00min do dia 30 de setembro de 2026 até às 23h59min do dia 12 de outubro de 2026, permanecendo válidas as inscrições realizadas no 
período anteriormente estabelecido e observadas as demais disposições previstas no Edital do Processo Seletivo Público nº 1/2026. 
  
3. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital do Processo Seletivo Público nº 1/2026, de 20 de julho de 2026, que não tenham sido 
expressamente modificadas por esta Retificação. 
  
4. Esta Retificação passa a integrar o Edital do Processo Seletivo Público nº 1/2026, de 20 de julho de 2026, prevalecendo suas disposições em caso 
de eventual divergência ou incompatibilidade com o texto anteriormente publicado. 
  
Trindade-GO, 28 de setembro de 2026. 
  
WILDSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Especial de Fiscalização 
Decreto nº 2.970/2026 
  
JOSÉ DA LUZ ALVES NETO 
Membro da Comissão Especial de Fiscalização 
Decreto nº 2.970/2026 
  
ROBSON LOPES DE MACEDO 
Membro da Comissão Especial de Fiscalização 
Decreto nº 2.970/2026 
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